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ESTRUTURA ANALITICA PARA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS 
CONSELHOS MUNICIPAIS COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIAIS 
 

RESUMO 

 

A presente pesquisa aborda o papel dos conselhos municipais de políticas 
públicas enquanto ferramentas de controle social. Nesse sentido, destaque-se que o 
problema indutor deste estudo se volta ao entendimento de como se acham 
estruturados os Conselhos Municipais, qual seu nível de institucionalização local e 
quais os reflexos disso na efetividade desses como instrumento de controle social 
das políticas públicas nacionais. Assim, o objetivo deste estudo se volta à 
construção de uma estrutura analítica capaz de viabilizar a análise da efetividade 
destes órgãos deliberativos enquanto ferramentas de controle social das políticas 
públicas. Para tanto considera-se as abordagens teóricas relacionadas a 
participação social, estrutura democrática e estrutura normativa inerente aos 
Conselhos objeto deste estudo. A análise da efetividade desses Conselhos, parte do 
conceito de “efetividade” apresentado em IPEA (2012) e é baseada na identificação 
de fatores sociopolíticos, estruturais e operacionais que possam influenciar nesta 
variável analítica. A opção metodológica se enquadra no conceito de um estudo 
exploratório e descritivo, que conta com dois ambientes de estudo: campo e 
escritório. No primeiro, a pesquisa empírica será estruturada em uma abordagem 
exploratória de caráter quantitativo em entrevistas aplicadas aos principais atores 
sociais envolvidos na dinâmica dos conselhos locais e também conta com uma 
pesquisa documental junto aos órgãos públicos relacionados à gestão desses 
Conselhos. A etapa de escritório, de caráter qualitativo, terá como cerne à análise de 
fontes primárias e de dados secundários interpretados à luz do aporte teórico 
consultado. Busca-se com o presente estudo, contribuir no processo de construção 
especifica de um conhecimento capaz de aprimorar as ferramentas de análise das 
estruturas de participação social no contexto democrático nacional. Os principais 
resultados sugerem que fatores socioeconômicos e estruturais interferem no grau de 
efetividade dos conselhos almadinenses no que se refere ao controle das políticas 
públicas locais.  
 
Palavras Chave: Controle Social. Políticas Públicas. Efetividade. Democracia 
Participativa. 
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STRUCTURE ANALITICA FOR EFFECTIVENESS EVALUATION OF MUNICIPAL 
COUNCILS AS A CONTROL INSTRUMENT OF PUBLIC SOCIAL POLICIES 

 
 

ABSTRACT 
 
 

This research addresses the role of municipal councils of public policies as 
tools of social control. In this sense, it highlighted that the inductor problem of this 
study turns to the understanding of how to find structured municipal councils, what 
their level of institutionalization site and what the consequences that the 
effectiveness of these as social control instrument of national public policies. The 
objective of this study turns to the construction of an analytical framework capable of 
enabling the analysis of the effectiveness of these deliberative bodies as tools of 
social control of public policies. To this end it is considered the theoretical 
approaches related to social participation, democratic structure and regulatory 
framework inherent to the Councils object of this study. The analysis of the 
effectiveness of these councils, of the concept of "effectiveness" presented in IPEA 
(2012) and is based on the identification of socio-political, structural and operational 
factors can influence the analytical variable. The methodological option fits into the 
concept of an exploratory and descriptive study, which has both environments: field 
and office. In the first, empirical research will be structured on an exploratory 
approach of quantitative character in interviews applied to the main social actors 
involved in the dynamics of local councils and also has a documentary survey of 
public agencies related to the management of these councils. The office step, 
qualitative, will have the heart to the analysis of primary sources and secondary data 
interpreted in the light of the consulted theoretical support. Search yourself with this 
study, to contribute in the construction process specifies a knowledge capable of 
improving the analytical tools of social participation structures in the national 
democratic context. The main results suggest that socioeconomic and structural 
factors influence the degree of effectiveness of almadinenses advice with regard to 
the control of local public policies. 

 
 
Keywords: Social Control. Public policy. Effectiveness. Participatory Democracy. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

A Constituição Federal 1988 é um marco da consolidação no Brasil de um 

modelo de Estado democrático de direito que garante espaço para a participação 

social em esferas de políticas específicas, estruturando meios legais para promover 

a partilha do poder nessas esferas, garantindo que parte deste seja dada ao direito 

de ser exercido por estruturas de representação da sociedade.  

Com este respaldo legal foram estabelecidos inúmeros Conselhos, vinculados 

ás diversas áreas da sociedade, como saúde, educação, assistência social, direitos 

da criança e do adolescente, dentre outros. Além disso, essa estrutura legal permite 

que, através de demandas especificas, sejam criados outros Conselhos para os 

quais as estruturas políticas e administrativas do país, até então não tinham 

estruturados sistemas e institucionalidades específicas, a exemplo do ocorrido com 

a área da segurança pública e do meio ambiente. Atualmente, em âmbito Federal 

existem 31 Conselhos gestores de políticas públicas (IPEA, 2013) e cerca de 40 mil 

em nível municipal (Buvinich, 2014).  

Assim, o entendimento de como estão estruturados e institucionalizados 

esses Conselhos, assume papel decisivo quando se busca fortalecer os 

instrumentos responsáveis pelo aprimoramento da democracia nacional.  

O presente estudo tem como universo de trabalho os Conselhos Municipais 

implementados no município de Almadina/BA.  A escolha deste município se dá 

basicamente em função do mesmo ter formalizado a maior parte dos conselhos 

previstos e estar situado numa faixa populacional de até 10 mil habitantes, que 

abrange cerca de 48% dos municípios nacionais e do mesmo.  

Nesse contexto, o presente estudo pautou-se nas abordagens teóricas 

relacionadas à participação social, política pública, e na estrutura legal normativa 

que institucionaliza estes espaços participativos e deliberativos. 

Situada na região cacaueira, o pequeno município, com pouco mais de seis 

mil habitantes, segundo estimativas do último senso demográfico do IBGE, 

representou cenário propício para o desenvolvimento da presente análise, na 

medida em que este comunga, assim como a maior parte dos municípios brasileiros, 

ingredientes sociopolíticos que permitem e reclamam reflexão aprofundada sobre os 
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limites e potencialidades do controle social, dentro do contexto de uma democracia 

participativa.  

Nesse sentido, a baixa renda média da população, o forte atrelamento da 

população economicamente ativa ao Poder Público local, responsável pela maior 

parte dos empregos disponíveis no município, fatores como estes permitiram 

constar, por meio da pesquisa acerca da percepção dos atores locais, como estas 

variáveis podem influenciar a efetividade do controle social exercido por meio dos 

conselhos locais. Ademais, destaque-se que mais do que a oferta de espaços de 

participação e deliberação, uma estrutura democrática precisa dispor de um contexto 

socioinstitucional que permita que os atores sociais nele inserido possam manifestar 

livremente suas opiniões e tenham o necessário discernimento quanto à importância 

do seu papel como figura política atuante e engajada na busca pelo bem comum. 

O estudo buscou identificar as principais características destes conselhos que 

influenciam na eficácia do controle social. O referido intento se tornou plausível na 

medida em que se considerou o aspecto populacional do município, que reflete em 

um número relativamente reduzido de conselheiros, já que no geral, a composição 

dos conselheiros se mostra proporcional à população do município.  

Como suporte teórico e procedimental, valiosas foram as contribuições dos 

estudos desenvolvidos pelo IPEA sobre o perfil e atuação dos conselhos nacionais 

(ALENCAR, 2014), vez em que possibilitou um parâmetro em termos de pesquisa 

congênere para a estruturação do presente estudo. 

Vale destacar que, afastando-se de uma tendência presente na literatura 

sobre conselhos locais que centra seus esforços na análise de um determinado 

conselho ou segmento (ALVES, 2014; BERNI et. al., 2014; SOUZA e MORAES, 

2014), o foco deste incide sobre todos os Conselhos quem sustentam o sistema de 

controle social do município em estudo. Além disso, há na literatura acadêmica uma 

carência muito grande de estudos dessa natureza, sobretudo quando voltados à 

proposição de instrumentos ou métodos de analise da eficiência destes. 

 

1.1 Problema 

 

O problema indutor do presente estudo se volta ao entendimento de como se 

acham estruturados os Conselhos Municipais, qual seu nível de institucionalização 
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local e quais os reflexos disso na efetividade desses como instrumento de controle 

social das políticas públicas nacionais.  

 

1.2 Objetivos: 
 

Geral:  
 

Propor uma estrutura analítica voltada à análise da efetividade dos conselhos 

municipais de políticas públicas enquanto ferramenta de controle social e exercício 

de democracia participativa e deliberativa. 

Específicos: 
 

– Elaborar uma estrutura (framework) teórico-conceitual das abordagens e 

conceituações referentes aos estudos dos conselhos de políticas municipais com 

vistas a identificar os aspectos convergentes que possam auxiliar no 

desenvolvimento de políticas públicas no contexto do presente estudo. 

– Identificar fatores sociopolíticos que possam influenciar na atuação dos agentes 

locais inseridos na dinâmica dos conselhos.  

– Identificar os principais fatores de ordem estrutural que influenciam na efetividade 

do sistema de controle social das políticas públicas nacionais. 

– Diagnosticar, sob o enfoque normativo constitucional e infraconstitucional, os 

principais aspectos que envolvam a relação entre poder público local e 

conselhos, no que tange aos aspectos operacionais destes órgãos deliberativos. 

 

1.3 Justificativa 

 

A atual conjuntura social e política do país, marcada por recentes conquistas 

democráticas após longo período de exceção sob a égide de governos ditatoriais, 

mesmo que trilhado sobre caminhos turbulentos, de intensos embates políticos, 

dentre os quais é possível destacar inúmeros escândalos de corrupção política, 

como o que culminou com o processo de impeachment de um presidente, bem como 

os recentes escândalos envolvendo compra de parlamentares e desvio de recursos 

de estatais, demonstram que a temática do controle da Administração Pública 

merece ocupar espaço relevante nos debates nacionais sobre os temas prioritários 

do país. 
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Sendo assim, o debate acadêmico encontra nesta atual conjuntura terreno 

fértil para o desenvolvimento de estudos sobre estruturas democráticas e 

ferramentais que possibilitem conferir ao cidadão maior poder de participação no 

jogo decisório.  

Conforme se nota, o presente estudo justificou-se tanto do ponto de vista 

social, dada a pertinência temática com os assuntos prioritários na pauta política 

nacional, bem como pela pertinência acadêmica, vez em que, ao propor um modelo 

teórico de análise dos fatores relevantes para a efetividade dos conselhos locais 

enquanto ferramentas de controle social, os desdobramentos do presente estudo 

podem contribuir para subsidiar futuros estudos relacionados à mesma temática.  

 

1.4 Estrutura do trabalho 

  

Por fim, quanto à estrutura, este trabalho encontra-se estruturado em dez 

capítulos, a considerar este, onde estão apresentadas as informações referentes à 

caracterização do problema estudado, bem como sua contextualização e a 

contribuição maior do estudo aqui proposto. Nesse capítulo, encontram-se ainda as 

principais justificativas que retratam a relevância do tema estudado, os objetivos a 

serem alcançados e a estrutura utilizada neste documento.  

No Capitulo 2 encontra-se a revisão bibliográfica referente ao arcabouço 

teórico e legal  utilizado  para sustentação deste trabalho. Este capítulo é organizado 

em torno de quatro grandes temas direcionadores deste estudo: “Estrutura 

Democrática”, “Políticas Públicas e os Conselhos Municipais”, “Participação Social” e 

“Estrutura Legal Normativa”.  

No Capitulo 3 encontra-se detalhado o procedimento metodológico proposto 

para o desenvolvimento desta dissertação bem como as limitações relacionadas ao 

objeto do presente estudo. 

No Capitulo 4 optou-se por caracterizar o ambiente onde se insere o objeto de 

estudo: o município de Almadina/BA. Para tanto é detalhada a importância de cada 

segmento social representado pelos Conselhos Municipais de políticas públicas. 

Este capítulo é basicamente Elaborado com base em revisão bibliográfica e de 

dados secundários referentes a aspectos sócio-econômicos locais.  

O Capitulo 5 traz a proposição da estrutura (framework) teórico-conceitual 

elaborada com base na revisão de literatura, destacando-se a relação dos 
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componentes dessa estrutura apresentada com os objetivos traçados nesta 

dissertação. 

 No Capitulo 6 é feita a apresentação detalhada dos resultados da pesquisa 

de campo qualitativaquantitativa. Na conclusão do capítulo, os resultados são 

discutidos com base nas proposições da pesquisa.  

O Capítulo 7 apresenta os resultados referentes à pesquisa quantitativa 

(survey) aplicada à população local  e os discute com base nas hipóteses desta 

dissertação. 

O Capítulo 8 é dedicado à análise global dos resultados. E finalmente os 

capítulos 9 e 10 destinam-se, respectivamente às considerações finais sobre a 

estrutura analítica proposta e às recomendações oriundas dos questionamentos 

científicos suscitados ao longo do trabalho. Neste capítulo, buscar-se á também por 

apresentar os principais desafios observados no transcorrer deste trabalho seguido 

de uma proposta para a continuidade dos estudos nessa linha, baseados nos 

resultados aqui obtidos. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

 

Este capítulo faz a síntese da discussão teórica desta dissertação. Está 

organizado em torno dos temas direcionadores deste estudo: Estrutura Democrática, 

Políticas Públicas e os Conselhos Municipais, Participação Social e análise legal 

normativa.  

Esses temas, no presente estudo, são considerados fundamentalmente em 

função das relações e implicações que possam vir a apresentar sobre a efetividade 

dos Conselhos Municipais de Políticas Públicas. Logo, se faz premente que tanto o 

conceito de “efetividade” como dos “Conselhos Municipais” são aqui considerados 

de forma a construir um entendimento uniformizado sobre as abordagens que destes 

são considerados no presente trabalho. 

Por efetividade, na esteira da formulação conceitual proposta em um estudo 

similar realizado por IPEA (2013), entende-se a capacidade de determinadas esferas 

em constituir-se em espaços efetivos. A efetividade comportaria, neste caso, duas 

dimensões de análise: interna e externa. Assim, por efetividade interna, entende-se 

“[...] a capacidade de se organizar e promover discussões produtivas”, enquanto a 

efetividade externa seria “[...] a capacidade de influenciar diferentes esferas” (IPEA, 

2013, p. 10). A análise da efetividade externa comporta, também, a aferição da 

formulação de proposições e a articulação com diferentes órgãos e atores. De todo 

exposto, assente-se que o entendimento aqui adotado quanto ao conceito comporta 

tanto à avaliação dos resultados obtidos pelos conselhos, como também das regras 

institucionais e ao modus operandi destes espaços. 

 Os conselhos municipais são compreendidos neste trabalho enquanto 

espaços deliberativos e/ou participativos, com composição mista, formados por 

representantes da sociedade civil organizada e por representantes governamentais, 

devidamente institucionalizados pelo poder público local, ou seja, previsto em lei ou 

ato normativo editado pelo chefe do Executivo Municipal. 

A tipologia aplicada aos conselhos considerados neste estudo será aquela 

esboçada nos estudos de Buvinich (2014), segundo a qual os conselhos podem ser 

classificados: quanto ao seu alcance: de políticas públicas, de programas ou 

temáticos; quanto a sua abrangência: federal, estadual e municipal; e, finalmente, 

quanto a sua forma de intervenção em: deliberativo, consultivo e fiscal.  
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A ilustração a seguir sintetiza a classificação tipológica esboçada em Buvinich 

(2014) e que é adotada no presente estudo. 

 

Figura 1 - Tipologia dos Conselhos 

 

Fonte: Buvinhich, 2014, p. 60. 

 

Apresentadas as balizas teóricas, passa-se então a considerar os temas 

direcionadores aqui considerados. 

 

2.1 Estruturas democráticas 
  

De início, a análise da teoria democrática, que servirá de alicerce teórico a 

esta dissertação, buscará traçar breve esboço da trajetória histórica da noção de 

democracia no pensamento político ocidental, considerando sua indelével relação 

com os diferentes modelos de Estado verificados neste interstício. Baseado nos 

estudos de Barroso (2009), Dallari (2010) e Finley (1988) é possível estabelecer dois 

grandes recortes cronológicos para a análise dos sistemas democráticos: um sob o 

contexto da Antiguidade Clássica e o outro sob o contexto do Estado Moderno.  

O primeiro insere-se no contexto da Antiguidade Clássica, quando os gregos, 

a partir da experiência democrática desenvolvida em Atenas,  após experimentarem 

dois outros sistemas de governo(a oligarquia e a tirania), implementam um sistema 

decisório que conferia aos seus cidadãos direitos e deveres para com sua pólis, 

libertando os cidadãos do julgo e arbítrios de chefes teocráticos, como comumente o 
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poder era estruturado no mundo antigo, elevando a lei escrita como fundamento de 

validade deste novo sistema de governo. Era o inicio da democracia no mundo 

antigo. 

Já o segundo momento, insere-se no contexto do Estado Moderno, surgido 

com o triunfo das forças centralizadoras do absolutismo sobre o poder fragmentado 

característico do sistema feudal, mas que encontrou no triunfo da burguesia sobre 

as forças absolutistas, por ocasião das Revoluções Burguesas (francesa, inglesa, 

americana), uma nova vertente de legitimidade do poder, baseada na limitação do 

poder do Estado por uma constituição. A noção de democracia moderna, desde 

então, vem sendo desenvolvida e aprimorada, adotando diferentes formulas e 

roupagens (representativa, deliberativa, participativa, etc.), mas guardando como 

essência a busca de conferir aos cidadãos uma atmosfera de direitos capaz de 

protegê-lo dos arbítrios do Estado e de seus governantes.   

 Posto isso, passa-se a expor breve síntese da evolução das principais 

correntes teóricas da democracia. 

 

2.1.1 A gênese da democracia: o modelo ateniense de democracia direta 
 

 A democracia enquanto forma de governo é um legado da cultura grega, que 

remota ao século V, quanto em Atenas este regime de governo ganha contornos 

definitivos (GLOTZ, 1980). Na Grécia Antiga, então, ela “[...] era entendida enquanto 

forma de governo em que o poder político se origina e se fundamenta no povo, cuja 

soberania era exercida nas assembléias de cidadãos [sic]” (CUNHA, 2009, p. 75). A 

literatura especializada costuma ser uníssona ao atribuir à pólis ateniense a 

invenção de um sistema de governo, no qual o epicentro do poder se alicerçava na 

vontade do povo. 

 Entre os gregos o exercício da democracia se dava de maneira direta, ou 

seja, cada cidadão, em pleno exercício dos seus direitos políticos, poderia opinar e 

deliberar sobre os assuntos de interesse de sua Cidade-Estado.  

 Desde sua origem a noção de democracia sempre esteve indelevelmente 

associada à limitação do poder do Estado em face do reconhecimento dos direitos e 

prerrogativas dos cidadãos.  

A própria noção de cidadania também é uma novidade trazida pelos gregos 

ao mundo ocidental. Nesse sentido, adotando uma visão embasada no materialismo 
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histórico, antes do surgimento da democracia, Antiguidade Clássica, predominavam 

nas civilizações surgidas no mundo antigo sistemas administrativos fundamentados 

no modo de produção asiático, no qual o indivíduo era considerado um servo do 

Estado. Assim, até o advento da democracia ateniense, as demais formas de 

governo surgidas na antiguidade não conferiam aos sujeitos inseridos na dinâmica 

política de um determinado Estado, o direito de participar das decisões políticas, 

privilégio exercido com exclusividade pelo chefe político e aos demais integrantes da 

elite política local. Esse panorama histórico pode ser percebido nos diversos 

Estados teocráticos surgidos naquele período (CASTRO, 2010; GAVAZZONI, 2005), 

dentre estes vale destaca as civilizações surgidas na região da “Crescente Fértil” 

(Egito, Pérsia, Fenícia, Mesopotâmia, etc.). 

 Ainda no que se refere à democracia na Antiguidade Clássica, vale destacar 

que a historiografia costuma aponta limites ao modelo implementado em Atenas, vez 

em que, apenas um número bastante diminuto de indivíduos podia ostentar o título 

de cidadão. Deste modo, em alguns períodos, a maior parte da população ateniense 

do período clássico foi alijada do processo democrático. Mulheres, crianças, 

escravos, comerciantes, dentre outros seguimentos, compunham a esmagadora 

maioria da população local, mas que não podiam ser considerados cidadãos, fatos 

que ilustram o caráter excludente daquele sistema político. 

 De mais a mais, mesmo entre os cidadãos com plenos direitos políticos, já 

naquela época, fatores de ordem social e econômica condicionavam o pleno 

exercício da participação democrática. Nesse sentido, Finley (1988) destaca o fato 

de que muitos cidadãos habitantes zonas rurais, dado ao distanciamento de suas 

terras para os centros urbanos atenienses, costumavam não participar dos debates 

promovidos pela assembleia.  

Pelo exposto é possível observar que desde os primórdios da história da 

democracia, a questão da legitimidade democrática e dos limites a uma ampla 

participação popular são fatores relevantes para se compreender a dinâmica do 

poder dentro de um regime democrático.  

 

2.1.2 O Estado Moderno e a democracia representativa 
 

 No que se refere à origem e as particularidades do “Estado Moderno” é 

importante destacar que este trouxe consigo o ideal de superação das deficiências 
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políticas da sociedade feudal e a pretensão de restabelecer a antiga unidade política 

romana. Não por acaso a síntese deste processo resulta num modelo de estado 

pautado num poder soberano fortemente centralizado. Temos aí, o início da primeira 

forma assumida pelo Estado Moderno:o absolutismo monárquico.  

 Barroso (2009, p. 9), a esse respeito, afirma que “O Estado moderno surge no 

início do século XVI, ao final da Idade Média, sobre as ruínas do feudalismo. Nasce 

absolutista, por circunstância da necessidade, com seus monarcas ungidos pelo 

direito divino”. 

 Divergindo da cronologia apontada por Barroso, nas palavras de Tomazi 

(2007) o Estado absolutista, primeiro estágio do Estado Moderno, surge 

 
[...] no contexto da expansão do mercantilismo, o Estado absolutista foi 
implantado primeiro em Portugal, no final do século XIV, com a Revolução 
de Avis. Adotado depois em vários lugares da Europa, teve seu ponto alto 
na França, no reinado de Luís XIV (1638-1715). A concentração de poderes 
no Estado absolutista é bem expressada pela frase atribuída a esse rei “O 
Estado sou eu!” (L’etat c’est moi”). (TOMAZI, 2007, p. 96). 

 
 Conforme se nota, a concentração de poder constitui uma das características 

marcantes do Estado Moderno durante sua fase absolutista. Contudo, com a 

superação do modelo absolutista o Estado Moderno dá uma guinada em direção a 

desconcentração do poder, por meio das revoluções liberais, sob a égide do 

constitucionalismo, dando inicio então a noção de Estado Liberal de Direito. 

Assim, idéia de Estado de Direito nasce, ligada o contexto europeu dos 

séculos XVIII e XIX, quando uma onda revolucionária de inspiração iluminista fez 

estremecer os alicerces que ainda resistiam do chamado Antigo Regime. Das 

Revoluções Burguesas, então, desponta a burguesia como classe em ascensão e 

que perpetua sua hegemonia com a consolidação de um novo paradigma de Estado. 

 Conforme salienta Batista (2012, p. 169):  

  
Historicamente, a expressão Estado de Direito é utilizada para caracterizar, 
sob o prisma do Direito Constitucional, a realidade do Estado Liberal, assim 
chamado quando considerada a relação entre Estado e Economia. Isto é, a 
nova realidade político-jurídica surgida no século XIX, resultado de uma 
sociedade expansionista que vivia um capitalismo crescente e desejava a 
liberdade, ficou conhecida como Estado Liberal, ou seja, o Estado que não 
intervinha na Economia. Baseado nos ensinamentos teóricos de Adam 
Smith e Stuart Mill, o Estado Liberal era basicamente apenas um Estado-
Polícia, que atuava apenas na mera vigilância social. 
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 A noção de Estado de Direito foi gestada a partir das lutas sociais lideradas 

pela burguesia, ao sagrar-se vitoriosa nas Revoluções Burguesas, e, portanto, 

possui como atributo fundamental a oposição ao absolutismo monárquico. Sendo 

assim, a história do Estado Moderno se subdivide em duas grandes fases 

antagônicas (CASTRO, 2010, DALLARI, 2010; HORTA, 2010). Na primeira, a 

absolutista, o poder encontrava-se profundamente concentrado nas mãos dos 

governantes e embasado na teoria do direito divino dos reis, que teve como 

principais pensadores Maquiavel, Bodin, Hobes (HORTA, 2010). No absolutismo, 

vale dizer, toda atividade decisória estava centrada na figura soberano, a quem 

cabia a tarefa de legislar, governar e exercer o monopólio da justiça 

 No Estado de Direito, temos a tentativa gradual da burguesia em consolidar a 

hegemonia capitalista, bem como criar mecanismos para romper com a 

centralização do poder nos moldes absolutistas. Assim, conforme linha de raciocínio 

esboçada por Horta (2010), o Estado de Direito possui três grandes fases: o Estado 

Liberal de Direito, o Estado Social de Direito e, finalmente, o Estado Democrático de 

Direito.   

 É com o advento modelo de “Estado Liberal de Direito” que renasce no 

pensamento político ocidental a noção de democracia, como uma expressão de 

triunfo do liberalismo político sobre o absolutismo.  

Contudo, nesse contexto a democracia ganhou uma nova roupagem. Assim, 

se na Antiguidade Clássica o sistema foi caracterizado por ser uma forma de 

“democracia direta” na qual o cidadão podia exercer suas prerrogativas por meio do 

voto direito, agora, os novos contornos que caracterizam o Estado Moderno 

inviabilizam tal forma de deliberação. Vale destacar, por exemplo, que nas Cidades-

Estados gregas o número de cidadãos pouco expressivos. Contudo, os Estados 

surgidos na época moderna, e que mais tarde passaram a adotar, por ocasião das 

revoluções liberais, formas democráticas de governo, possuíam expressiva 

população, o que inviabilizava a forma direta de manifestação do voto. 

 A solução encontrada para superar esta limitação das democracias surgidas 

no Estado Moderno foi a adoção do regime representativo, na qual os eleitores, por 

meio do voto, elegeriam representantes que, indiretamente, iriam representar o povo 

no parlamento. A composição do parlamento, que passaria representar o povo, seria 

uma expressão da vontade da maioria. Daí, pois, a noção de “democracia 
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representativa”, na qual os cidadãos escolhem representantes que, quando eleito, 

passam a representar seus eleitores nas assembleias deliberativas. 

 

2.1.3 Democracia deliberativa e participativa 
 

A década de 1960, tendo como maior expoente deste contexto o emblemático 

ano de 1968, presenciou a emergência de uma onda de movimentos populares que, 

dentre tantas bandeiras de lutas e reivindicações, fez ecoar o forte discurso contrário 

ao totalitarismo, em suas diferentes facetas, naquele contexto de mundo bipolar 

(VICENTINO; DORIGO, 2012).  

Nas décadas seguintes, 1970 e 1980, uma onda democratizante trouxe a 

baila um revigoramento dos discursos em favor de formas democráticas capazes de 

ampliar a participação social e política dos cidadãos. Essa plataforma ideológica 

passa a ser denominada por teóricos democráticos de “democracia participativa”, 

para estes, as instituições representativas deveriam possibilitar a participação dos 

sujeitos históricos de forma a transcender as fronteiras dos espaços políticos formais 

e institucionalizados (CUNHA, 2009). 

Entendendo ser a corrente participativa o modelo de democracia surgida na 

segunda metade do século XX, que se contrapôs ao modelo hegemônico de 

democracia liberal, este caracterizado por seu caráter elitista, Bresser-Pereira (2005) 

aponta que em países de democracia avançada, bem como em países em 

desenvolvimento como Brasil e Índia, o sistema de democracia participativa 

alcançou um novo estágio de desenvolvimento político, ampliando e aprofundando o 

debate público. 

 Para este autor, no que se refere aos debates entre os defensores da 

corrente democrática participativa (liberais clássicos e “realistas”, que apontam os 

limites de uma concepção deliberativa e aqueles adeptos da noção de democracia 

deliberativa (social-liberais), onde militam nomes como Habermas, Rawls e Joshua 

Cohen, Bresser-Pereira (2005, p. 81) entende que “[...] devemos ser suficientemente 

realistas para reconhecer que as condições históricas para a democracia 

deliberativa ainda não estão presentes em nenhum país do mundo”. 

 Neste trabalho, a noção de democracia participativa a ser adotada leva em 

consideração as particularidades dos posicionamentos teóricos supramencionados, 

sobretudo no concernente às críticas aos limites da teoria democrática deliberativa, 
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mas considera que no atual contexto de Estado Democrático de Direito, pelo qual 

pugna o cerne normativo do nosso ordenamento jurídico, ou seja, a Carta Magna de 

1988, pelo menos enquanto conteúdo programático, que teleologicamente deve 

fundamentar metas e objetivos estruturantes do nosso Estado, os desenhos 

institucionais das ferramentas de controle social, de modo geral, e, de forma 

específica, os conselhos de políticas públicas, podem ser interpretados tanto à luz 

teoria democrática participativa, quanto da deliberativa. 

 

2.1.4 O Estado Democrático de Direito enquanto expressão de democracia 

deliberativa e participativa 

 

A noção de Estado Democrático de Direito considerada neste trabalho parte 

do pressuposto que a institucionalização deste modelo no Brasil tem como 

fundamento de validade a entrada em vigor da atual Constituição Federal, que ao 

consolidar uma progressiva marcha ampliativa de direitos e garantias fundamentais 

aos cidadãos, protegendo-os de eventuais arbítrios do Estado, bem como ao 

implementar uma série de mecanismos que buscam redistribuir a engenharia do 

poder, combatendo o centralismo decisório, tanto em nível institucional como em 

não institucional, ou seja, transcendendo os limites da esfera estatal. 

É nesse contexto de reforma estruturante do nosso modelo de Estado, 

desencadeado com o advento da promulgação da Constituição Federal de 1988 que 

faz despertar na literatura especializada em teoria democrática o interesse por 

temas como a qualidade das nossas instituições democráticas e os limites e 

potencialidades dos institutos de controle institucional e social institucionalizados no 

período (IPEA, 2013).  

Uma característica peculiar deste contexto histórico pós-redemocratização 

tem sido o fortalecimento do debate em torno da participação política no país. A este 

respeito Avritzer (2007) destaca que este processo tem sido marcado por dois 

fenômenos relevantes, quais sejam, a ampliação da participação da sociedade civil 

no ciclo de políticas públicas e o fortalecimento das chamadas “instituições 

participativas”, novos arranjos decisórios, nos quais se inserem, por exemplo, os 

conselhos de políticas públicas, objeto de interesse do presente estudo. 

De modo geral, esses autores apontam para o entendimento de que o que 

diferencia a noção de regime democrático deliberativo de um modelo participativo 
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diz respeito à forma como se trava o jogo decisório na qual são gestadas as 

diretrizes e ações governamentais por meio de políticas públicas. 

 Assim, numa concepção deliberativa de democracia as decisões são tomadas 

em âmbito institucionalizado, numa relação verticalizada entre Estado e sociedade, e 

a função precípua dos debates travados em arenas deliberativas, mas do que 

conferir poder de agenda aos atores ali inseridos, seria a promoção de um amplo e 

democrático debate capaz de legitimar as decisões que, amparadas do respaldo 

deliberativos dos debates nas instâncias locais, representariam a vontade imanada 

da maioria popular. 

Por sua vez, num contexto democrático participativo o cidadão é conclamado 

a interagir com o poder público de forma direta, seria uma espécie de releitura do 

modelo grego de democracia, matizada pelas especificidades dos tempos 

contemporâneos, com seus limites e particularidades. Um exemplo de expressão de 

democracia participativa no contexto democrático brasileiro atual seriam os debates 

promovidos entre esferas governamentais e sociedade civil por meio de instâncias 

participativas como plenárias visando a elaboração do Plano Plurianual Participativo 

(PPA-P), audiências públicas, conferências de políticas públicas e, também, nos 

conselhos de políticas públicas, que colaborariam com o fortalecimento de uma 

cultura cívica participativa (BUVINICH, 2014), ao estimular uma maior participação 

dos inúmeros atores sociais no processo de acompanhar, fiscalizar, executar, enfim, 

exercer um efetivo controle social sobre a res pública. 

No que concerne aos Conselhos, um aspecto relevante para a análise destes 

sob o enfoque das teorias democráticas aqui abordadas é que, apesar de serem 

concebidos para garantir a participação direita da população nos espaços decisórios 

e de serem localizados na teoria democrática como expressão de democracia 

participativa (MAGNAGNAGNO; DOMBROWSKI, 2011), estes não estão imunes à 

influência de fatores de ordem política e econômica (Estado e Mercado), pois, 

conforme destaca Carneiro (2006, p. 151): “[...] sua composição paritária (membros 

governamentais e não-governamentais) e o caráter constitucional definem os 

conselhos como sendo “parte do Estado”, com todos os perigos e dilemas inerentes 

a esse status”.  

De mais a mais, em consonância com pressupostos teóricos que vislumbram 

os conselhos enquanto ferramentas de controle popular sobre a gestão pública, a 

exemplo de Paes-Paula (2005), Guerra e Teodósio (2013), Carneiro (2006), Alves e 
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Leal (2013), entende-se que estes espaços configuram o advento de um novo 

estágio do modelo democrático que transcende a noção de democracia 

representativa para um patamar de democracia deliberativa e participativa, onde o 

fator “legitimidade” dos representantes escolhidos pelo povo, ganha relevo de 

destaque. Assim, no plano local, faz-se necessário destacar a percepção da 

população local sobre a legitimidade do modelo representativo apresentado por 

estes espaços institucionalizados de poder. 

Nesse sentido, a implementação de estruturas sociais como os conselhos, 

que tanto podem ser interpretados como um mecanismo que possibilita a 

participação direta dos atores sociais, numa espécie de releitura da democracia 

direta experimentada pelos gregos antigos, sob o amparo dos teóricos da 

democracia participativa, como, também, uma forma de aprimoramento dos 

mecanismos de representação, por meio do qual o poder decisório do Estado é 

partilhado com representantes da sociedade civil organizada, criando novos arranjos 

de deliberativos e de aprimoramento das instituições democráticas, assegurando 

novos mecanismos de controle social. 

Contudo, para se pressupor um controle efetivo, mas do que criar uma 

legislação que objetive assegurar a transparência da administração pública, por 

exemplo, a esta é preciso que se confira efetividade, a fito de que não se 

consubstancie em exemplo de legislação simbólica fadada ao fracasso. Sobre o 

fenômeno jurídico da “legislação simbólica”, Neves (2007, p. 40) observa que “[...] o 

emprego abusivo da legislação-álibi leva à ‘descrença’ no próprio sistema jurídico, 

‘transforma persistentemente a consciência jurídica’ [...]; disso resulta que o público 

se sente enganado, os atores políticos tornam-se sínicos”. 

 

2.2 Políticas Públicas e os Conselhos Municipais 
 

No que se refere à composição dos conselhos, Gomes (2003, p. 41) observa 

que, de um modo geral, estes podem assumir funções consultivas, deliberativas e/ou 

de controle, sendo “[...] criados por lei, regidos por regulamento aprovado por seu 

plenário, tendo caráter obrigatório uma vez que os repasses de recursos ficam 

condicionados à sua existência [...]”.  

 Para a Controladoria Geral da União,   
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Os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritária entre 
Estado e sociedade civil, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função 
é formular e controlar a execução das políticas públicas setoriais. Os 
conselhos são o principal canal de participação popular encontrada nas três 
instâncias de governo (federal, estadual e municipal) (BRASIL, 2014). 

 

Sobre o papel dos conselhos e dos modelos de orçamento participativo 

Miguel observa que “[...] o caráter participativo destes modelos é o elemento 

diferenciador desses formatos institucionais, que no caso dos conselhos passam 

efetivamente a tomar corpo e a se generalizar por todo país a partir da constituição 

de 1988” (2009, p. 54). 

No que se refere à institucionalização dos conselhos no contexto do sistema 

social de políticas públicas no Brasil é importante mencionar que o epicentro deste 

processo está relacionado com o período de redemocratização política ocorrido na 

década 1980 (CASTRO, 2012). 

Assim, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, inaugurou-se 

um ciclo de fomento à cidadania e à participação política nos processos decisórios, 

uma série de instrumentos que objetivam estimular a participação do cidadão na 

gestão da coisa pública (BUVINICH, 2014; GURGEL e JUSTEN, 2012). 

 Nesse contexto, para Castro (2012, p. 82), os conselhos de direitos surgem: 

 
[...] constituídos paritariamente, nos quais se assentam governo e 
sociedade civil organizada com a função precípua de formulação das 
políticas públicas para que se consubstanciem de forma que o Estado 
assegure aos cidadãos esses direitos constitucionalmente garantidos. 
Assim, a Constituição Cidadã, como ficou conhecida, propicia à sociedade 
civil organizada sua representação nessas instâncias colegiadas, que, 
juntamente, com as diversas instituições governamentais envolvidas 
institucionalmente em uma determinada política, irão formular, acompanhar, 
monitorar e deliberar sobre questões da área de sua competência. Cabe 
ressaltar, também, a natureza consultiva. Essas instâncias são 
estabelecidas nas três esferas de governo federal, estadual e municipal, 
atuando, cada conselho, no âmbito de sua territorialidade, existindo, 
entretanto, entre eles, a hierarquia quanto ao acatamento das 
normatizações das esferas estadual e federal respectivamente.  

 

 Apesar de conter diretrizes que exortam a participação direta da sociedade 

civil organizada na formulação, execução e acompanhamento de políticas públicas, 

a Constituição de 1988 não cria a figura dos conselhos de direitos e de políticas 

públicas. Estes são criados por meio de normas infraconstitucionais, como por 

exemplo, as que instituem o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Básica (FUNDEB), a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), o Estatuto da 
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Criança e do Adolescente (ECA), Estatuto da Cidade, o Estatuto do Idoso, dentre 

outros. 

 Do ponto de vista histórico, a noção de Conselho não é nova em termos de 

organização política. Ao longo da história diversas civilizações têm feito uso de 

organizações de caráter deliberativo para decidir sobre assuntos de interesse da 

coletividade. Na antiguidade clássica, por exemplo, várias cidades-estados 

possuíam conselhos nos quais os cidadãos – com todas as ressalvas à que faz jus a 

limitada noção de cidadania restrita às minorias privilegiadas – decidiam sobre a 

política da (CASTRO, 2010; FINLEY, 1988; GAVAZZONI, 2005).  

Gurgel e Justen (2012) trazem um exemplo da importância dos Conselhos 

para a histórica do ocidente. Para esses autores foi a partir dos conselhos de 

anciãos das tribos romanas que surge a figura do senado, principal instituição 

política da Roma Antiga, e um dos principais legados políticos daquela civilização. 

Ademais, 

 

[...] há exemplos de conselho na Revolução Francesa e na Comuna de 
Paris (1871), são conselhos os Soviets de Petrogrado (1905) e seus 
semelhantes na Revolução Russa (1917), houve os Conselhos dos 
Operários de Turim, os conselhos alemães, os conselhos iugoslavos (anos 
1950), que ofereceram os melhores exemplos de moderna autogestão, 
dentre outras experiências semelhantes (GURGEL; JUSTEN, 2013, p. 362) 

 

 Trazendo para a realidade brasileira, os Conselhos de Políticas Públicas e de 

direitos, oriundos do processo de reforma do Estado desencadeado com o fim do 

regime militar, nascem em consonância com os princípios democráticos imanados 

da Constituição de 1988, visando ampliar a noção de cidadania de um contexto de 

democracia representativa para uma noção de democracia participativa. Nesta ótica, 

os conselhos personificam “[...] uma das formas de participação efetiva da sociedade 

civil e consistem em um espaço no qual se concretiza uma nova relação entre 

Estado e sociedade na gestão do aparelho público” (MARTINS, 2008, p. 152). Nesse 

prisma, a institucionalização dos conselhos representa a tentativa de se criar um 

novo elo entre a sociedade civil e o Estado. 

 A esse respeito, Tatagiba (2005, p. 209) destaca que 
 

Os conselhos gestores de políticas públicas constituem uma das principais 
experiências de democracia participativa no Brasil contemporâneo. 
Presentes na maioria dos municípios brasileiros, articulados desde o nível 
federal, cobrindo uma ampla gama de temas como saúde, educação, 
moradia, meio ambiente, transporte, cultura, dentre outros, representam 
uma conquista inegável do ponto de vista da construção de uma 
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institucionalidade democrática entre nós. Sua novidade histórica consiste 
em apostar na intensificação e na institucionalização do diálogo entre 
governo e sociedade – em canais públicos e plurais – como condição para 
uma alocação mais justa e eficiente dos recursos públicos. 

 

Por apresentarem caráter híbrido, “uma vez que são, ao mesmo tempo, parte 

do Estado e da sociedade” (CARNEIRO, 2006, p. 151), a dinâmica de 

funcionamento dos conselhos também deve se pautar na busca por uma gestão 

transparente e em consonância com os princípios e normas que regem o 

funcionamento dos espaços institucionalizados do poder público, inclusive no que 

diz respeito ao dever de dar publicidade aos seus atos. 

 

2.3 Participação Social 
 

A participação, de maneira geral, é um conceito que tem sido amplamente 

explorado por diversas áreas do saber, sobretudo que diz respeito às ciências 

sociais. Dentre os vários sentidos aplicáveis ao termo “participação, é na análise do 

seu viés político-democrático que reside uma das suas mais relevantes implicações 

para os estudos que versam sobre o cidadão e o Estado, numa perspectiva que 

considere as relações de poder inerentes ao processo de controle social (OLIVEIRA, 

2012). 

Neste sentido, o conceito de controle social tem ganhado cada vez mais 

importância, uma vez que se configura como importante meio de participação da 

sociedade na vida política e na administração pública do Estado brasileiro 

(CARVALHO; ALBUQUERQUE, 2010). 

Neste ponto, no que se refere especificamente ao potencial de exercício de 

controle público sobre a ação governamental, busca-se aferir, por meio desta 

discussão, a percepção da comunidade sobre a capacidade destes “colegiados 

institucionalizados” (GUERRA; TEODÓSIO, 2013) em inserir na agenda 

governamental demandas e temas de interesse da coletividade. 

Tonella (2006), ao realizar estudo sobre o papel dos conselhos gestores de 

políticas públicas em seis municípios da região de Maringá/PR. Segundo a 

pesquisadora, a partir deste perfil típico foi possível perceber que a “a extensa parte 

da população mais pobre e alvo preferencial dos programas tratados pelos 

conselhos não estão representados nesses órgãos” (TONELLA, 2006, p. 61). 

Segundo a referida autora,  
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Há indícios de que as entidades valorizam a participação nos conselhos e 
indicam como representantes os elementos que consideram mais 
preparados para o exercício do cargo. Trata-se de um elemento positivo, 
mas limitado, pois indica o risco de se estagnar o processo ao se criar uma 
elite decisória (TONELLA, 2006, p. 62). 

 

Os reflexos dos resultados apontados pela autora acima citada refletem 

diretamente no aspecto “participação” dos agentes locais, o que acaba refletindo na 

efetividade do seu papel de controle social. 

No que diz respeito à participação social na escala local de poder, de modo 

específico no contexto de esferas deliberativas e/ou participativas como são os 

conselhos, um ponto emblemático diz respeito à dimensão da vulnerabilidade dos 

atores locais que atuam nos conselhos e sua relação com o poder local, sendo 

assim, fator relevante para se abordar a efetividade do controle social a ser exercido 

por esses Conselhos.  

Ademais, a disposição histórica do poder local no Brasil está vinculada a 

desvios institucionais como o coronelismo, ao patrimonialismo e personalismo no 

exercício do poder político (TONELLA, 2006, MIGUEL, 2009), fatores sociais estes 

que comprometem o pleno desenvolvimento de uma democracia participativa, em 

razão de que uma das premissas desse modelo democrático “[...] seria o 

nivelamento das diferenças econômicas e sociais, uma vez que a desigualdade 

amplia a necessidade de um sistema partidário capaz de garantir a coesão social” 

(OLIVEIRA; PEREIRA; OLIVEIRA, 2010, p. 428). 

Dissertando a respeito, Oliveira observa que 

 

Certos locais que são dominados por líderes carismáticos ou que 
manipulam o povo, prestando-lhes serviços comunitários, bancando 
políticos, distorcem a vontade popular. Nem se diga que o líder pode 
compor determinados conselhos ou grupos de debate e decisão que 
possam ser coordenados por cabos eleitorais predispostos a chegar a 
determinada proposta. A ilusão de se chegar a determinados valores fica 
imposta. A vontade fica maquiada pela falsa vontade composta por 
interesses escusos dominantes. Dir-se-á que a democracia é a prevalência 
da vontade da maioria. Nem sempre, no entanto. Apenas há a prevalência 
da vontade efetiva da maioria quando esta respeita a minoria. [...] Quando, 
no entanto, se percebe que a discussão livre das ideias é mera formalidade 
para que se chegue rapidamente ao resultado final, há farsa. (Oliveira, 2006 
apud RIZZO JUNIOR, 2009, p. 188). 

 

 Conforme se nota, apesar da importância da ampliação dos espaços de 

participação popular, como ocorre com os conselhos de políticas públicas, a atuação 
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dos sujeitos inseridos neste processo não está imune à influência de fatores sociais 

e econômicos, como, por exemplo, a pressão exercida por lideranças políticas 

locais, os interesses partidários, dentre outras variáveis. 

 

2.4 Análise normativa dos conselhos de políticas públicas 
 

De início, faz-se por oportuno ressaltar que, ao contrário do que 

convencionalmente costuma-se supor, as disposições contidas na Constituição 

Federal de 1988 não criam nenhum conselho específico. Contudo, em seu bojo 

encontram-se diretrizes que conclamam pela “divisão de responsabilidades na 

execução, planejamento e financiamento das políticas sociais entre os três entes 

federados (União, Estados, Municípios e distrito Federal)” (CALVI, 2008, p.10). 

No Brasil, a estrutura federativa do sistema de controle social estruturado em 

conselhos reflete o modelo republicano federativo implantado no país, delimitado 

nos termos sua Constituição Federal, que estrutura a organização político-

administrativa do Estado em entes federativos autônomos, quais sejam União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Deste modo, o processo de 

institucionalização dos conselhos dentro de uma distribuição de competências fixada 

pela Constituição Federal, conforme observa Buvinich (2014), cria três esferas de 

atuação destes conselhos, ou seja, feral, estadual e municipal. 

 Para Fonseca (2013, p. 48), ao assegurar a implementação de mecanismos 

de participação popular na gestão pública, a Constituição de 1988 dá um importante 

passo no sentido de consolidar no Brasil o modelo de Estado democrático de direito, 

no qual os conselhos de políticas públicas representam espaços “[...] em que os 

cidadãos, na qualidade de conselheiros, apresentam sugestões, críticas, 

encaminham reivindicações, debatem ideias, planejam e fiscalizam as ações 

desenvolvidas pelo Poder Executivo nos diversos segmentos”. 

 Apesar de não ser a única ferramenta de controle social presente no nosso 

sistema político, para Martins et al (2008) os conselhos de políticas públicas e de 

direitos representam o principal instrumento do sistema de controle social de 

políticas públicas. Estes autores destacam que  

 

Os Conselhos Gestores municipais, estaduais e nacionais constituem 
experiências de inovação institucional que sinalizam para ampliação dos 
espaços de deliberação pública e consagram-se como mecanismos de 
atuação participativa que vão muito além das atuações dos demais 
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instrumentos de participação vigentes, uma vez que são estruturas jurídico-
constitucionais, de caráter permanente, com representação paritária entre 
Estado e sociedade civil e com amplos poderes de controle sobre a política. 
Portanto, mais do que expressão e mecanismo de mobilização social, os 
Conselhos acenam para uma nova forma de atuação de instrumentos de 
accountability societal, visto que apresentam a capacidade de colocar temas 
na agenda pública, de controlar seu desenvolvimento e de fiscalizar 
processos de implementação de políticas e direitos, por intermédio de um 
fórum híbrido, composto de representantes governamentais e não-
governamentais (MARTINS et al, 2008, p. 167). 

 

 Nesse sentido, o processo de institucionalização dos conselhos de políticas 

públicas ampliado com a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 

representou importante inovação em termos de fomento a participação social nas 

atividades de acompanhamento e fiscalização das atividades do Estado. 

Assim, a institucionalização dos conselhos de políticas públicas e de direito no 

ordenamento jurídico contempla as três esferas de governo (União, Estados e 

Municípios).  

 Diante deste cenário a importância dos conselhos gestores de políticas 

públicas foi sobrelevada objetivando um duplo efeito: ampliar a fiscalização das 

verbas públicas empregadas ao nível local e garantir uma prestação de serviços 

públicos mais eficiente e condizente com os reclamos da população local, que passa 

a ter nos conselhos representativos da sociedade civil um importante elo com o 

poder público.  

A Constituição Federal de 1988 consagra a publicidade como princípio 

obrigatório a ser observado pela administração pública em todas as esferas e 

instâncias de governo, de modo que a observância desta diretriz é posta como um 

dos requisitos de validade dos atos da administração pública (CARVALHO FILHO, 

2009). 

Assim, munido de instrumentos que lhe garantam o exercício do direito de 

fiscalização o cidadão, de forma individual ou coletiva, poderá exercer controle social 

sobre os atos dos agentes públicos. Exemplo de interação constitucionalmente 

prevista entre controle social e controle institucional se dá no âmbito da competência 

dos Tribunais de Contas para receber denúncia de qualquer cidadão sobre 

irregularidades ou ilegalidades que por ventura tome conhecimento, nos termos do 

art. 75, § 2º, da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 

No que se refere especificamente ao controle social exercido por meio de 

conselhos, Alves e Leal (2013) destacam o importante papel fiscalizador exercidos 
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por estes órgãos de controle social como mecanismo inibidor de práticas corruptivas; 

mas advertem que a falta de transparência é fator relevante a ser considerado ao 

exercício deste controle, uma vez que pode obstar a desejada participação da 

sociedade civil junto ao poder público. 

Vale destacar, por fim, que além de criar diversos mecanismos que 

asseguram ao cidadão o direito ao acesso à informação, a legislação brasileira é 

firme ao elevar a noção de publicidade à categoria de princípio obrigatório a ser 

seguido pelo poder público, inclusive, não reconhecendo validade aos atos 

administrativos que por ventura deixem de observar o dever de conferir a devida 

publicidade aos seus atos. 
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3 METODOLOGIA 

 

 

Neste capítulo é apresentada a abordagem metodológica proposta para o 

desenvolvimento desta dissertação, evidenciando os principais posicionamentos e 

procedimentos metodológicos adotados no presente estudo. 

3.1 Tipo de Pesquisa 

 

Baseando-se nos referenciais de Mattar, (1993); Green e Carmne, (1988); 

Selitiz et al., (1975), tem-se neste trabalho, características predominantes dos tipos 

de pesquisa, exploratória e descritiva, trazendo elementos de ambas classificações, 

uma vez que busca explorar  o município em questão, os fatores relacionados ao 

papel dos conselhos municipais como agentes de controle social de políticas 

públicas, ao mesmo tempo em que busca entender a sua institucionalização 

associada a dinâmica sociopolítica na qual estes órgãos deliberativos se inserem.  

Além disso, busca-se também analisar o papel do poder público local como agente 

estruturante e de apoio dos Conselhos. 

 

3.2 Estratégia de Pesquisa 
 
 

A estratégia de pesquisa envolve dois ambientes de estudo: escritório e 

campo. As atividades de escritório serão fundamentalmente baseadas numa 

pesquisa bibliográfica, por meio de uma ampla revisão de literatura especializada a 

respeito da natureza jurídica e contexto histórico da introdução dos conselhos de 

direitos em âmbito nacional. Além disso, essa revisão terá como foco a busca de 

dados secundários que permitam melhor caracterizar o perfil socioeconômico do 

município, e para isso, serão utilizadas as consultas aos órgãos sociais e estatísticos 

dos governos, tanto em nível federal como estadual.  

Os dados primários foram coletados em entrevistas (survey) com aplicação de 

questionários semi-estruturados aos membros dos conselhos e da população, na 

etapa quantitativa do estudo.  

A primeira etapa de investigação, contemplou o levantamento dos dados 

secundários, com vistas a reforçar o quadro teórico e conceitual proposto para o 

desenvolvimento deste trabalho e também para caracterizar o ambiente de estudo. 
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A estratégia de campo para a pesquisa empírica foi estruturada em uma 

pesquisa exploratória de caráter qualitativo, onde foram realizadas entrevistas com 

os principais atores vinculados ao poder público, além de entrevistas com 

representantes locais da sociedade civil organizada, cujas exerçam papel influente 

na formação de opiniões, pessoas responsáveis pela promoção e/ou proposição das 

políticas públicas do município.  

Em seguida passou-se a uma segunda etapa da pesquisa empírica, de 

caráter mais descritivo, com a realização de um levantamento de campo, do tipo 

survey, voltado aos membros dos conselhos e população, através da aplicação de 

questionários específicos para cada grupo. As análises estatísticas serão efetuadas 

com softwares específicos para este fim.  

A seguir serão detalhados dados relevantes e as etapas da pesquisa 

desenvolvidas. 

 

3.2.1 Pesquisa Qualitativa 
 

A pesquisa qualitativa será conduzida de forma a que se possa responder as 

questões que segundo YIN (2000) correspondem à essência do que realmente o 

pesquisador tem como objetivo de estudo. Neste contexto, pretendeu-se responder 

as seguintes questões: 

Quais são os fatores determinantes para garantir a efetividade dos Conselhos 

como ferramentas de controle social das políticas púbicas? 

Como o poder local pode atuar no sentido de promover plenas condições 

para que os Conselhos Municipais possam cumprir seu papel constitucional? 

Quais são os fatores sociopolíticos presentes na dinâmica dos Conselhos 

Municipais? 

Como se dá a percepção da população com relação à importância dos 

Conselhos como instrumentos de controle das políticas públicas locais? 

No “Apêndice - A”  as questões específicas supracitadas são relacionadas às 

na estrutura do Questionário, que tem como público alvo os formadores de opinião .  

 Ainda segundo Yin (2000), é importante desenvolver um protocolo para este 

tipo de pesquisa com a finalidade de estabelecer a relação do pesquisador com o 

ambiente a ser pesquisado, bem como aumentar a confiabilidade dos resultados. O 

protocolo deve refletir as proposições, em função da questão da pesquisa, incluindo 
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os instrumentos de levantamento de dados a serem praticados nos respectivos 

estudos. 

 Quanto à análise documental, esta foi realizada com dois objetivos: reforço 

estrutural do arcabouço teórico e conceitual empregado na pesquisa e para obter 

informações mais detalhadas sobre as características sócio-econômicas da 

localidade estudadas. Para tanto, foi incrementada a revisão de literatura sobre o 

assunto. 

Para a realização desse tipo de análise, foram utilizados como dados 

secundários, os dados provenientes de informações da internet contida nos 

organismos públicos de análise socioeconômica, o IBGE, Secretarias de Governo do 

Estado da Bahia, entre outras.  

Além disso, dados referentes à documentação pertinente a cada um dos 

Conselhos e no âmbito legislativo do Município de Almadina foram considerados 

também nesta etapa. Especificamente com relação a este item, a coleta dessas 

informações e documentos está fundamentada na Lei 12.527/2011 (Lei da 

Transparência) 

A análise documental foi realizada com dois objetivos: reforço estrutural do 

arcabouço teórico e conceitual empregado na pesquisa e para obter informações 

mais detalhadas sobre as características sócio-econômicas da localidade estudadas. 

Para tanto, foi incrementada a revisão de literatura sobre o assunto. 

Para a realização desse tipo de análise, foram utilizados como dados 

secundários, os dados provenientes de informações da internet contida nos 

organismos públicos de análise socioeconômica, o IBGE, Secretarias de Governo do 

Estado da Bahia. Ressalta-se, em decorrência da própria essência multidisciplinar 

na qual se consubstancia o presente estudo, dada a vertente jurídica da presente 

análise, dá-se especial atenção a estrutura normativa que forma o arcabouço 

jurídico normativo aplicável aos conselhos ora em apreciação. 

 

3.2.2 Pesquisa Quantitativa 

 

A coleta dos dados referentes à pesquisa quantitativa foi realizada através de 

questionários com questões fechadas (FORZA, 2002). Dada as dificuldades comuns 

de acesso aos membros dos conselhos, a aplicação dos questionários foi feita em 

situações onde estes possam estar reunidos, como reuniões dos próprios 
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Conselhos.  Isso também promove melhor adequação do momento da entrevista 

com as atividades desenvolvidas pelos conselheiros, que num momento desses, não 

precisarão interromper suas atividades pessoais ou profissionais para responder aos 

questionários. Com relação à amostragem da população, serão considerados 

cidadãos com mais de dezoito anos escolhidos de forma aleatória. 

Para o levantamento de dados desta fase quantitativa foram confeccionados 2 

questionários distintos. O primeiro teve como público alvo os conselheiros atuantes 

no município, considerando estes aqueles cujos nomes figuram nos atos normativos 

editados pelo Chefe do Executivo local, do município estudado.  

Considerando que esta pesquisa traz também um perfil de análise  

quantitativa, já que também fará uso de levantamento de campo tipo survey, junto 

aos membros dos conselhos e da população local. Em função disso, determinados 

parâmetros serão mais detalhados a seguir: 

 

a) Hipóteses de Trabalho 

 

Nesse caso, visando um maior rigor e aprimoramento dos resultados da 

pesquisa, diversos autores, a exemplo de Alvez-Mazzotti & e Gewandsnadjer (1998), 

destacam a importância de que seja definida uma ou um conjunto de hipóteses que 

possam ser testadas quantitativamente, no presente estudo são consideradas as 

seguintes: 

 

H01Interesses partidários são explícitos nos Conselhos e isso influencia 

negativamente nos resultados das ações destes. 

 

H02= As decisões e/ou deliberações deste conselho não influenciam na 

agenda política do Poder Executivo Municipal. 

  

H03= Os conselhos municipais não são instrumentos eficazes para controlar 

as ações do governo local no que se refere à implantação, fiscalização e execução 

de políticas públicas. 

H04=Não há impedimento ou dificuldade para a participação da população 

nas ações desenvolvidas por este Conselho.  
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b) Tamanho da Amostra – pesquisa com a população 

A determinação da amostra de pesquisa se deu a partir das informações do 

universo, como o seu tamanho, fixação dos níveis de confiança e de precisão e da 

margem de erro, segundo proposições de Barros (1986). Tais informações foram 

aplicadas à expressão matemática seguinte para a obtenção da amostra necessária:  
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ˆˆ
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
  

 

em que, 

n = tamanho da amostra necessária; 

N = tamanho da população1  

P= percentual de ocorrência do fenômeno, equivale a 50% 

p̂1q̂  ; 

Zα/2 = valor da tabela correspondente a área sob a distribuição normal padronizada, 

para um nível de confiança de 95%; 

e = erro amostral admitido (máxima diferença aceita entre p e p̂ ) de 5%.  

Portanto, o tamanho da amostra necessária desse universo foi de 260 

membros da população, publico alvo do formulário 1 (Apêndice C).  

A análise dos resultados será baseada em três tipos de análises estatísticas: 

teste de médias, análise discriminante e o teste Qui quadrado. (JOHNSON; 

WICHERN, 1998; AGRESTI, 1990). 

 

c) Estrutura dos Questionários 

 

Os questionários destinaram-se a dois públicos distintos e, portanto, são 

estruturados em dois diferentes protocolos, visando atender as especificidades de 

cada grupo de entrevistados, bem como observar os requisitos éticos mínimos 

esperados de projetos de pesquisas envolvendo seres humanos, nos temos da 

normatização pertinente. 

 

                                                           
1
 Neste caso, fez-se uma estimativa de 6.327 habitantes 
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i. Conselheiros  

 

Buscando atender de forma coerente os objetivos do protocolo de pesquisa, 

em sintonia com a problemática a qual estes se relacionam, o referido questionário 

terá como destinatários todos os conselheiros atuantes no sistema de controle social 

de políticas públicas do município de Almadina/BA. 

Para tanto, o questionário destinado aos agentes locais inseridos na dinâmica 

dos conselhos encontra-se dividido em duas partes. Na primeira, são levantados 

dados gerais sobre o perfil sócio-demográfico destes agentes. A segundo leva em 

conta aspectos relativos à percepção destes agentes sobre as questões específicas 

propostas. 

O formulário a que se refere este tópico encontra-se disposto no Apêndice B. 

 

ii. População Local 

 

No que se refere ao questionário destinado à população local (Apêndice C) 

este apresenta uma estrutura mais simples do que aquele que tem como 

destinatário os conselheiros.  

Contudo, ao se considerar fatores como representação e legitimidade, e por 

dialogar como conceitos de democracia, dentre os quais aqueles relacionados aos 

seus modelos representativo, participativo e deliberativo, considerou-se oportuno 

incluir a população em geral como parte da pesquisa de percepção desenvolvida, a 

fito de que os resultados obtidos possam ser analisados em conjunto aos obtidos da 

pesquisa desenvolvidas junto aos conselheiros. 

Sendo assim, à população em geral foram feitos questionamentos pontuais, 

que, com base na estrutura analítica, nos termos já delineados nos tópicos 

antecedentes, relacionados ao primeiro questionário e devidamente fundamentados.  

 

 

 

 

3.3  O recorte da pesquisa (limitações) 
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Em função do objeto de estudo escolhido para o desenvolvimento de presente 

trabalho, algumas limitações são inerentes ao próprio processo de investigação e 

estruturação da pesquisa delineada na presente dissertação. 

Este trabalho, conforme foi discutido no quadro teórico, tem fronteira com 

diversas áreas do conhecimento e isto exigiu forte disciplina no campo 

epistemológico da análise.  

Finalmente, destacam-se as limitações da abordagem metodológica utilizada, 

como a amostra não probabilística relacionada à etapa de entrevistas qualitativas, 

que não permite a generalização das conclusões para o universo estudado e os 

aspectos inerentes ao estudo exploratório de caráter qualitativo já apontado na 

literatura.  

No que tange aos riscos, o protocolo de pesquisa que norteou a elaboração 

dos questionários aplicados não apresentou nenhuma espécie desconfortos e/ou 

transtorno ao entrevistado, que não seja a disponibilidade de tempo para a 

realização da entrevista. 
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4 ESTRUTURA (FRAMEWORK): subsídio à análise da efetividade dos 

conselhos municipais como ferramentais de controle social. 

 

 

Com o intuito de melhor sistematizar as etapas a serem desenvolvidas ao 

longo do presente estudo, que envolvem os principais aspectos a influir na 

efetividade dos conselhos enquanto ferramenta de controle social foi desenvolvida a 

estrutura teórico-conceitual esboçada ao longo desta seção. Com o arcabouço 

teórico apresentado foi possível identificar os principais fatores discutidos no 

universo acadêmico, bem como na literatura especializada, sobre o sistema de 

controle social de políticas públicas vigente no país, o papel dos conselhos enquanto 

ferramenta de controle social e os fatores que influem na efetividade destes 

conselhos. 

Apesar da variedade de posicionamentos e enfoques aplicados ao objeto de 

estudo, reflexo do interesse ascendente despertado por diversos domínios do 

conhecimento científico, tais estudos apresentam convergência teórica em 

determinados aspectos, ao se elencar fatores relevantes para se compreender a 

problemática do controle social, num enfoque que se priorize o papel dos conselhos 

locais. 

Alguns estudos dão ênfase a relação epistemológica envolvendo o controle 

social dentro de uma dimensão que prioriza a relação do Estado inserido num 

contexto de Estado de Direito, no qual, cada vez mais se busca o aprimoramento de 

mecanismos que possibilite a limitação do poder estatal em detrimento de uma 

maior autonomia do cidadão, exercendo diretamente o poder em novos espaços 

institucionalizados, como, por exemplo, nos conselhos, audiências públicas, 

plenárias sobre orçamento participativo, dentre outros (MIGUEL, 2009). 

Existem trabalhos, ainda, que enfatizam o recorte local, centrando na atuação 

dos agentes/atores locais, ao que os novos arranjos institucionais conferem papel 

cada vez mais significativo na gestão do poder local. Teorias sobre “accountability”, 

“empowerment” e “poder local” são recorrentemente evocadas para subsidiar estas 

análises.  

Diante do exposto, considerando a importância dos diferentes vieses e 

ângulos de análises apontados pela literatura consultada, buscou-se construir uma 
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estrutura analítica que permita sistematizar a dinâmica do controle social em suas 

diferentes escalas.  

Considerando ferramentas de controle social os diferentes instrumentos 

institucionalizados criados, visando conferir ao cidadão uma participação mais ativa 

e um maior controle sobre as ações governamentais, vale destacar que o desenho 

institucional concebido por meio das diretrizes constitucionais a este sistema segue 

os parâmetros do modelo federativo brasileiro, contemplar todos os entes 

federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), o que nitidamente se 

configura num modelo estruturado em diferentes escalas de abrangência: nacional, 

regional e local. 

 

4.1 Dimensões de análise 
 

Atentando-se para estas particularidades do modelo de controle social 

baseado nos conselhos gestores, a presente estrutura analítica, então, é baseada 

em cinco dimensões de fatores relevantes para a análise da efetividade dos 

conselhos enquanto ferramentas de controle social, compilados com base nas 

abordagens teóricas consultadas na literatura aqui considerada. 

 

Quadro 1 - Autores considerados no desenvolvimento da estrutura analítica 

 
DIMENSÃO 

Transparência 

 
DIMENSÃO 
Participação 

 

 
DIMENSÃO 

Poder de 
Agenda 

 
DIMENSÃO 
Autonomia 

 
DIMENSÃO 

Legitimidade 
 

REFERENCIAL TEÓRICO 
 
- Carneiro (2006) 
- Fonseca (2013) 
- Guerra e Teodósio 
(2013); 
- PAES-PAULA 
(2005) 

 
- Buvinich (2014) 
- Castro (2012); 
- Carneiro (2006) 
- Fonseca (2013) 
- Guerra e Teodósio 
(2013); 
- Lüchmann (2008) 
- Martins (2008); 
- Oliveira (2012) 
- Tatagiba (2005) 
-Tonella (2006) 
 

 
- Buvinich (2014) 
- CALVI, 2008 
- Carneiro (2006) 
- Castro (2012); 
- Gomes, 2008 
- Guerra e Teodósio 
(2013); 
- Tatagiba (2005) 
- Tonella, 2006 
 

 
- Borges (2008) 
- Carneiro (2006) 
- Guerra e Teodósio 
(2013); 
- Miguel (2009) 
- Tonella, 2006 
 

 
- Avritzer (2007) 
- Borges (2008) 
- Fonseca (2013) 
- Guerra e Teodósio 
(2013); 
-Magnagnagno e 
Dombrowwski 
(2011); 
Pitkin (2006) 
- Tatagiba (2005) 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura consultada 

 

As dimensões de análise são: “Transparência”; “Participação”; “Poder de 

Agenda”; e “Autonomia”. A fundamentação teórica e a abordagem dos principais 

fatores relatados na pesquisa encontram-se devidamente indicados no mencionado 
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quadro e a descrição dos objetivos específicos e a estrutura de cada dimensão 

analítica segue descrita a seguir: 

 

4.1.1 Dimensão Transparência 
 

Com variável indelevelmente associada à noção de transparência na gestão 

pública, adota-se no presente trabalho um conceito estrito de publicidade, pautado 

numa concepção normativo constitucional aplicável ao termo. Vale salientar, nesse 

sentido, que o conceito aqui abordado não se confunde com uma noção 

mercadológica de publicidade, entendida como a “arte de exercer uma ação 

psicológica sobre o público com fins comerciais” (CEGALLA, 2005, p.708), tal qual o 

fazem os profissionais do mercado publicitário. 

Além de discutir a importância da publicidade enquanto um dos pressupostos 

para uma gestão transparente das ações desenvolvidas pelos conselhos, como fator 

relevante a ser considerado na análise da efetividade destes órgãos. Temas como a 

importância do amplo acesso à informação por parte da sociedade civil e o dever de 

buscar uma gestão transparente por parte do Estado são incorporados à pauta de 

discussão desta dimensão, uma vez que a literatura demonstra convergir para o 

entendimento de que sem informação a efetividade do controle social torna-se 

inviável. 

Associado a isso, entende-se que no modelo de regime democrático de 

direito, no qual se estrutura o controle social aqui considerado, confere ao cidadão o 

direito subjetivo de exercer a fiscalização sobre as atividades do Estado. Isso é 

explícito no texto constitucional garante o direito fundamental à informação, nos 

termos do art. 5, XXXIII, da Constituição de 1988. 

 Vale destacar como grande avanço para o vetor participativo a criação da Lei 

12.527/2011, que regulamenta o acesso a informação pública. Por meio dela, o 

legislador assegurou ao cidadão um instrumento eficaz para a tutela de seu direito 

subjetivo à informação, garantia fundamental prevista no Constituição Federal de 

1988, nos temos do art. 5, XXXIII. É importante salientar, inclusive, que o presente 

instrumento normativo foi utilizado como forma de garantir do poder público do 

município objeto do presente estudo, informações relevantes sobre a estrutura, 

composição e funcionamento dos conselhos.  
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4.1.2 Dimensão Participação 
 

Considerando a importância do estudo da participação política para uma 

melhor compreensão do conceito de controle social, a discussão desenvolvida nesta 

dimensão relaciona-se à atuação dos agentes locais inseridos na dinâmica dos 

conselhos em seus múltiplos aspectos. Almeja-se, com isto, diagnosticar o perfil de 

atuação dos conselheiros no que se refere à frequência, engajamento no sistema de 

controle social, grau de politização, consciência política, eventuais engajamentos 

políticos partidários, dentre outros aspectos destacados na literatura aqui já 

considerada. 

Conforme sustentado por alguns autores considerados na revisão de 

literatura, a própria estrutura e composição dos conselhos pode influir na 

participação destes agentes, fortalecendo ou debilitando o processo de inclusão 

democrática destes atores, a depender, por exemplo, da configuração destes órgãos 

no que tange seu alcance (políticas públicas, programas), composição (paritários ou 

não paritários), natureza da representação (vinculado, não vinculado ou misto), 

obrigatoriedade e competência (consultivos, deliberativos, fiscalizador, normativos). 

 

4.1.3 Dimensão Poder de Agenda 
 

Nesta dimensão aborda-se a percepção dos agentes locais que exercem a 

função de conselheiros, bem como a comunidade de um modo geral, sobre o 

alcance e limites das ações dos conselhos. No que se refere ao elemento 

deliberação, discute-se, aqui, o caráter normativo que reveste determinados 

conselhos e sua capacidade de influir no planejamento, formulação e execução de 

políticas públicas.  

Por poder de agenda entende-se a aptidão destas arenas institucionalizadas 

de poder em influenciar, efetivamente, na agenda política e administrativa local. Ao 

abordar o tema, Carneiro destaca que 

 

Os conselhos, como espaço de formação de vontades e da opinião são 
também mecanismos de ação, que inserem na agenda governamental as 
demandas e os temas de interesse público, para que sejam absorvidos, 
articulados politicamente e implementados sob a forma de políticas 
públicas. (CARNEIRO, 2006, p. 151) 
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Pelo material apresentado na revisão de literatura, entende-se que não há 

como se discutir a efetividade do sistema de controle social sob o enfoque dos 

conselhos sem considerar o real alcance do poder destes em influenciar, de fato, na 

agenda política local. E nesse sentido, a análise da capacidade deliberativa desses 

conselhos, refletida na inserção efetiva dessa deliberação nas agendas 

governamentais, são fatores essenciais quando se busca avaliar a efetividade dos 

conselhos municipais como instrumento de controle social das políticas públicas, 

neste caso, em nível local. 

 

4.1.4 Dimensão Autonomia 
 

O cerne da discussão levantada nesta dimensão centra-se em evidenciar 

fatores que possam comprometer a autonomia dos conselhos, bem à atuação de 

seus conselheiros.  

Considerando os principais desafios a serem enfrentados no processo de 

institucionalização dos conselhos, como o grau de autonomia, qualidade da atuação 

dos seus agentes, Carneiro (2006) ressalta, ainda, a forte dependência dos 

conselhos em relação ao poder público, principalmente no que diz respeito à relação 

dos conselhos locais e o Executivo municipal, como um dos principais entraves ao 

efetivo processo de institucionalização destes mecanismos de accountability. 

Citando Nuria Cunill Grau, Carneiro arremata afirmado que “[...] um certo nível de 

autonomia em relação ao Estado torna-se necessário para viabilizar o exercício do 

controle por parte de agências institucionalizadas” (CUNILL apud CARNEIRO, 2006, 

p.161-162). 

De igual modo, considerando-se estudos como Carneiro (2006), Lüchmann 

(2008), Miguel (2009), discute-se a influência de fatores de ordem social e/ou política 

que possam comprometer a autonomia da atuação dos agentes locais. Sabidamente 

fatores como a condição sócio-econômica, indisponibilidade de tempo, dependência 

do poder público, vulnerabilidade política e ideológica, podem convergir para a 

limitação da autonomia destes atores sociais, causando prejuízo ao caráter 

democrático e fiscalizador destes novos espaços institucionalizados de poder. 
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4.1.5 Dimensão Legitimidade 
 

Considera-se, aqui, que modelo representativo de participação democrática 

enfrenta questionamentos no que diz respeito à confiança desprendida por parte dos 

cidadãos no sistema representativo partidário (MIGUEL, 2009), a temática da 

legitimidade também ganhe importância para o debate acerca dos conselhos, vez 

em que, diferentemente do padrão de representação eleitoral, a representação no 

interior desses modelos apresenta como características relevantes a participação e 

representação individual e coletiva (LUCHMANN, 2008), mesclando, portanto, 

características dos modelos representativos e participativos, o que para alguns 

autores, a exemplo de Avritzer (2007) seria exemplo de democracia deliberativa. 

 A efetividade do controle atribuído aos conselhos está, portanto, diretamente 

relacionada à crise de legitimidade oriunda dos limites da democracia representativa, 

que faz com que os interesses públicos, que deveriam ser perseguidos pelos 

legítimos representantes do povo, acabem sucumbindo frente aos interesses 

privados. Da mesma forma como parlamentares estão suscetíveis à pressão e à 

cooptação pelos interesses do grande capital, o mesmo acaba ocorrendo em nível 

local com conselheiros que acabam cedendo ao assédio das lideranças políticas 

locais.  

 Diante dos fatores abordados neste tópico, bem como aos estudos aqui 

considerados, é possível destacar como fator relevante para a efetividade dos 

conselhos a estrutura representativa no qual estes se moldam e suas implicações na 

percepção da legitimidade conferida aos conselheiros.  

 

4.2  Relação entre objetivos e as dimensões de análise 

 

A estrutura analítica ora proposta busca dispor cada uma das dimensões 

citadas anteriormente, de modo que estas guardem correspondência direta com os 

três objetivos específicos de 01 a 03 destacados no item 1.1 desta dissertação com 

o intuito de que, deste modo, possam instrumentalizar o alcance do objetivo geral 

proposto.  

É importante destacar que o quarto dos objetivos específicos considerados 

nesta dissertação não será relacionado, nesta seção, às dimensões de análises aqui 

abordadas, vez em que, por ser tratar de meta meramente operacional, entendeu-se 
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desnecessária sua inclusão. Ademais, a concretização do aludido objetivo se 

materializa no corpo da estrutura ora proposta, que serve de supedâneo para 

persecução dos demais objetivos.  

A subdivisão da análise em dimensões temáticas é proposta como forma de 

sistematização dos pontos mais relevantes das discussões apontados na revisão 

literatura aqui considerada e busca estabelecer e evidenciar as relações entre os 

fatores a serem discutidos em cada dimensão, com os objetivos que norteiam o 

protocolo de pesquisa. Na Figura 2 é ilustrado como as categorias de análises 

consideradas no protocolo de pesquisa guardam relação entre si e entre os objetivos 

propostos.  

 

Figura 2 - Relação entre objetivos e dimensões de análise 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Além da lógica e necessária relação de interdependência entre o objetivo 

geral e os objetivos específicos que dele derivam, a ilustração supra busca reforçar 

a noção de que, no arcabouço analítico ora proposto, todos os objetivos 

especificamente considerados dialogam diretamente com cada uma das dimensões. 

Conforme será mais bem delineado na sequencia do texto, essa opção 

metodológica trará implicações relevantes de ordem prática para a elaboração e 

estruturação dos questionários a serem aplicados na fase de campo da pesquisa. 

 

4.3  Conselhos locais e controle social: condições socioeconômicas de 
efetividade 

 

Buscando melhor delinear as conexões descritas na Figura 2, passa-se agora 

a evidenciar as relações entre objetivos e dimensões de análise de forma 

02 

03 

04 
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sistematizada, partindo-se da compreensão de que cada objetivo específico 

considerados na estrutura aponta para um conjunto de condições relevantes para a 

efetividade do sistema de controle, estando estas agrupadas nas seguintes 

categorias: sociopolíticas, estruturais e operacionais. 

No que diz respeito às condições sociopolíticas de efetividade, ao fixar como 

uma das metas da pesquisa a identificação de fatores socioeconômicos que possam 

influenciar na atuação dos agentes locais inseridos na dinâmica dos conselhos 

almeja-se conectar a discussão a duas particularidades do sistema nacional de 

controle social estruturado a partir dos conselhos: sua estrutura federativa, bem 

como sua natureza híbrida. 

Ao fixar o foco de análise na escala local, centrando-se na atuação dos 

agentes locais, necessariamente o primeiro objetivo específico reflete esta 

disposição espacial de competência.  

No que diz respeito à natureza híbrida dos conselhos (CARNEIRO, 2006), 

sendo parte ao mesmo tempo do Estado e da Sociedade, a composição destes 

conselhos, no que diz respeito à atuação dos seus agentes, não está imune a 

fatores de ordem política e econômica, vez em que, o grau de efetividade controle 

exercido por estes órgãos relaciona-se, portanto, a fatores sociais, econômicos e 

políticos, o que se denomina de condições socioeconômicas de efetividade e que 

podem perfeitamente serem associados a temas e recortes apontados na literatura 

consultada. 

Assim, os aspectos socioeconômicos considerados neste estudo, para a 

elaboração da estrutura analítica aqui apresentada, trazem as seguintes relações 

com o objetivo específico “identificar fatores sociopolíticos que possam influenciar na 

atuação dos agentes locais inseridos na dinâmica dos conselhos”, analisado a seguir 

em função das dimensões que integram o modelo proposto. 

 

a) Com relação à DIMENSÃO TRANSPARÊNCIA: 

 

Uma das principais vertentes da noção de controle social oriunda da 

experiência histórica decorrente do processo de redemocratização dos países latino-

americanos, que culminou num amplo processo de reforma do modelo de Estado 

pautado numa gestão burocrática, rumo ao que muitos autores, a exemplo de Paes-

Paula (2005), denominam modelo de gestão gerencial, tal modelo relaciona-se à 
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possibilidade do cidadão atuar no sentido de fiscalizar a atuação dos agentes 

públicos, sobretudo almejando uma melhor racionalização dos gastos públicos, bem 

como garantir uma atuação eficiente da prestação estatal. 

Entretanto, a indelével relação entre a oferta de acesso à informação e a 

qualidade na transparência das ações governamentais são apontadas como fatores 

relevantes a serem considerados ao se avaliar o papel exercido pelos conselhos no 

campo do controle social, a exemplo do que observa Carneiro (2006), Alves e Leal 

(2013), Buvinich (2014), dentre outros estudiosos. 

Posto isso, há de se considerar que a observância das diretrizes reclamam 

por publicidade nos atos públicos e a devida transparência nas ações 

governamentais também se relacionam com fatores de ordem econômica, como, por 

exemplo, o perfil econômico da localidade estudada, que pode implicar na oferta e 

no volume de mecanismos de informação como jornais, portais virtuais, etc.; bem 

como fatores de ordem social como a falta de educação do cidadão para a 

democracia (ALVES; LEAL, 2006) a ser posta a serviço do controle pretendido. 

Além disso, outros diversos fatores de ordem social, como, por exemplo, os 

resquícios de burocratização ainda tão fortemente presente no setor público do país; 

ou mesmo de ordem política, como a falta de ferramentas normativas que 

assegurem o cidadão o acesso à informação necessária à prática do controle, tende 

a influenciar de alguma maneira para uma efetiva atuação destes agentes locais 

incumbidos de promover uma ação fiscalizadora a partir da atuação como 

conselheiros.  

 

b) Com relação à DIMENSÃO PARTICIPAÇÃO: 

 

No que tange especificamente a partição política no contexto político 

democrático brasileiro a nova ordem constitucional inaugurada com a promulgação 

da Constituição de 1988 rompeu com o modelo autoritário do período ditatorial que a 

antecede, no qual se buscava a todo custo inibir qualquer iniciativa de cunho 

democrático. Com isso verificou-se a ampliação das formas de participação direta do 

cidadão no jogo decisório do país.  

Dentre esses novos mecanismos de participação do cidadão no jogo 

democrático, os conselhos locais enquanto ferramentas de controle social 

necessitam de uma efetiva e qualificada participação dos atores locais para evitar 
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que este importante instrumento de democracia participativa seja acessível apenas a 

um número restrito de pessoas. 

Carneiro (2006, p. 157) destaca que fatores de ordem sócio-econômica como 

“práticas e visões clientelistas na relação com o Estado” acabam por afetar a 

qualidade da participação nestas instâncias deliberativas. Assim, o perfil social, 

político e econômico dos agentes locais inseridos na dinâmica dos conselhos 

compõe variável analítica relevante para se aferir a efetividade do sistema de 

controle, pois, ao refletir na qualidade da participação política nessas arenas 

decisórias, no sentido destacado por Carneiro (2006), tais fatores também afetam 

diretamente outras dimensões, que neste ponto, se guardam intima relação com a 

dimensão participação, é o caso, por exemplo, da dimensão autonomia. Sendo 

assim, identificar tais fatores sociopolíticos, nos termos do primeiro objetivo 

específico do protocolo, é tarefa imprescindível para uma melhor compreensão das 

problemáticas relacionadas à dimensão participação.  

 

c) Com relação à DIMENSÃO PODER DE AGENDA 

 

No que se refere ao poder de agenda dos conselhos, Carneiro (2006, p. 160), 

apesar de reconhecer serem estes órgãos de controle social dotados da capacidade 

de influir na agenda política local, acredita que na prática “[...] falta aos conselhos a 

posse e o uso de instrumentos que permitam a efetivação de sua dimensão 

normativa deliberativa”.  

A autora ainda destaca que fatores de ordem sócio-políticos, como o fato de 

os executivos locais não reconhecerem os conselhos como co-gestores da política 

pública, acabam por minar o poder constitucionalmente sancionado aos conselhos.  

Considerando-se, então, a relevância do fator poder de agenda para se 

caracterizar o grau de efetividade do sistema de controle social estudado, faz-se de 

suma importância a concretização do primeiro objetivo específico, qual seja 

“Identificar fatores sociopolíticos que possam influenciar na atuação dos agentes 

locais inseridos na dinâmica dos conselhos”, vez em que estes fatores, conforme 

destaca Carneiro (2006), estão intrinsecamente relacionados com o poder de 

agenda desempenhado pelos conselhos.  
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d) Com relação à DIMENSÃO AUTONOMIA: 

 

No que tange às discussões envolvendo a autonomia dos conselhos, Careiro 

(2006, p. 162) aduz que “A questão da autonomia remete, portanto, à dimensão da 

efetividade do poder de decisão dos conselhos”. Mas, conforme pensamento 

esboçado pela autora, para possuir uma composição que assegure ao colegiado 

uma postura autônoma em relação ao poder público local faz-se necessário uma 

sociedade civil organizada e capaz de exercer influência sobre o sistema político e 

sobre as burocracias públicas. Assim fatores de ordem econômica e social, tal quais 

“a questão dos recursos controlados pelos agentes – tempo, informação, capacidade 

técnica, etc. – configura-se como elemento central para a análise dos conselhos e 

de seu potencial como instrumento de accountability societal” (CARNEIRO, 2006, p. 

161).  

 Assim, conforme posicionamento teórico sustentado pelos autores 

considerados na revisão de literatura, a exemplo de Carneiro (2006), os fatores 

sociopolíticos a serem identificados por meio do primeiro objetivo específico 

considerado neste estudo compõe conjunto de variáveis relevantes para se aferir a 

autonomia destes órgãos deliberativos. 

 

e) Com relação à DIMENSÃO LEGITIMIDADE 

 

Conforme destacado no tópico 3.5, dada às peculiaridades dos conselhos 

enquanto estrutura hibrida composta por representantes da sociedade civil e de 

representantes governamentais, não estão imunes às influências de fatores de 

ordem social ou econômicos, o que poderia influir tanto na percepção da população 

sobre a legitimidade da representação exercida pelos conselheiros, ou mesmo na 

atuação destes, que poderiam adotar posicionamentos distintos daqueles 

defendidos pelo grupo ou seguimento social ao qual deveriam representar. 

Assim, identificar os principais fatores sociopolíticos tal qual almejado por 

meio do primeiro objetivo específico considerado neste protocolo é tarefa que 

guarda intima relação com a dimensão legitimidade e representação. 
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4.4  Conselhos locais e controle social: condições estruturais de efetividade 

 

 Conforme já abordado no tópico anterior, a estrutura dos conselhos 

institucionalizados a partir da Constituição de 1988 apresenta estreita relação com o 

sistema federativo brasileiro, que reparte competências constitucionais entre os 

entes da Federação. Na prática, no que tange a estrutura e disposição dos 

conselhos, isto implica dizer que para um mesmo segmento de política pública 

encontraremos conselhos responsáveis por exercer o controle social ao nível 

nacional, regional e local (União, Estados ou Distrito Federal e Municípios). 

Assim, se no tópico antecedente, relativo às condições socioeconômicas de 

efetividade, o objetivo específico a ele relacionado trouxe o foco da discussão para 

fatores locais que possam influenciar na atuação dos agentes e, com isso, refletir na 

efetividade do sistema de controle local, neste tópico o epicentro da discussão 

desloca-se do nível local para o nível macro, buscando analisar o sistema de 

controle social como um todo, de modo a realçar aspectos gerais ou estruturais do 

sistema capazes de influenciar na efetividade do controle social exercido pelos 

conselhos locais. 

Buscando apresentar uma dimensão holística e sistêmica do aparelho de 

controle social nacional, sem, contudo, perder o foco a dinâmica local e suas 

especificidades, no que diz respeito às condições estruturais de efetividade 

associadas ao objetivo específico “Identificar os principais fatores de ordem 

estrutural que influenciam na efetividade do sistema de controle social das políticas 

públicas nacionais” tem-se a considerar para cada uma das dimensões 

consideradas na estrutura analítica aqui proposta, o seguinte: 

 

a) Com relação à DIMENSÃO TRANSPARÊNCIA: 

 

Levando-se em conta as considerações já tecidas na dimensão anterior sobre 

a relação entre a dimensão transparência e as condições socioeconômicas de 

efetividades, no que se refere ao nível macro do sistema de controle - aqui 

entendido como o conjunto de normas e princípios gerais que estrutura o sistema de 

controle social ao nível federal, e que serve de parâmetro para as outras instâncias 

de controle (regional e local) - a análise da literatura consultada permite chegar duas 

considerações relevantes a respeito. 
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A primeira delas é a de que ao Estado é imposto o dever de buscar uma 

gestão transparente, ao se elencar a publicidade no rol de princípios obrigatórios a 

ser seguido pela administração pública, nos termos do art. 37, caput da Constituição 

Federal, que determina que “A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

[...]” (BRASIL, 1988). 

A segunda diz respeito à ampliação das ferramentas que buscam efetivar ao 

cidadão o seu direito fundamental à informação (já aludido no tópico 3.1 desta 

estrutura analítica), por meio de uma série de leis que buscam assegurar a 

participação direta do cidadão nos assuntos do Estado a exemplo da Lei 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), da criação dos sistemas de ouvidoria, da 

regulamentação dos sistemas de controle interno – obrigatórios em todas as esferas 

da administração pública -, e, é claro, da criação diversos conselhos no qual se 

asseguram a paridade entre representantes governamentais e da sociedade civil. 

De todo exposto, entende-se que a questão fulcral relativa ao panorama 

estrutural do sistema de controle social, de modo geral e, no que se refere à 

institucionalização dos conselhos, de modo específico, perpasse pela efetividade 

dos mecanismos que visam assegurar uma gestão transparente do Estado e munir 

os cidadãos de instrumentos capazes de garantir o amplo acesso aos meios de 

informação. Entretanto, mas do que a existência destas ferramentas, elas precisam 

ser efetivas, do contrário, desembocar-se-á num emaranhado de legislação 

simbólica, não efetiva o que compromete a efetividade do sistema de controle não 

só a nível macro, como também a nível local. 

 

b) Com relação à DIMENSÃO PARTICIPAÇÃO 

 

 As diretrizes político-normativas imanadas da União, como responsável por 

estabelecer normas gerais a serem observados pelos outros entes federativos, 

dentro dos limites de sua autonomia política, financeira e administrativa, refletem de 

maneira significativa na estrutura e funcionamento dos conselhos. Assim como será 

observado na discussão acerca do poder de agenda dos conselhos, implementação 

de práticas participativas pode sofre maior ou menor estímulo das políticas de 

governo concebidas pelo Governo Federal. 
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 Assim, ao Identificar os principais fatores de ordem estrutural que influenciam 

na efetividade do sistema de controle social das políticas públicas nacionais, 

conforme almejado pelo segundo objetivo específico, há de se destacar a relação 

destes fatores de ordem estrutural com o fator participação, buscando identificar o 

grau de influência dos fatores estruturais com a participação ao nível local.  

 

c) Com relação à DIMENSÃO PODER DE AGENDA 

 

 Por guardar relação com o modelo federativo vigente na República Federativa 

do Brasil, o sistema de controle social estruturado a partir dos conselhos gestores e 

seu poder de agenda sobre a pauta política administrativa nacional sofrem 

influências significativas das políticas de governo adotadas pelo governo central. 

 Nesse sentido, autores como Paes-Paula (2005), ao comprar o modelo de 

administração gerencial, com aquele que ela denomina de gestão social, ambos 

experimentados pelo Brasil após o processo de redemocratização, ela observa que 

este, fortalecido com a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder, se 

comparado aquele, no qual suas práticas foram presenciadas, sobretudo, durante os 

governos do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), confere maior ênfase 

à introdução de práticas participativas de gestão, com, por exemplo, ao estimular 

experiências com orçamento participativo e à criação de conselhos, inclusive com 

competências normativas e deliberativas. 

 Deste modo, observa-se que fatores estruturais como a política de governo 

adotada pela União pode refletir significativamente no papel e atuação dos 

conselhos, em todas as esferas de atuação (nacional, regional e local), conferindo a 

estes órgãos maior ou menor espaço na agenda política e os processos de tomada 

de decisão. 

 

d) Com relação à DIMENSÃO AUTONOMIA 

 

Em que pese o termo controle social ser mais comumente associado à tarefa 

de fiscalização das ações do Estado na execução de políticas públicas, o controle 

pretendido dever ser associado, também, às demais etapas do processo da gestão 

das políticas públicas. Assim, a tarefa de formulação e planejamento das políticas 

públicas, sobretudo no que diz respeito à forma de distribuição e alocação dos 
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recursos reclamaria uma participação mais ativa dos conselhos, como forma de se 

garantir uma verdadeira participação cidadã na gestão de políticas públicas 

(GUERRA, TEODÓSIO, 2013), sob pena da autonomia dos conselhos se configurar 

em mera ficção legal, em razão da forte dependência destes órgãos para com o 

Estado. 

Entretanto, na prática observa-se que a maior parte dos recursos destinados 

a formulação destas políticas encontram-se retidos na esfera federal. A esse 

respeito Guerra e Teodósio (2013, p. 40) destacam que estes recursos: 

 

[...] continuam, em geral, centralizados no nível do Governo Federal, o que 
garante a subordinação dos governos e comunidades locais bem como a 
continuidade de ações cujos recursos podem ser modificados a qualquer 
momento, segundo os caprichos dos ministérios que, em Brasília, cuidam 
da área econômica. 

 

Deste modo, pode-se inferir que a grande concentração dos recursos 

destinados às políticas públicas no âmbito da União compromete a autonomia dos 

conselhos, sobretudo a nível local, em deliberar sobre a melhor forma de alocar tais 

recursos. Este, por tanto, é um exemplo claro de como o desenho federativo do 

sistema de controle social pode comprometer efetividade da autonomia dos 

conselhos em controlar os gatos públicos, fatores estes que guardam intima relação 

com a linha de investigação aberta com o segundo objetivo específico, ou seja, 

Identificar os principais fatores de ordem estrutural que influenciam na eficácia do 

sistema de controle social das políticas públicas nacionais. 

 

4.5  Conselhos locais e controle social: condições operacionais de efetividade 

 

Propor um diagnóstico sob o enfoque normativo constitucional e 

infraconstitucional dos principais aspectos que envolvam a relação entre poder 

público local e conselhos, no que tange aos aspectos operacionais destes órgãos 

deliberativos implica dizer que, neste ponto, a proposta do estudo defende o 

intercruzamento dos dois primeiros objetivos de pesquisa, ou seja, trazer para a 

análise da dinâmica de funcionamento dos conselhos locais (fatores operacionais) 

os reflexos dos fatores estruturais e sociopolíticos.  

O caminho proposto para tanto perpassa pela a análise dos instrumentos 

normativos (Constituição, Leis, portarias, decretos, atas, resoluções, etc) quer 
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norteiam o mudus operandi destes órgãos, fixando atribuições, competências e 

finalidades, confrontando os resultados deste processo com aqueles oriundos dos 

questionários que serão aplicados. 

Noutros termos, o que se propõe é uma análise comparativa dos fatores 

operacionais relativos ao funcionamento do sistema de controle social local por meio 

dos conselhos, identificados a partir dos documentos oficiais e ele relacionados, 

como, por exemplo, atas, resoluções, comunicações internas, regimentos internos, 

bem como outros documentos oriundos da dinâmica operacional destes órgãos, com 

os dados relativos à percepção dos entrevistados, especialmente no que alude ao 

funcionamento dos conselhos, conforme ilustrado na figura a seguir. 

 

Figura 3 - Fatores operacionais de efetividade 

 
Fonte: elaborada pelo autor. 

  

Conforme é possível observar na Figura 3, os fatores operacionais relativos à 

dinâmica de funcionamento dos conselhos são analisados à luz do arcabouço 

normativo a eles pertinentes, ou seja, considera as principais fontes normativas 

relacionadas à dinâmica dos conselhos, dispondo-as de forma escalonar, sem 

prescindir, entretanto, para a presente análise, de uma filtragem hermenêutica 

constitucional dos referidos instrumentos normativos. Também se busca considerar 

a percepção dos entrevistados acerca do seu modus operandi.  
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4.6  Justificativa do questionário: relação com os objetivos 

 

Conforme já discutido nos tópicos antecedente, o entendimento esboçado na 

Figura 2 reforça a ideia de que a presente estrutura analítica foi estruturada de modo 

a correlacionar cada uma das cinco dimensões de análise aos objetivos que 

norteiam o protocolo de pesquisa.  

Deste, presume-se que cada questionamento correlacionado a uma destas 

dimensões, de forma indireta ou mediata, também se encontra intrinsecamente 

relacionado a estes objetivos. 

Nos quadros seguintes busca-se ilustrar o raciocínio esboçado acima, 

apresentando, de forma sistematizada, a relação entre os itens questionados nas 

entrevistas e as referidas dimensões de discussão, a partir da fundamentação 

extraída da literatura consultada.  

 Como é possível notar, o Quadro 2 traz questionamentos relativos à 

percepção dos conselheiros tanto no que diz respeito às condições de transparência 

da gestão pública municipal, quanto ao que se refere à publicidade das próprias 

ações promovida pelos conselhos.  

Para as questões “1.1.1” e “1.1.2”, solicita-se ao entrevistado que ele assinale 

uma única alternativa, a que melhor representa sua avaliação sobre os 

questionamentos, numa escala gradativa composta por cinco opções “Excelente”, 

“Bom”, “Regular”, “Ruim” ou “Péssimo”  

Por sua vez, as questões “1.2.1” e “1.2.2” relacionam-se aos meios por meio 

dos quais o poder público e o conselho do qual participa o entrevistado dão 

publicidade aos seus atos, possibilitando aos interessados conhecimento sobre a 

dinâmica e o funcionamento desses espaços de deliberação. Tais questões 

relacionam-se com a imperiosa necessidade de os agentes públicos guardarem a 

devida observância ao princípio constitucional da publicidade.  

Para estes itens foi permitido que o entrevistado assinalasse mais de uma 

alternativa, e as opções disponíveis foram: “Jornal impresso”, “Anúncios na interne”, 

“Diário Oficial”, “Panfletos”, “Faixas e outdoors”, “Audiências Públicas”, “Palestras”, 

“Conferências”, “Ouvidoria”, “Sistema de som”, “Orçamento participativo” e 

“Outro(s)”. 
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Quadro 2 - Relação entre os quesitos e a dimensão transparência 

DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 
 

T
R

A
N

S
P

A
R

Ê
N

C
IA

 

1.1.1 

[Identifique sua avaliação sobre 
o(a)] “divulgação das ações 
promovidas por este conselho 
para a comunidade” 
 

Conforme destaca Carneiro (2006, p. 151) 
“Os conselhos canais de participação 
política, de controle público sobre a ação 
governamental, de deliberação legalmente 
institucionalizada e publicização das 
ações do governo”. Sendo assim, faz-se 
necessário avaliar se às ações dos 
conselhos é conferida a necessária. 

1.1.2 

 
[Identifique sua avaliação sobre 
o(a)] “Grau de transparência na 
atual gestão municipal, 
sobretudo no que se refere à 
publicidade de informações de 
interesse da comunidade. 
 

 
Alves e Leal (2013) destacam que a falta 
de transparência é uma das barreiras à 
participação da sociedade civil junto ao 
poder público. Sendo assim, o grau de 
transparência da gestão local é, por 
conseguinte, fator a ser considerado na 
avaliação do controle social promovido 
pelos conselhos. 

1.2.3. 

 
Assinale os mecanismos de 
divulgação das informações de 
interesse da comunidade 
utilizados pelo poder público 
municipal de que você tem 
conhecimento 
 

 
A Constituição Federal impõe a 
publicidade como principio obrigatório a 
ser observado pela administração pública, 
em seu art. 37, caput (BRASIL, 1988). 
Razão pela qual, no exercício do controle, 
é direito subjetivo do cidadão, no exercício 
do controle social, individual ou 
coletivamente, exigir do poder público à 
observância desta regra. 
 

1.1.4.. 

 
Assinale os meios de 
informação utilizados pelo 
conselho para dar publicidade 
de seus atos (é possível 
assinalar mais de uma 
alternativa 
 

 
Ao se considerar a relevância da 
correlação explicitada na avaliação da 
questão de n. 1.1.1 faz-se necessário 
investigar os meios utilizados pelos órgãos 
de controle social para promover a 
publicidade de suas ações. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura consultada. 

 

No que se refere ao Quadro 3 vale frisar que nas questões de “2.3.1” a 

“2.3.11” são apresentados assertivas ao entrevistado relativas a fatores associados 

à autonomia, para as quais , para cada uma delas, o entrevistado deverá assinalar 

uma única alternativa, numa escala gradativa composta pelas alternativas: 

“Discordo”, “Discordo Parcialmente”, “Não tenho opinião ou não sei”, “Concordo 

Parcialmente” e “Concordo”.  

Conforme é possível consultar no Apenso B, relativamente a presente 

estrutura analítica, no que tange ao item “2.4”, para o qual é permitido ao 

entrevistado assinalar mais de uma das alternativas apresentadas. 

 



69 

 

Quadro 3 - Correlação entre os quesitos e a dimensão participação 

DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 

 

P
A

R
T

IC
IP

A
Ç

Ã
O

 

 

P
A

R
T

IC
IP

A
Ç

Ã
O

 

2.1 

 
Como você avalia a sua 
participação nas reuniões 
do conselho? 
 

 
Tonella (2006, p.71) destaca “qualidade da 
participação de cada um dos membros” do 
conselho como fator relevante a ser 
considerado nas análises destes órgãos. 
  

2.2 

 
Além da atuação como 
conselheiro, de que outros 
seguimentos de controle 
social você já participou? 
 

 
Lüchmann (2008) aponta os conselhos 
gestores ao lado dos Orçamentos 
Participativos como referências centrais de 
experiências participativas no Brasil. 
Entretanto, existem outras ferramentas de 
controle social institucionalizadas pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, a exemplo 
dos acima mencionados, das audiências 
públicas, etc. 
  

2.3.1 

 
O Conselho que participo 
não tem um lugar 
apropriado para as reuniões 
de trabalho. 
 

 
Carneiro ao elencar os principais desafios 
para a institucionalização dos conselhos 
destaca que, ao analisá-los 
empiricamente, uma das queixas comuns 
é a precariedade das instalações físicas. E 
destaca ainda que “[...] o funcionamento 
dos conselhos depende de suas condições 
físicas, materiais e institucionais (2006, p. 
161). 
 
 

2.3.2 

 
A ausência de local 
adequado para reuniões 
desestimula o trabalho dos 
Conselheiros 

2.3.3 

 
O desinteresse dos 
Conselheiros é um fator que 
influencia negativamente 
nos resultados das ações 
deste Conselho. 
 

 
“A participação residual de grande parte 
dos conselheiros governamentais pode 
indicar um certo descompromisso e não-
prioridade desses espaços de debate no 
processo decisório e na gestão da política” 
(Carneiro, 2006, p. 156).  
 

2.3.4 

 
A baixa disponibilidade de 
tempo para participar das 
reuniões influencia 
negativamente em minhas 
atuações neste Conselho 
 

 
Carneiro (2006, p. 157) observa, com base 
em estudo empírico, que “O fato de as 
reuniões serem no horário de expediente 
facilita a ida de representantes 
governamentais, mas são enormes as 
dificuldades para garantir sua presença 
constante”. Ao se considerar a baixa 
participação dos agentes um fator que 
reflete na efetividade do controle faz-se 
necessário à análise do referido item.  
 

2.3.5 

 
Falta de preparo dos 
conselheiros influencia 
negativamente nos 
resultados das ações deste 
Conselho 
 

 
Segundo Guerra e Teodósio (2013, p. 43) 
“[...] a abertura de espaços e a inovação 
institucional, ainda que indispensáveis, 
não são suficientes para uma efetiva 
participação. Essa exige também a 
qualificação dos atores envolvidos [...]”. 
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2.3.6 

Nas reuniões deste 
conselho há espaço para 
que os conselheiros 
realizarem debates 
coletivos, discussões, 
apresentações de propostas 
e argumentos, para então, 
concretizarem a votação 
das demandas. 
 

 
“A indagação a respeito de quem propõe 
as pautas das reuniões apresenta 
relevância à medida que há uma pré-
seleção de assuntos de importância a 
serem tratados e aqueles de menor 
importância, da perspectiva do 
proponente, em geral, o presidente do 
conselho”. (Carneiro, 2006, p. 66). O que 
justifica a abordagem sobre a forma de 
elaboração das agendas de discussões. 
 

2.3.7 

 
A Falta de interesse 
principais aspectos que 
impedem ou dificultam a 
participação da população 
nas ações desenvolvidas 
por este Conselho 
 

 
Ao se considerar como uma das funções 
primordiais dos novos espaços 
participativos a possibilidade do cidadão 
comum poder exercer controle sobre 
políticas públicas (ALVES; LEAL, 2013), 
sobretudo de forma direta (GUERRA; 
TEODÓSIO, 2013), há de se considerar 
relevante investigar a efetiva inserção dos 
atores sociais comuns nestes debates, 
bem como eventual desinteresses destes 
sujeitos pela participação nestes espaços. 
 

2.3.8 

 
A dificuldade ao acesso a 
informação é um dos 
principais aspectos que 
impedem ou dificultam a 
participação da população 
nas ações desenvolvidas 
por este Conselho 
 

 
 
Ao analisar a disparidade de condições 
para a participação entre representantes 
do governo e da sociedade Gohn (apud 
MAGALhÃES, 2011, p.107) destaca como 
um dos fatores relevantes condições 
relativas ao acesso à informação. Vê-se, 
portanto, que o acesso à informação é 
uma variável significativa para se analisar 
o fator participação. 
 

2.3.9. 

A Falta de instrução é um 
dos principais aspectos que 
impedem ou dificultam a 
participação da população 
nas ações desenvolvidas 
por este Conselho 

 
“[...] A produção de sujeitos participantes 
ou marginalizados perpassa pela 
educação recebida; para a submissão ou a 
formação de indivíduos críticos e reflexivos 
capazes de (re) pensar sua própria prática 
social" (MAGALHÃES, 2011, p. 74) 
 

2.3.10 

 
A escassez de eventos 
como audiências públicas, 
plenárias e similares 
dificultam a participação da 
população nas ações 
desenvolvidas por este 
Conselho 
 

 
Lüchmann (2008) aponta os conselhos 
gestores ao lado dos Orçamentos 
Participativos como referências centrais de 
experiências participativas no Brasil. 
Entretanto, existem outras ferramentas de 
controle social institucionalizadas pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, a exemplo 
dos acima mencionados, das audiências 
públicas, etc. 
 
 
 

DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 
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DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 

 

P
A

R
T

IC
IP

A
Ç

Ã
O

 

2.3.11 

 
Não há impedimento ou 
dificuldade para a 
participação da população 
nas ações desenvolvidas 
por este Conselho 
 
 
 
 

Carneiro (2006) destaca a qualidade da 
participação dos conselheiros como um 
dos desafios ao processo de 
institucionalização destes órgãos. Deste 
modo, ter conhecimento acerca dos 
instrumentos normativos que alicerçam a 
atuação de um conselheiro é, por assim 
dizer, conditio sine qua non para a 
efetividade de sua participação. 
 
 

 
2.4 

 

 
Quais dos instrumentos 
normativos listados abaixo 
são mais utilizados ou 
consultados na sua atuação 
como conselheiro? 
 

2.5 

 
Como você avalia o 
interesse da comunidade 
pelas atividades 
desenvolvidas por este 
conselho? 
 

 
A resposta a este questionamento pode 
ser um indicador sobre a percepção do 
grau de participação da comunidade. Ao 
classificar a participação dos atores sociais 
em ativos e passivos Magalhães (201, p. 
76) caracteriza o segundo grupo “[..] por 
atitudes e comportamentos de 
desinteresse, alheamento, falta de 
informação imputável aos próprios atores, 
alienação de certas responsabilidades ou 
desempenho de certos papeis". 
 

2.6 

Como você avalia o 
relacionamento dos 
representantes 
governamentais com os 
conselheiros oriundos da 
sociedade civil organizada? 
 

 
A excessiva heterogeneidade entre os 
participantes dos conselhos não permite 
que estes sejam efetivamente paritários: 
membros não-governamentais e 
governamentais possuem disponibilidades, 
capacidades e conhecimentos muito 
diferenciados, o que dificulta a realização 
da dimensão igualitária de participação 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura consultada 

 

Por sua vez, o Quadro 4, que traz questionamentos relativos à percepção do 

entrevistado sobre os fatores deliberação e poder de agenda dos conselhos, vale 

destacar que nos itens de “3.1.1” a “3.1.6”, para cada uma deles, o entrevistado 

deverá assinalar uma única alternativa, numa escala gradativa composta pelas 

alternativas: “Discordo”, “Discordo Parcialmente”, “Não tenho opinião ou não sei”, 

“Concordo Parcialmente” e “Concordo”. 
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Quadro 4 - Correlação entre os quesitos e a dimensão poder de agenda 

DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 
P

O
D

E
R

 D
E

 A
G

E
N

D
A

 

3.1.1. 

As decisões e/ou deliberações 
deste conselho têm influenciado 
na agenda política do Poder 
Executivo Municipal, sobretudo 
no que diz respeito à formulação 
(programas e projetos) de 
políticas públicas relacionadas à 
área de atuação do conselho. 

Para Carneiro (2006,p. 151) os Conselhos 
“Têm poder de agenda e podem interferir, 
de forma significativa, nas ações e metas 
dos governos e em seus sistemas 
administrativos”. 

3.1.2 

Interação deste conselho com o 
Poder Executivo Municipal é um 
dos principais fatores de 
sucesso das ações aqui 
desenvolvidas 
 

Sobre os riscos da não interação entre o 
poder público local e os conselhos, como 
fator para a não efetividade destes órgãos, 
Carneiro aduz que: “O fato de o Executivo 
não considerar o conselho co-gestor da 
política definitivamente mina o poder 
constitucionalmente sancionado dos 
conselhos” (CARNEIRO, 2006, p. 159-
160) 

3.2.3 

Interação deste conselho com o 
Ministério Público é um dos 
principais fatores de sucesso 
das ações aqui desenvolvidas 
 

Magalhães (2011, p.112), ao abordar o 
aspecto deliberativo dos conselhos, 
destaca que “[...] manter uma relação mais 
próxima e amistosa com o ministério 
público pode ser o caminho mais eficaz 
para que as deliberações produzam 
efeito". 

3.1.4 

As propostas, sugestões e 
deliberações deste conselho 
são levadas em conta nas 
discussões do Poder Legislativo 
Municipal (Câmara de 
Vereadores). 

Para Carneiro (2006,p. 151) os Conselhos 
“Têm poder de agenda e podem interferir, 
de forma significativa, nas ações e metas 
dos governos e em seus sistemas 
administrativos”. 

3.1.5 

 
Os conselhos municipais são 
instrumentos eficazes para 
controlar as ações do governo 
local no que se refere à 
implantação, fiscalização e 
execução de políticas públicas 
 

Em sentido oposto Carneiro (2006, p. 159) 
entende que “[...] Existe uma patente 
fragilidade de mecanismos 
institucionalizados de controle sobre a 
execução das políticas, e os números 
indicam a distância entre as competências 
estabelecidas legal e juridicamente para 
os conselhos e os resultados de sua 
implantação em processos sociais e 
institucionais complexos”. 

3.1.6 

As reivindicações da população 
são freqüentemente discutidas 
nas reuniões do conselho 
 

A esse respeito Carneiro (2006, p. 151) 
destaca que: "Os conselhos, como 
espaços de formação das vontades e da 
opinião, são também mecanismos de 
ação, que inserem na agenda 
governamental as demandas e os temas 
de interesse público, para que sejam 
absorvidos, articulados politicamente e 
implementados sob a forma de políticas 
públicas. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura consultada. 

 

Seguindo estrutura semelhante ao quadro anterior o Quadro 5 traz 

questionamentos relativos à percepção do entrevistado sobre autonomia dos 
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agentes envolvidos no controle social, bem como ao funcionamento do órgão de 

maneira geral. Assim, nos itens de “4.1.1” a “4.1.5”, para cada uma deles, o 

entrevistado deverá assinalar uma única alternativa, numa escala gradativa 

composta pelas alternativas: “Discordo”, “Discordo Parcialmente”, “Não tenho 

opinião ou não sei”, “Concordo Parcialmente” e “Concordo”. Já o item “4.2”, este 

aborda o entrevistado sobre a infraestrutura disponível para o conselho, oferecendo 

como opções de resposta, dispostas numa escala gradativa, paras as quais o 

entrevistado deverá assinalar apenas uma: “ótima”, “Boa”, “Regular”, “Ruim” e 

“Péssima”.  

 

Quadro 5 - Correlação entre quesitos e a dimensão autonomia 

DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 

A
U

T
O

N
O

M
IA

 

4.1.1 

 
É fator associado à 
autonomia a “forte 
dependência deste 
conselho em relação ao 
Poder Público Local”. “ 
 

"A realidade na maioria dos municípios 
pesquisados mostra que nem sempre os 
conselhos apresentam as condições mínimas 
de subsistir, o que espelha um baixo grau de 
institucionalização e uma fraca autonomia dos 
conselhos e sua dependência excessiva do 
Executivo municipal" (Carneiro, 2006, p. 161). 

4.1.2 

 
É fator associado à 
autonomia a “pouca 
capacitação ofertada aos 
conselheiros quando do 
ingresso da função, ou 
mesmo no decorrer de 
suas atividades interfere 
nas decisões deste 
Conselho e, portanto, traz 
reflexos a autonomia do 
mesmo”. 

 

 
Nesse sentido, Magalhães (2011) destaca que 
“A construção da autonomia do conselho 
perpassa pelo seu empoderamento, pela sua 
legalização, ou seja, instituído por um aparato 
jurídico, ter acesso à justiça, à informação e ao 
sistema de comunicação, possuir condições 
materiais e financeiras para o funcionamento 
além de capacitação para que os conselheiros 
tenham uma formação e sejam preparados para 
o exercício da função de fiscalização e controle 
social (MAGALHÃES, 2011, p. 79). 

4.1.3 

Os interesses partidários 
são explícitos no Conselho 
que participo e isso 
influencia negativamente 
nos resultados das ações 
deste Conselho.  

Questionamento que visa identificar, por meio 
da percepção do entrevistado, alguma relação 
entre fator de ordem política e a autonomia do 
funcionamento do órgão deliberativo. 

4.1.4 

 
É fator associado à 
autonomia “A falta de infra-
estrutura adequada [que] 
influencia negativamente 
nos resultados das ações 
deste conselho”.  
 

 
Ao avaliarem os requisitos para a legitimidade 
do controle social promovido pelos conselhos, 
no que se refere a “organicidade” destes órgãos 
Assis e Villa (2003) observam que “o nível de 
organização dos Conselhos, que é 
caracterizado pela infra-estrutura básica para 
realização dos encontros entre os conselheiros, 
da periodicidade, freqüência e regularidade dos 
participantes do Conselho às reuniões, entre 
outros” (ASSIS; VILLA, 2003, p.379-378) 
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DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 

 

4.1.5 

 
A falta de apoio do pode público 
local influencia negativamente 
nos resultados das ações deste 
Conselho 
 

 
“Os encontros entre Estado/sociedade nos 
conselhos têm sido afetados 
negativamente por uma grande recusa do 
Estado em partilhar o poder de decisão” 

4.2 

 
Como você avalia a infra-
estrutura disponível para o 
exercício das atividades do 
conselho? 
 

 
Ao avaliarem os requisitos para a 
legitimidade do controle social promovido 
pelos conselhos, no que se refere a 
“organicidade” destes órgãos Assis e Villa 
(2003) observam que “o nível de 
organização dos Conselhos, que é 
caracterizado pela infra-estrutura básica 
para realização dos encontros entre os 
conselheiros, da periodicidade, freqüência 
e regularidade dos participantes do 
Conselho às reuniões, entre outros” 
(ASSIS; VILLA, 2003, p.379-378) 
 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na literatura consultada. 

 

No Quadro 6, por fim, estão presentes questionamentos relativos à percepção 

do entrevistado sobre a legitimidade do sistema de representação apresentado nos 

conselhos. Assim, nos itens de “5.1.1” a “5.1.5”, para cada uma deles, o entrevistado 

deverá assinalar uma única alternativa, numa escala gradativa composta pelas 

alternativas: “Discordo”, “Discordo Parcialmente”, “Não tenho opinião ou não sei”, 

“Concordo Parcialmente” e “Concordo”.  

 

Quadro 6 - Correlação entre os quesitos e a dimensão legitimidade 

DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 

L
E

G
IT

IM
ID

A
D

E
 

5.1.1 

 O processo de escolha dos 
conselheiros é plenamente 
democrático. Os conselheiros 
são escolhidos sem qualquer 
interferência do poder público, 
por meio de processo que 
garante a legitimidade dos 
representantes dos diversos 
seguimentos da sociedade. 

A esse respeito, a literatura consultada 
indica que: "Como conseqüência dessa 
falta de critérios na seleção dos membros 
do conselho, segue-se outro problema: a 
falta de representatividade que os 
conselheiros passam a adquirir. Como um 
dos principais critérios para a indicação é, 
em geral, a proximidade política ou 
pessoal com os dirigentes da prefeitura, 
inclusive o prefeito, a participação cidadã 
fica bastante comprometida, ou seja, 
apesar de estar garantida uma paridade 
numérica, não existe uma paridade em 
termos decisórios" (MIGUEL, 2009, p. 80). 
 
 

5.1.2 

 
“O processo de escolha dos 
conselheiros é satisfatório, pois 
diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em 
participar de conselhos, é o 
processo que é possível 
realizar”. 
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DIMENSÃO Nº QUESTÃO CORRELAÇÃO 

 

5.1.3 

 
O processo de escolha dos 
conselheiros não assegura que 
os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam 
todos os seguimentos sociais da 
cidade. 

 

 

5.1.4 

 
O processo de escolha dos 
conselheiros [que] resulta na 
escolha de membros que não 
representam legitimamente os 
anseios da comunidade. 
 

5.1.5 

 
As atividades desenvolvidas por 
este conselho têm sido capazes 
de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular 
sobre as ações do poder público 
municipal, gerando resultados 
concretos neste sentido 
 

 
Em sentido oposto Carneiro (2006, p. 159) 
entende que “[...] Existe uma patente 
fragilidade de mecanismos 
institucionalizados de controle sobre a 
execução das políticas, e os números 
indicam a distância entre as competências 
estabelecidas legal e juridicamente para 
os conselhos e os resultados de sua 
implantação em processos sociais e 
institucionais complexos”. 
 

Fonte: Elaborado do autor baseado na literatura consultada 
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5 O MUNICIPIO DE ALMADINA/BA 
 

 

 Emancipado no ano de 1962, o município de Almadina é um dos menores 

municípios em termos populacionais do Estado da Bahia. Sua origem remota ao 

processo de expansão da lavoura cacaueira, nas primeiras décadas do século XX. 

Durante a maior parte de sua trajetória sua dinâmica social esteve intrinsecamente 

associada ao ciclo do cacau. Contudo, assim como os demais municípios da região 

cacaueira, Almadina tem passado por importantes transformações sociais e 

econômicas decorrentes da crise da vassoura de bruxa.  

 

Figura 4 – Almadina/BA (Território de Identidade Litoral Sul) 

 

Fonte: EMB/SEI (2012, p. 22) 
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5.1 Aspectos Históricos: 
 

O início da exploração econômica das terras onde se encontram as nascentes 

do rio Almada se deu por volta da segunda década do século XX. Assim, em 

meados de 1910, o ciclo de expansão da economia cacaueira no Sul da Bahia fez 

com que os primeiros desbravadores interessados em explorar as terras devolutas 

do Estado chegassem a essas terras.  

 O período que marcou o início da exploração das terras situadas próximas as 

nascentes do Almada, ou seja, nas primeiras décadas do século passado, foi 

caracterizado pelo alargamento das fronteiras agrícolas da monocultura do cacau. 

Uma das principais características dessa fase foi a grande influência do fenômeno 

do coronelismo na política nacional e crescente poderio dos potentados , ou seja, 

dos coronéis. 

 Assim, visando ampliar seus domínios o Cel. Basílio Oliveira, um dos 

pioneiros no processo de “desbravamentos” dessas terras, resolve deslocar seu eixo 

de atuação, que se concentrava nas terras do município de Itabuna, e decide 

ocupar, chefiando um grupo de homens, as terras devolutas existentes nas margens 

do Almada. Esse grupo de homens era composto por personagens como Agapito 

Lemos, Abílio Tavares, Gustavo Oliveira, Domingos Brandão, Euzébio Ferreira, 

Francisco Santos e Firmino Caldas, dentre outros. 

 Segundo alguns historiadores, dentre eles podemos destacar Falcon (1995), 

Santos (2009), Ribeiro (2005), dentre outros, o que teria motivado a mudança do 

foco de exploração econômica do Cel. Basílio Oliveira teria sido um conflito com a 

família dos Badarós, envolvendo disputa de terras próximas à cidade de Itajuípe-BA.  

O conflito referido acima se originou, provavelmente, por disputas por terra e 

foi tão marcante para a história da região que servirão de inspiração para Jorge 

Amado escrever seu livro “Terras do sem fim” (2001). Nele, o Cel. Basílio é retratado 

pelo pseudônimo de Horácio da Silveira que em oposição ao seu grande inimigo 

Juca Badaró teria iniciado um violento conflito, envolvendo centenas de jagunços, 

“adubando com sangue” as primeiras plantações de cacau dessa região. 

O Cel. Basílio Oliveira teve como colaborador no “desbravamento” das terras 

do Almada o seu compadre o Cel. João Xavier da Costa, apelidado de João Branco. 

Ao chegarem às terras, que hoje formam o território de Almadina/BA, o Cel. Basílio 

se estabeleceu em uma fazenda nas proximidades da Pedra do Corcovado, 



78 

 

localizava no quilometro cinco da rodovia que, atualmente, liga Almadina à cidade de 

Coaraci/BA.   

Os laços entre Basílio Oliveira e João Durval se tornaram ainda mais estreitos 

por ocasião do casamento de Durval Francisco de Oliveira, filho Cel. Basílio, e 

Clotildes Xavier da Costa, filha de João Branco, casamento que significou a união 

das duas das famílias mais poderosas da região. 

Coube a João Branco a porção de terra que atualmente abriga o perímetro 

urbano da cidade de Almadina. Na “fazenda de João Branco”, que mais tarde daria 

origem ao arraial de Pouso Alegre, seu proprietário instalou um alambique. 

A fazenda de João Branco, por volta da década de 30, passou a ser ponto 

obrigatório para o descanso dos tropeiros que transportavam cacau e outras 

mercadorias da região de Rio Novo (atual Ipiaú-BA) para a região de Itabuna-BA. 

Geralmente esses homens passavam a noite nas propriedades de João Branco.  

 Local estratégico, por localizar-se em uma rota de grande afluxo de pessoas 

que se dedicavam ao transporte comercial de mercadorias para outras localidades, a 

fazenda de João Branco passa a abrigar uma pousada para o descanso dos 

tropeiros. Daí vem o nome Pouso Alegre, que denominaria o futuro povoado que se 

desenvolveria nas terras de João Branco. Teria sido a senhora Idalina Caldas, 

segunda esposa de João Branco, a pessoa que o incentivaria a criar um 

estabelecimento comercial em suas propriedades. E, ao redor desse 

estabelecimento começou a se desenvolver um pequeno arraial.  O marco inicial do 

surgimento desse povoado foi a realização da primeira feira, organizada por João 

Branco, entre os anos de 33 e 34, não havendo consenso quanto à data exata.  

 A disponibilidade de terrenos e o desenvolvimento econômico das principais 

fazendas da região atraiam gente de outras regiões, sobretudos, pessoas fugindo 

das regiões áridas do sertão baiano e mesmo moradores de cidades circunvizinhas 

em busca de novas oportunidades. Isso fez com que o povoado fosse crescendo, 

cada vez mais, até torna-se vila. 

 Em 1952, após vários anos fazendo parte do território de Ilhéus-BA, o 

povoado de Pouso Alegre passa a integrar o recém criado município de Coaraci-BA, 

por ocasião da emancipação desta cidade ocorrida no dia 12 de dezembro de 1952, 

através da Lei nº. 515 do referido ano. No ano seguinte, sob o dispositivo de Lei n° 

628 de 30 de dezembro de 1953, o povoado é elevado à condição de vila.  
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Nos anos seguintes, verificou-se que o crescimento da Vila de Pouso Alegre 

deu-se de forma rápida por conta da alta produção de cacau, que não parava de 

atrair trabalhadores para as primeiras propriedades rurais. 

Mesmo às vésperas da emancipação política a Vila de Almadina não possuía 

uma série de serviços fundamentais. Um dos principais problemas enfrentados pelos 

moradores, por exemplo, era a falta de água potável. 

 Muitos moradores começaram a associar as dificuldades enfrentadas pela 

população à falta de investimentos e ao descaso da administração da sede, 

Coaraci/BA, o que certamente pode ter influenciado as lideranças locais a começar a 

alicerçar as idéias emancipacionistas.  Como muitos outros distritos da região 

estavam se emancipando de suas sedes, as lideranças locais de Almadina/BA 

perceberam que a sua vila poderia seguir o mesmo caminho 

Assim, levando-se em conta os problemas infra-estruturais enfrentados pelos 

moradores da localidade na época, aos poucos a população começava a ficar 

insatisfeita com a sua subordinação à cidade de Coaraci/BA, o que fez com que as 

pessoas mais esclarecidas, percebendo o contexto histórico favorável, começassem 

a articular o processo que desencadearia com a emancipação da vila. 

 A emancipação política de Almadina/BA ocorre no ano de 1962, sendo esta 

consolidada por meio da Lei nº. 1.641, de 15 de março, do ano, sendo sancionada 

pelo então governador Juracy Magalhães. 

 Com relação à evolução territorial e administrativa, segundo informações do 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) o distrito de Almadina (ex-

povoado de Pouso Alegre) foi criado pela Lei Estadual nº 628, de 30 de dezembro 

de 1953, passando, a partir de então, a subordinar-se ao município de Coaraci-BA, 

sua sede administrativa. 

 Com a emancipação política e o seu conseqüente desmembramento de 

Coaraci-BA o distrito de Almadina passou a ser a sede do novo município, mantendo 

a referida estrutura territorial e administrativa até os dias de hoje. 

 

5.2 Aspectos Geográficos 
 

 O município de Almadina-BA está localizado na grande região geográfica 

Nordeste, ocupando uma área da unidade territorial referente a 246,89 km² e está 

inserido na região cacaueira do sul da Bahia, bioma Mata Atlântica. O município não 
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possui distritos. Sua divisão territorial faz fronteira com oito municípios: ao norte com 

Itajibá e Dário Meira, a leste com Floresta Azul, Coaraci e Itapitanga, ao sul com 

Firmino Alves e Santa Cruz da Vitória e a oeste com Iguaí. Almadina fica a 460 km 

de distância de Salvador, ligando-se à capital pela BR 101. 

 Almadina está a 320 metros acima do nível do mar. Caracteriza-se por serras 

e maciços pré-litorâneos, destacando-se a Serra dos Sete Paus, onde nasce o rio 

Almada, um dos mais importantes rios da região cacaueira, por cortar os territórios 

de vários municípios, até desaguar no oceano Atlântico, nas margens de Ilhéus/BA.. 

 De acordo com dados da organização não governamental SOS Mata Atlântica 

(2004), o município possui o tipo climático úmido a subúmido, com período chuvoso 

entre janeiro a março. 

 Com relação a sua vegetação, vale dizer que originalmente coberta em sua 

totalidade pela Mata Atlântica, Almadina possui, segundo dados levantados em 2004 

pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e SOS Mata Atlântica, 

remanescentes florestais correspondentes a 36% da cobertura original. Isso equivale 

a uma área igual a 8.868 hectares de florestas do tipo estacional semidecidual e 

ombrófila densa, composta por árvores de grande porte e grande biodiversidade, 

embora com poucos indivíduos. 

 Devemos levar em consideração que esse percentual restante também é 

composto pelo ecossistema cacaueiro denominado cacau-cabruca, ou seja, um 

sistema ecológico de cultivo agroflorestal que baseia-se na substituição de estratos 

florestais por uma cultura de interesse econômico, implantada no sub-bosque de 

forma descontínua e circundada por vegetação natural, não prejudicando as 

relações mesológicas com os sistemas remanescentes. 

 Almadina integra a grande bacia hidrográfica Costeira do Nordeste Oriental, 

especificamente a bacia do rio Almada, composta pelos rios Almada e afluentes: 

Três Braços, Pontal do Sul, ribeirão do Macaco, do Bandeira etc.  

O rio Almada exerce importante papel em termos de abastecimento hídrico de 

Almadina e cidades circunvizinhas. Suas águas deságuam no Oceano Atlântico, no 

litoral da cidade de Ilhéus/BA. 

 O município possui formações geológicas de Biotita-Gnaisses, Diatexitos, 

Gnaisses e Metatexitos, segundo o Centro de Estatística e Informações (CEI) em 

Informações Básicas dos Municípios Baianos. 
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5.3 Aspectos Demográficos 

 

 De acordo com os dados divulgados pelo IBGE, referentes ao último senso 

demográfico realizado por este Instituto, a população estimada de Almadina 

atualmente é de 6.357 (seis mil trezentos e cinqüenta e sente) habitantes.  

 Ao compararmos os dados obtidos na última contagem populacional com os 

que o IBGE verificou no senso de 2000, quando a população estimada da cidade era 

de 7.862 habitantes, notamos uma tendência de queda nos indicies populacionais 

referentes à Almadina, ou seja, em uma década, a população da cidade decresceu 

em 1.505 habitantes, representando uma redução de aproximadamente 19,15 %, 

conforme podemos verificar na tabela a seguir: 

 

Tabela 1 - População do Município 

Nome do 

Município 

Total da 

População 

2000 

Total de 

homens 

Total de 

mulheres 

Total da 

população 

urbana 

Total da 

população 

rural 

Total da 

população 

2010 

Almadina 

 
7.862 4.014 3.848 5.416 

 

2.446 

 

6.357 

 

Fonte: IBGE, 2000. 

 

 A tendência de redução da população local, bem como algumas 

características deste fenômeno geográfico, fica mais bem ilustrada quando 

analisamos os dados contidos na Tabela 8. Nela, podemos observar que os dados 

preliminares apontados pelo senso 2010 revelam que, ao longo da última década, 

configurou-se uma tendência de queda nos indicies populacionais do município de 

Almadina.  

 Esse fenômeno fica bastante evidente na análise da que compara por faixa 

etária, os dados populacionais de Almadina referentes aos anos de 2000 e 2007. 

Conforme podemos notar, em todas as faixas etárias analisadas é possível notar 

houve uma redução da população, com exceção da faixa etária dos 25 ao 35 anos, 

onde verificamos que o número de habitantes nessa faixa etária cresce de 961 em 

2000 para 986 em 2007. 



82 

 

 Vários fatores ajudam a explicar o fenômeno da redução no contingente 

populacional do município. Dentre eles, certamente, merece destaque os efeitos 

decorrentes na crise da monocultura cacaueira e a atração demográfica exercida por 

outros municípios, nos quais a oferta e disponibilidade de emprego no sentido de 

atrair migrantes de pequenas cidades como Almadina/BA, por oferecerem maiores 

chances de inserção no mercado de trabalho.    

 

Tabela 2 – Dados demográficos sobre o município de Almadina/BA 

População 

(Localização / 

Faixa Etária) 

Ano 
0 a 3 

anos 

4 a 5 

anos 

6 a 14 

anos 

15 a 17 

anos 

18 a 24 

anos 

25 a 35 

anos 

Mais de 

35 anos 
Total 

Urbana 
2000 332 185 1.109 410 773 586 1.808 5.203 

2007 299 141 988 336 783 801 2.000 5.348 

Rural 
2000 264 132 627 165 355 375 745 2.663 

2007 95 37 212 69 169 185 464 1.231 

Total 
2000 596 317 1.736 575 1.128 961 2.553 7.866 

2007 394 178 1.200 405 952 986 2.464 6.579 

PIB IDH IDI Taxa de analfabetismo (5) 

21.157 

 

0.62 0.42 

População de 10 a 

15 anos 

População de 15 anos ou 

mais 

11.60 34.60 

Fonte: IBGE (2007) e PNUD (2000). 

 

 Quanto à composição etária do município merece destaque o fato da 

população local ser formada predominantemente por jovens na faixa etária de até 20 

anos, conforme podemos observar na Figura 5. 
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Figura 5 - Pirâmide etária da população de Almadina/BA. 

   

Fonte: IBGE, 2010. 

 

No que se refere à demanda local por serviços de saúde, a grande carência 

apresentada no município diz respeito à inexistência de um hospital, uma vez que 

em Almadina existem apenas dois postos de saúde, conforme destaca a Tabela 3, 

além de um centro de fisioterapia. Nos casos em que os pacientes necessitam de 

atendimento clinico e/ou cirúrgico, a Secretaria Municipal de Saúde, pela ausência 

de um hospital, necessita encaminhar os pacientes para outras municipalidades, o 

que, inegavelmente, se configura num grande transtorno para a população local.   

 

Tabela 3 - Estabelecimentos de saúde por tipo e localização 

Localização Total 

Números de estabelecimentos de saúde 

Posto de 
saúde 

Centro 
de saúde 

Unidade 
mista 

Pronto 
Socorro 

Hospital Outros 

Urbana 3 3 0 0 0 0 1 

Rural 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: SMS (2011) 
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5.4 Aspectos Socioeconômicos:  
 

No período compreendido entre os anos de 1991 e 2010, o município de 

Almadina apresentou avanços com relação aos seus indicadores socioeconômicos, 

resultando, com isso, na elevação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do 

Município, conforme podemos verificar nos dados apresentados na tabela abaixo.  

 

Tabela 4 - Dados sobre Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Indicador 
Indicadores de Renda e Pobreza (taxas) 

1991 2000 

IDH – municipal 0,490  0,623  

Renda per capita  43,3 85,0  

Proporção de pobres  89,8 73,1  

Índice de Gini  0,52 0,54  

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano. 

 

 No período destacado, a renda per capita média do município cresceu 95,4%, 

passando de R$ 43,57 em 1991 para R$ 84,98 em 2000, o que à época 

representava 56% do salário mínimo então vigente, que para aquele ano foi orçado 

em R$ 151,00 (cento e cinqüenta e um reais)2.  

A pobreza, que, segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil, é 

medida pela proporção de pessoas com renda familiar per capita inferiores a R$ 

75,50, equivalente a metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000, diminuiu 

18,59%, passando de 89,8% em 1991 para 73,1 em 2000. A desigualdade cresceu, 

pois, conforme podemos observar na tabela supra, o Índice Gine subiu de 0,52 em 

1991 para 0,54 em 2000. 

 Conforme podemos verificar na Tabela 4, em 2000, o Índice de 

Desenvolvimento Humano do Município de Almadina chegou ao patamar de 0,623, o 

que, segundo o PNUD, o inclui entre as regiões consideradas de médio 

desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8).  

 

 

 

                                                           
2
 Vide: http://www.contabeis.com.br/tabelas/salario-minimo/. Acesso em: 03/07/2015. 
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Tabela 5 - Desenvolvimento Humano 1991 e 2000 

Indicadores 

 

Índices 

1991 2000 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 0,490 0,623 

Educação 0,445 0,699 

Longevidade 0,621 0,657 

Renda 0,403 0,514 

FONTE: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 

 

 A Tabela 5 nos permite, ainda, constatar que no período (1991 a 2000) o hiato 

de desenvolvimento humano (a distância entre o IDH do município e o limite máximo 

do IDH, ou seja, 1 IDH) foi reduzido em 26,1%.  

 Contudo, quando comparado ao índice verificado pelo PNUD no ano de 1991, 

o IDH registrado pelo município em 2000 demonstra uma tendência de melhoria nos 

em seus indicadores socioeconômicos. 

 Contudo, segundo informações do Atlas do Desenvolvimento Humano no 

Brasil, em relação aos outros municípios brasileiros, Almadina encontra-se em uma 

situação ruim, uma vez que o seu IDH a classifica na 4248ª posição no ranque do 

PNUD, o que significa dizer que 4247 municípios brasileiros (77,1% do total) estão 

em melhor situação. Já com relação aos outros municípios do Estado da Bahia, 

Almadina encontra-se numa situação intermediária, ocupando a 205ª posição, sendo 

que 204 municípios (49,2 %) apresentam estatísticas melhores, e que 2010 

municípios (50,8) estão em situação pior ou igual.  

 

5.5 Aspectos Culturais 

 

 No concernente à cultura imaterial, o município de Almadina apresenta um 

riquíssimo patrimônio cultural, formado pelo conjunto das diferentes manifestações 

da cultura popular verificadas no município, revelando-se, portanto, como uma 

cidade dotada de grande potencial artístico e cultural. 

 É possível identificar na cidade inúmeras manifestações populares que 

fomentam a cultura local. Das festividades religiosas - tanto das religiões ligadas ao 

cristianismo quanto dos cultos afros – às manifestações de cunho profano, o 

calendário cultural da cidade e recheado de valor simbólico e artístico. 
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5.5.1 Festividade da Barca de Iemanjá 
 

Dentre as festividades ligadas à cultura afro em Almadina, por exemplo, 

merece destaque a festa da Barca de Iemanjá, que é realizada todos os anos no dia 

02 de fevereiro, pelos filhos de santo da Casa de Umbanda São João Batista, um 

dos terreiros mais tradicionais da cidade. Todos os anos, nesta data, os devotos de 

Iemanjá, trajados com suas indumentárias solenes, realizam um cortejo, que tem 

saída do referido terreiro de umbanda e caminha pelas ruas do centro da cidade em 

direção a um ponto do rio Almada, principal rio da cidade, no qual depositam 

oferendas, e realizam suas preces à entidade. 

 

Figura 6 - Festa da Barca de Iemanjá em Almadina\BA 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Uma peculiaridade relativa à festividade da Barca de Iemanjá no município de 

Almadina refere-se ao fato de que, como se sabe, Iemanjá ser considerada a 

entidade das águas salgadas e, como tal, originalmente os devotos de Iemanjá em 

Almadina se deslocavam até a cidade de Ilhéus para depositar no mar suas 

oferendas. Contudo, com o passar do tempo, e por conta das dificuldades 

econômicas resultantes da crise da monocultura cacaueira, o ritual em homenagem 

à Iemanjá sofreu uma adaptação, e os filhos de santo passaram a realizar a 

cerimônia nas águas do Almada, como forma de reduzir os elevados gastos com o 

translado dos devotos até Ilhéus. 
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5.5.2 Capoeira 
 

 A presença da matriz cultural africana na cultura imaterial de Almadina 

também é sentida em outra manifestação cultural bastante presente no cotidiano da 

cidade que é a capoeira. No município existe um grupo de capoeira denominado 

“Herdeiros de Bimba”. Liderados pelo mestre Dadi os praticantes da capoeira no 

município sempre se fizeram presentes na vida cultural do município por meio de 

suas rodas de capoeiras, sempre armadas em praças públicas, nos fins de semana 

e comemorações internas do grupo, como as cerimônias de troca de faixas e 

batizados. Infelizmente, assim como tem ocorrido com outras manifestações 

culturais, a capoeira em Almadina tem perdido espaço na preferência dos jovens 

munícipes. Além do mais, muitas de suas lideranças têm alegado enfrentar 

dificuldades para manter o grupo de capoeira, por conta da falta de estrutura e apoio 

econômico. 

 

5.5.3 Folia de Reis 
 

 A folia de reis, comemorada no dia 06 de janeiro, é outra manifestação 

cultural bastante marcante da cidade. Nesta data, o grupo de reisado liderado pela 

Prof.ª Noêmia Batista desfila pelas principais ruas da cidade, visitando as casas de 

pessoas que montam presépio, em seguida se dirigem para a igreja matriz, onde 

reverenciam o presépio montado no presbitério da igreja. Ao som de instrumentos 

típicos como zabumba, triângulo, pandeiros, dentre outros, o grupo chama atenção 

pela animação de seus integrantes e por conta de suas vestes típicas.  

 

Figura 7 - Festa da Folia de Reis em Almadina\BA. 

 
 

Fonte: acervo pessoal 
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5.5.4 Festividades ligadas ao calendário litúrgico católico 
 

O calendário litúrgico católico também exerce forte presença na vivência 

sócio-cultural do almadinense. As principais festividades do credo católico no 

município também ajudam a enriquecer o calendário cultural da cidade. Dentre as 

principais festividades católicas que mais repercutem no dia a dia da cidade 

merecem destaque a Semana Santa, Corpus Christie, Pentecostes, Festa de São 

João Batista, Finados e Natal. Mas não há dúvidas que o ápice das festividades 

católicas no município ocorre no dia 08 de setembro, onde se comemora a festa em 

ação de graças à padroeira de Almadina, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. 

 

Figura 8- Festa da Padroeira de Almadina/BA 

 

FONTE: Acervo Pessoal  

 

De um modo geral o período festivo de maior efervescência cultural em 

Almadina é o junino. Nessa época o elemento religioso e o profano caminham lado a 

lado, cada um contribuindo de uma forma, sem deixar de interagir em determinados 

aspectos, para movimentar culturalmente a comunidade.  
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5.5.5 Festas juninas 
 

O inicio dos festejos juninos é inaugurado no município no dia 13 de junho, no 

dia de Santo Antônio, data na qual, já há alguns anos, os devotos do santo realizam 

uma missa em ação de graças ao santo casamenteiro e em seguida faz-se uma 

espécie de confraternização na qual são servidas comidas típicas e, geralmente, é 

realizada a apresentação de uma quadrilha junina. 

 Dia 24 de junho, data em que o Executivo Municipal tradicionalmente decreta 

feriado municipal, se comemora a festa de São João Batista, venerado pelos 

católicos do município como co-padroeiro da cidade. Nesse dia também acontece o 

desfile da Quadrilha Pouso Alegre, quadrilha junina que há mais de trinta anos 

desfila para a comunidade, sendo, portanto, um dos grupos culturais mais 

tradicionais da cidade. 

 

Figura 9 - Apresentação da Quadrilha Pouso Alegre (São João Cultural de 
Almadina\BA) 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

 Ainda no dia 24 de junho, um bloco de rua denominado “São João Passou 

Por Aqui” sai às ruas da cidade, acompanhados de instrumentos típicos como 

zabumba e triângulo, cantando marchinhas e modas juninas e visitando as casas em 

busca de comidas e bebidas típicas. 
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Figura 10 - Bloco São João Passou Por Aqui em Almadina\BA 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

O ciclo junino chega ao fim na cidade com o tradicional “São Pedro de 

Almadina”, festa promovida pela Prefeitura Municipal, na Praça Vereador Raimundo 

Rocha, popularmente conhecida como “Espaço Cultural”, onde são realizados shows 

musicais de massa, com bandas de forró e outras atrações musicais. Todos os anos, 

Almadina recebe uma multidão de visitantes em busca das atrações musicais que se 

apresentam na cidade.  

 

Figura 11- Apresentação musical no São Pedro de Almadina\BA 

 

Fonte: Acervo pessoal 
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 Vê-se, portanto, que Almadina apresenta um rico patrimônio cultural, haja 

vista a grande quantidade de festividades e manifestações da cultura imaterial no 

município. Entretanto, por conta da fragilidade da economia local, muitos dos grupos 

que notadamente realizam grandes esforços no sentido de tentar manter vivas 

algumas destas manifestações carecem de um maior suporte financeiro e logístico 

do poder público.  

 Por fim, é digno de nota o fato de que no presente levantamento sócio-cultural 

buscou-se elencar, de modo resumido, apenas as manifestações culturais de maior 

expressividade, sendo possível, deste modo, que outras manifestações que também 

integram o patrimônio cultural do município não tenham sido albergadas neste 

levantamento. 
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6   ANÁLISE DOS CONSELHOS SOB A LUZ DA ESTRUTURA ANALÍTICA 
DESENVOLVIDA 

 

Neste tópico serão apresentados os resultados desta pesquisa concomitante 

com sua discussão à luz do arcabouço teórico aqui considerado e do modelo que 

neste estudo é  proposto. 

Os resultados serão apresentados e discutidos individualmente para cada um 

dos Conselhos estudados, após a apresentação do panorama geral da atuação dos 

Conselhos no município de Almadina. 

Para cada Conselho, os resultados serão apresentados tendo como ponto de 

partida uma escalada piramidal sobre o ordenamento jurídico pátrio, no âmbito de 

sua incidência sobre a estrutura de controle social ora estudada. Na sequencia será 

apresentada uma descrição socioeconômica dos respondentes em cada Conselho, 

seguido da análise, também individualizadas nos Conselhos,  sob o olhar mais 

aprofundado para as particularidades destes à luz das dimensões consideradas na 

estrutura analítica proposta. 

 

6.1 Os Conselhos constituídos e em atividade em Almadina 
 

A delimitação do número de Conselhos considerados nos tópicos a seguir, 

deriva do levantamento inicial junto à Prefeitura Municipal de Almadina, que apontou 

a existência de onze Conselhos existentes no município. Contudo, a análise 

documental revelou que desses onze Conselhos, somente cinco encontravam-se em 

atividade, considerando neste status aqueles que se encontravam com conselheiros 

empossados pelo Poder Público local e com diretoria e presidentes nomeados. 

Na Figura 12 é possível identificar a relação dos conselhos ativos e inativos. 

Vejamos: 
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Figura 12 - Conselho ativos e inativos em Almadina\BA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 No que tange aos Conselhos CMDCA e CMDRS a pesquisa constatou que, 

apesar de formalmente constituídos, ao longo dos dois anos em curso os referidos 

conselhos reuniram-se, cada um deles, apenas para a assembleia de posse dos 

novos conselheiros e escolha da diretoria. Sendo assim, apesar da inclusão dos 

conselheiros empossados da atual gestão destes na aplicação do questionário 

destinado aos conselheiros atuantes do município, no que tange à análise 

documental destes conselhos, se comprada a realizada com os demais conselhos 

efetivamente ativos (Assistência Social, Educação e Saúde), foi bem menos 

abrangente, em ração da escassez de fontes documentais disponíveis.   

Conforme pode ser observado na Figura, os Conselhos que estavam 

estruturados de forma a garantir a plena execução da pesquisa foram: Assistência 

Social, Desenvolvimento Rural Sustentável, Direitos da Criança e do Adolescente, 

Educação e Saúde. 
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6.1.1 Perfil socioeconômico dos Conselheiros  

 

No presente tópico faz-se uma exposição geral do universo da pesquisa, 

buscando caracterizar, de forma geral, os aspectos socioeconômicos dos atores 

sociais que atuam nas arenas deliberativas estudadas, vez em que a literatura 

consultada aponta a importância de se determinar o perfil geral dos atores sociais 

inseridos na dinâmica dos agentes, seja na condição de conselheiros, ou mesmo a 

população por estes representados, a fito de se verificar as potencialidades e limites 

deste sistema representativo, ou mesmo a incidência de um processo de formação 

de uma elite decisória (TONELLA, 2006). 

De maneira global, o universo dos conselheiros considerado nesta etapa da 

pesquisa totalizou 49 respondentes, distribuídos conforme apresentado na Tabela 6. 

 

Tabela 6 - Total da amostra por Conselho 

Nº CONSELHO 
(ABREVIATURA) 

Nº TOTAL DE 
CONSELHEIROS 

Nº QUESTIONÁRIOS 
VÁLIDOS 

PERCENTUAL EM 
RELAÇÃO AO TOTAL DE 
CONSELHEIROS 

1 CMAS 16 10 62,5 

2 CMDRS 14 8 57,1 

3 CMDCA 20 12 60,0 

4 CME 12 8 66,7 

5 CMS 24 11 45,8 

TOTAL 86 49 57,0 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Do total de respondentes observou-se que 51% do sexo feminino e 49% do 

sexo masculino. Essa proporção de gênero encontrada é distinta daquela 

encontrada no estudo similar do IPEA (2013), que observou uma proporção de 37% 

do sexo feminino e 63% do sexo masculino. Isso mostra um perfil diferente da 

representatividade por gênero apresentada pelo estudo do IPEA, considerando o 

perfil dos conselheiros nacionais onde há uma predominância de respondentes do 

sexo masculino, no município estudado a participação feminina nestes espaços 

deliberativos é numericamente mais expressiva. 

Entretanto, a análise da Figura 13, que representa a distribuição dos 

conselheiros respondentes segundo o gênero, mostra que a predominância feminina 

não se repete somente no caso do Conselho Estadual de Educação, onde há 
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predominância masculina. Nos demais Conselhos a predominância feminina é  

marcante,chegando a representar 64% dos conselheiros, como no caso do 

Conselho Municipal de Saúde e no Conselho Municipal de Assistência Social. 

 

Figura 13 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo o gênero 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Com relação à participação pela faixa etária, os dados apresentados na 

Figura 14 revelam que há uma predominância de conselheiros com idade na faixa 

entre 37 e 49 anos.  

É interessante observar que a idade média dos conselheiros considerando a 

totalidade dos conselhos estudados é de 44 anos. Contudo, a análise da referida 

variável se associada à variável gênero demonstra que os conselheiros do sexo 

masculino são, em media, mais jovens do que os do sexo feminino. Enquanto a 

idade média das conselheiras, considerando a totalidade dos conselhos, é de 49 

anos, a dos homens é de 37 anos. Esta tendência também é observada ao se 

analisar cada Conselho de modo isolado. 
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Figura 14 – Faixa Etária dos conselheiros por Conselho 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Outro fator importante desse universo de pesquisa se refere ao grau de 

escolaridade dos conselheiros participantes desse universo. Observa-se na Figura 

15 que neste universo há uma predominância de conselheiros com nível de 

escolaridade ensino médio que pode potencial trazer reflexos importantes na forma 

de atuação e decisões tomadas pelos Conselhos, uma vez que todos eles trazem 

caráter técnico de suas atuações muitas vezes inter-relacionadas com outros 

Conselhos ou setores da sociedade assim não representados.  

De modo geral os números obtidos retratam que a maior parte dos 

conselheiros entrevistados possui ensino médio completo, 43%, número bem 

superior ao de conselheiros com ensino superior incompleto, 27%, ou mesmo ao de 

indivíduos com pós-graduação latu sensu, 22%. 
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   Alguns conselhos relacionados às políticas públicas de áreas que demandam 

maior conhecimento técnico ou especializado, como assistência social e educação, 

talvez por conta disso, apresentaram números mais expressivos quanto a 

escolarização de seus membros. Assim, o CMAS e o CME registraram os mais 

elevados índices com indivíduos com pós-graduação, 40% e 38% respectivamente.  

 

Figura 15 -  Distribuição dos Conselheiros respondentes segundo a escolaridade 
por Conselho 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 Já com relação à ocupação dos conselheiros participantes dessa pesquisa 

(Figura 16), os dados mostram que a grande maioria atua setor público o que leva 

ao questionamento sobre o caráter desvinculado com o poder local. Esse tipo de 

composição leva as reflexões sobre as proposições apresentadas por Carneiro 

(2006) o grau de institucionalização desse tipo de estrutura comprometida por esse 

alto grau de vinculação com o poder local.  
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Figura 16 - Distribuição dos Conselheiros respondentes segundo a ocupação 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 No que concerne a representatividade do setor social, a Figura 17 mostra que 

há predominância de representantes vinculados ao setor público, dentre os 

Conselheiros 57% encontram-se vinculados ao serviço público municipal, o que de 

certa forma pode comprometer a imparcialidade das decisões, ou mesmo configurar 

a formação de uma elite decisória (TONELLA, 2006) vinculada ao poder público 

local. Nesse sentido, destaque-se que em alguns conselhos a discrepância entre a 

representatividade da sociedade civil e poder público, como, por exemplo, no 

CMDRS foi na proporção de 75% de entrevistados do segundo seguimento, em face 

de apenas 25% do primeiro seguimento. Deste modo, presumindo-se que as 

deliberações do órgão ocorram em cenário semelhante de comparecimento dos 

membro do órgão, haveria, assim, inequívoco desequilíbrio em termos decisórios 

tendente aos interesses governamentais em detrimento dos da sociedade civil, em 

caso de conflito de interesses. 
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Figura 17 - 

 

Distribuição dos Conselheiros respondentes segundo o segmento de 
representatividade 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Já no que se refere aos dados da Figura 17 é possível observar que os 

setores específicos de representatividade revelam uma predominância de 

conselheiros vinculados ao poder público municipal, entretanto com baixo índice de 

representantes ligados ao Poder Legislativo Municipal.  

 

Figura 18 -  Distribuição dos Conselheiros respondentes segundo o órgão de 
representatividade por Conselho 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Por fim, os dados relativos à renda familiar (Figura 19) mostram que há uma 

maior incidência de conselheiros enquadrados na faixa salarial acima de cinco 

0 

20 

40 

60 

80 

CMAS CMDCA CMDRS CME CMAS TODOS 

50 50 

75 
63 64 59 

50 50 

25 
38 36 41 

CONSELHOS 

Poder Público 

Sociedade Civil 



100 

 

salários mínimos no Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural sustentável, com 

25% dos seus integrantes. Este dado talvez reflita o interesse dos agropecuaristas 

da municipalidade, outrora setor mais pujante da economia local, antes do advento 

da crise da crise da monocultura cacaueira, nas políticas públicas a este setor 

relacionadas. 

Diante dos dados apresentados, considerando as características 

predominantes dos conselheiros atuantes no município estudado, segundo as 

variáveis estudadas, é possível inferir que o perfil padrão dos conselheiros pode ser 

representado por um indivíduo do sexo feminino, com idade média de 44 anos, 

oriundo do segmento poder público (servidor publico municipal vinculado à Prefeitura 

de Almadina/BA), ensino médio completo, com renda média de um a três salários 

mínimos, indicado pelo órgão representativo ao qual se vincula. Esse cenário sugere 

que, num compito geral, a Prefeitura Municipal de Almadina tem um potencial poder 

de governança dos Conselhos em atividade no município, que pode influenciar nas 

ações desenvolvidas por esses órgãos, de acordo com as intenções políticas da 

própria prefeitura. 

 

Figura 19 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a renda familiar 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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A seguir são apresentadas as caracterizações de cada um dos Conselhos 

cujos representantes participaram desta etapa quantitativa do estudo 

 

6.2 Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS 

 

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Almadina/BA foi 

implantado ainda na década de 1990, por meio da Lei Municipal n.º 207, de 28 de 

fevereiro de 1994.  

 Inicialmente o Conselho possuía a denominação de “Conselho Municipal do 

Bem-Estar Social”. Juntamente com ele também foi criado o “Fundo Municipal do 

Bem-Estar Social”, destinado a propiciar o apoio e o suporte financeiro à 

implementação de programas da área social, tais como habitação, saneamento 

básico e de promoção humana voltados à população de baixa renda. Foi somente 

com a promulgação da Lei Municipal n.º 336, de 29 de abril de 2005, que revogou a 

legislação anterior, que o Conselho passou a adotar a denominação de Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS) 

 A Lei Municipal 207/94 instituiu o Conselho conferindo-lhe caráter deliberativo 

e com a finalidade de assegurar a participação da comunidade na elaboração e 

implementação de programas da área social, tais como habitação, de saneamento 

básico, de promoção humana e outros.  

 Como se nota, dentre as finalidades institucionais conferidas ao referido 

Conselho, já à época de sua instalação, havia uma forte inclinação à função de 

controle social das políticas sociais a serem adotadas no município de Almadina/BA. 

Nesse sentido, vale destacar, que, no rol de competências prevista pela Lei 

Municipal 207/94, nos termos do seu art. 9º, X, estabelecia-se que ao Conselho 

competiria acompanhar a execução de programas sociais, tas como de habitação, 

de saneamento básico e de promoção humana, cabendo-lhe inclusive suspender o 

desembolsou de recursos na hipótese de constatação de irregularidades na 

aplicação destes valores..  

As alterações promovidas nas legislações posteriores basicamente 

mantiveram a mesma competência normativa da lei que criou o CMAS, com 

pequenas alterações no concernente a composição do Conselho e, sobretudo, no 

que diz respeito a sua função fiscalizadora e de gestão dos recursos do FMAS, 

conforme será mais bem delineado nos tópicos seguintes, quando a análise 
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proposta passara a ter como foco analítico o conjunto de dimensões proposto no 

arcabouço teórico. 

 

6.2.1. Arcabouço normativo/legal 
 

De início, no que tange ao recorte temático, a assistência social é um dos 

direitos sociais constitucionalmente assegurados ao cidadão, nos termos do art. 6, 

caput, da Constituição Federal de 1988.  

 A assistência social juntamente com o Sistema Único de Saúde e a 

Previdência Social formam o tripé do sistema de seguridade social brasileiro, que 

compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 

assistência social (BRASIL, 1991). 

 Na Figura 20 a seguir é possível visualizar a disposição do sistema de 

seguridade social brasileiro, compreendido em sua tripla dimensão. 

 

Figura 20 - Organização da Seguridade Social no Brasil 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 As diretrizes normativas infraconstitucionais relativas à assistência social 

encontram regramento geral na Lei Federal 8.212/1991, que dispõe sobre a 

organização da Seguridade Social no Estado. Nos termos desta lei, por assistência 

social entende-se “[...] a política social que provê o atendimento das necessidades 

básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, 



103 

 

à velhice e à pessoa portadora de deficiência, independentemente de contribuição à 

Seguridade Social” (BRASIL, 1991). 

 Em termos de controle social das políticas públicas relativas à assistência 

social, o principal órgão deliberativo é o Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS), instituído por meio da Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993, como “[...] 

órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da 

Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional 

de Assistência Social” (BRASIL, 1993). 

 Dentre as principais competências estabelecidas por Lei ao CNAS merecem 

destaque: aprovar a Política Nacional de Assistência Social; normatizar as ações e 

regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da 

assistência social; zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de 

assistência social; aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, 

Municípios e Distrito Federal; acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem 

como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados; 

estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do 

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS); e elaborar e aprovar seu regimento 

interno; divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as 

contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres 

emitidos. 

 Por sua a vez, no plano estadual, neste estudo considerando como tal, a  

política de assistência social do Estado da Bahia,  é disciplinada pela Lei Estadual nº 

6.930, de 28 de dezembro de 1995, que regulamenta a Política Estadual de 

Assistência Social e tem por finalidade garantir o atendimento às necessidades 

sociais básicas da população.  

 Nos termos da Lei Estadual 6.930, a Política Estadual de Assistência Social 

tem como princípios vetores: a supremacia do atendimento às necessidades sociais 

sobre as exigências de rentabilidade econômica; a universalização dos direitos 

sociais; o respeito à dignidade do cidadão; igualdade de direitos no acesso ao 

atendimento, sem discriminação de qualquer natureza; e a divulgação ampla dos 

benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 

oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua concessão, (BAHIA, 1995) 

 Atendendo aos valores constitucionais que determinar a observância da 

simetria entre as legislações estaduais e municipais para com a legislação federal 
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competente, a Lei estadual também determina a criação de um órgão de 

representação mista (sociedade civil e Estado) para o acompanhamento das 

políticas públicas da área de assistência social, que é o Conselho Estadual de 

Assistência Social (CEAS), definido pela Lei como “[...] órgão de deliberação 

colegiada, vinculado à Secretaria do Trabalho e Ação Social, responsável pela 

coordenação da Política Estadual de Assistência Social, cujos membros, titulares e 

suplentes, serão nomeados pelo Governador do Estado” (BAHIA, 1995).  

 Com relação ao grau de autonomia conferido ao respectivo órgão estadual de 

controle social em relação ao Poder Público estadual, é interessante notar que a Lei 

6.930/95 utiliza-se da expressão “vinculado” para se reportar à relação de 

“dependência” entre o órgão de controle e ao órgão estatal com o qual este se 

relaciona, qual seja, a Secretaria do Trabalho e Ação Social. 

 O aspecto destacado acima se torna relevante na medida em que se busque 

determinar o grau de autonomia conferida ao órgão colegiado de controle. Isto, pois, 

para os teóricos do direito administrativo existem dois tipos de vínculo ou relação de 

controle e interdependência entre órgãos da administração pública: a subordinação 

e a vinculação (MEIRELLES, 2010). 

 O primeiro pressupõe a incidência de poder hierárquico entre o órgão 

controlado e a administração pública e geralmente admite todos os meios de 

controle do ente superior sobre o inferior, ou seja, traz em seu bojo uma noção de 

relação de hierarquia entre um órgão superior e um inferior. Já o segundo tipo de 

controle, o vinculado, é aquele resultante do poder de supervisão, que no plano 

federal, por exemplo, é típico dos órgãos ministeriais sobre as entidades a eles 

vinculadas. Neste, o controle e exercido nos estritos limites que a lei estabelece, e, 

portanto, pressupõe um maior grau de autonomia, uma vez que inexiste aqui 

hierarquia de um órgão sobre o outro. 

 Assim, sendo, se considerarmos a simetria que a legislação estadual deve 

observar em relação à federal, o tipo de inter relação que deve existir entre o CEAS 

e a Secretaria Estadual a qual se encontra vinculada permite a esta, tão somente, 

exercer sobre aquele controle vinculado, afastando qualquer hipótese de hierarquia 

entre tais instituições, assegurando, portanto, pelo menos em tese, maior autonomia 

ao órgão estadual de controle social. 

 Por sua vez, no que tange a esfera municipal considerada no presente 

estudo, a política municipal de assistência social no âmbito do Município de 
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Almadina/BA é disciplinada por meio da Lei Municipal 207/94 e posteriormente 

reformulado pela Lei Municipal 336/2005, que cria o Conselho Municipal de 

Assistência Social, um dos cinco conselhos considerados no presente estudo, que 

foi instituído visando, dentre outras prerrogativas, assegurar a participação da 

comunidade na elaboração e implementação de programas da área social, tais como 

habitação, de saneamento básico, de promoção humana e outros  

 Na figura a seguir é ilustrada a disposição do sistema de controle social de 

assistência social, que guarda observância com o modelo federativo de Estado 

adotado pelo Brasil, em três instâncias de abrangência, bem como o arcabouço 

normativo no qual ele se estrutura.   

 

Figura 21 - Estrutura Normativa do sistema de controle social da Assistência Social. 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Conforme é possível observar na ilustração supra, o arcabouço normativo que 

incide sobre o sistema de controle municipal das políticas públicas de assistência 

social do município de Almadina/BA, que tem como principal órgão de controle o seu 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), apresenta uma estrutura 

hierarquizada que reflete o modelo federativo de Estado adotado pelo Brasil, 

devendo a estrutura municipal, em respeito ao princípio da simetria, observar, no 

que compete, as disposições normativas do plano estadual e federal para a área da 

assistência social.   
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6.2.2. A composição do CMAS e o perfil socioeconômico dos Conselheiros 
 

Dos 16 Conselheiros que compõem este Conselho, dez se submeteram à 

aplicação do questionário (Anexo IV) o que totaliza 62% do total.  Neste universo, Há 

predominância de conselheiros do sexo feminino, com 60% do total, sendo que a 

participação masculina foi de 40%, mostrando haver a mesma tendência de 

comportamento daquela observada quando da analise global dos conselheiros que 

participaram desta pesquisa. 

 Com relação à idade, a Figura 22 a os resultados apontam para uma 

predominância de Conselheiros com idade entre 31 e 50 anos, com 40% dos 

entrevistados, mesma faixa observada para aqueles que optaram por não declarar a 

idade. De qualquer maneira, considerando que seja muito improvável que os 40% 

não declarantes da idade tenham todos numa mesma faixa etária não considerada 

nesta estratificação, pode-se inferir que a faixa etária de 31 a 50 anos é a 

predominante neste Conselho. 

 

Figura 22 - Conselheiros respondentes segundo a faixa etária (CMAS) 

  

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 A análise da Figura 22 mostra que o CMAS traz um perfil de conselheiros 

onde não é predominam os jovens, já que a faixa etária de até trinta anos representa 

apenas 10% do total de entrevistados. Também não se mostrou com um caráter 

predominante de idosos, pois apenas 10% dos respondentes encontram-se na faixa 

etária entre 51 e 70 anos. 

A média de idade, considerando apenas os conselheiros que informaram esse 

dado, foi de 42 anos de idade. Além disso, nenhum dos entrevistados possuía mais 

de 70 anos.  
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Com relação à representatividade social, observou-se neste Conselho um 

equilíbrio entre as representações pública e privada: 50% para ambos. De certa 

forma, isso sugere que há uma presença mais efetiva do poder público local na 

composição desse Conselho, que por sua vez pode sugerir que possa haver 

influencia dessa esfera de poder no funcionamento desse Conselho. A análise da 

Figura 23 revela que do percentual de representantes relacionados de alguma forma 

ao poder público neste Conselho, 40% se acha vinculado à prefeitura, o que reforça 

a sugestão de que esse tipo de composição possa trazer prejuízos a independência 

do CMAS.  

Essa Figura revela ainda que a participação sindical nesse tipo de Conselho é 

o dobro daquela observada para os representantes de associações sociais, que em 

tese, poderia ser esperado que tivessem maior participação nesse Conselho, que 

traz um caráter mais social do que especificamente técnico ou trabalhista, onde se 

esperaria encontrar uma maior participação dos representante das organizações 

sindicais locais. 

 Ao se comparar os resultados obtidos com este conselho local com os obtidos 

junto ao seu congênere a nível nacional (CNAS) pelo estudo de IPEA (2012) 

observa-se que no conselho nacional a proporção representativa do poder foi 

bastante próximo dos resultados anteriormente obtidos, 37%.  

 

Figura 23 - Representatividade por segmento social (CMAS) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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Trata-se de um Conselho onde predomina a composição com conselheiros 

cuja atuação não é superior a três anos (90%) sendo que deste percentual, 60% 

corresponde à faixa daqueles que não atuam a mais de dois anos (Figura 24). Isso 

sugere que esta composição traz certa simetria com o período de instalação da 

equipe gestora (prefeitura) atual do município, reforçando a percepção de que neste 

município há forte participação do poder público local que por sua vez pode colocar 

em risco a autonomia do Conselho.  

Quanto à escolaridade, 40% dos respondentes declararam contar com curso 

superior complementado com curso de especialização. Outros 30% declararam ter 

ensino médio completo e 20% curso superior incompleto.  

A predominância de conselheiros com ensino superior completo 

complementado com algum tipo de especialização também é notada no estudo do 

IPEA (2012) sobre o perfil dos conselheiros do CNAS, no nível federal, onde 42% 

dos respondentes declaram ter algum tipo de especialização. 

 

Figura 24 - Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo o tempo de atuação 

como conselheiro 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

De maneira geral, esses dados mostram que há um nível de escolaridade 

entre os respondentes, superior a média municipal que, a título de comparação, 

segundo o IBGE (2010), menos de 1% da população local possui ensino superior 

completo e pouco mais de 10% possui ensino médio completo.  
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 Os resultados referentes à renda familiar (Figura 25) mostram uma 

predominância de renda na faixa entre 2 a 3 salários mínimos bem superior as 

demais faixas de renda consideradas neste estudo.  

 

Figura 25 - Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo a renda familiar 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Ainda quanto à renda média familiar, se comparado ao universo total de 

respondentes, observa-se, neste último segmento, que a faixa entre dois a três 

salários é equivalente a faixa de até um salário mínimo, apresentando percentuais 

de 35% do total. Deste modo, enquanto no CMAS a faixa salarial de até um salário 

mínimo corresponde a apenas 10% da amostra, no universo total de respondentes o 

resultado é bem superior. 

 Ao distribuirmos os dados relativos à renda familiar média dos conselheiros 

segundo o segmento de representatividade é possível observar que a faixa salarial 

média predominante (de dois a três salários) é bem mais expressiva na 

representação do segmento sociedade vinculado ao poder público, aonde chega a 

atingir 60% dos conselheiros do CMAS entrevistados. 

 Chama atenção, ainda, que as rendas mais altas do CMAS são encontradas 

predominantemente no segmento sociedade civil. Em estudo realizado pelo IPEA 

(2012) a caracterização do perfil dos conselheiros atuantes no Conselho Nacional de 

Assistência (CNAS) apresentou dados que reelam uma tendência oposta ao 

panorama municipal estudado, vez em que no CNAS, as rendas mais altas 

concentravam-se entre os conselheiros oriundos do segmento poder público. 
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Figura 26 -  Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a renda por segmento 

social 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

6.2.3 Análise segundo framework.  
 

 Nos tópicos seguintes serão destacados os aspectos mais relevantes 

identificados deste Conselho considerando as diferentes dimensões de análises 

propostas na presente estrutura analítica alvo deste estudo, quais sejam: 

transparência, participação, poder de agenda, autonomia e representatividade. 

 Para a análise qualitativa proposta no presente campo, no tocante ao referido 

conselho, foram considerados como fonte de dados, além dos instrumentos 

normativos, já citados anteriormente, referentes ao respectivo órgão deliberativo, 

também foram consideradas as atas das reuniões ordinárias e extraordinárias 

realizadas nos exercícios 2013 – 20143, relativas à atual composição do CMAS. 

 A pesquisa quantitativa pautou-se pela aplicação do questionário que segue 

no Apenso B da presente dissertação.  

 

                                                           
3
 Vale salientar que o termo o período analisado, referente aos exercícios 2013/2014 do CMAS, tem 

como termo inicial e final, respectivamente os meses de janeiro de 2013 e setembro de 2014, ocasião 
em que foi feita a coleta documental junto ao respectivo Conselho. Deste modo, caso alguma reunião 
ordinária ou extraordinária tenha ocorrido em período posterior esta(s) não foi/foram considerada(s) 
no presente estudo.  
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6.2.3.1 Transparência 

 

 Conforme já amplamente discutido no presente estudo, a preocupação com a 

transparência no modelo de Estado Democrático de Direito erigido dos princípios 

constitucionais delineados bem como na espaça legislação infraconstitucional que 

com aquela guarda necessária sintonia, sob pena, inclusive, de vício de 

inconstitucionalidade. 

 Na seara da estrutura normativa que regulamenta a Seguridade Social, de 

modo lato, bem como no que diz respeito à Assistência Social, de modo específico, 

também se observa a preocupação do legislador em traçar balizas à conduta da 

Administração Pública, visando resguardar a observância do principio constitucional 

da transparência. 

 Nesse sentido, de início há de se destacar que, em que pese não abordar 

expressamente o princípio da transparência ou mesmo da publicidade em seu texto, 

a Lei 8.212/1991, assegura o caráter democrático e descentralizado da gestão 

administrativa com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, 

empresários e aposentados como diretriz, ou melhor, princípio que deve nortear a 

Seguridade Social no Brasil. Assim, não há como se conceber um regime 

plenamente democrático e franco à participação popular, sem que os valores da 

publicidade e da transparência sejam satisfatoriamente assegurados, como forma de 

se assegurar, inclusive, o necessário controle social sobre as políticas públicas de 

assistência social (BRASIL, 1991). 

 A Lei 8.742/93 também desprende especial atenção à noção de publicidade 

que deve permear a política nacional de assistência social. Assim, nos termos do art. 

4º, “V”, no que concerne aos princípios que deverão reger a Assistência Social, a 

Lei, por exemplo, ressalta a necessidade divulgação ampla dos benefícios, serviços, 

programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder 

Público e dos critérios para sua concessão (BRASIL, 1993). 

 Ainda no que diz respeito à Lei 8.742/93 o princípio da publicidade é 

novamente abordado quando o legislador fixa as competências do Conselho 

Nacional da Assistência Social. Assim, dentre as referidas competências está 

consignado que o referido órgão deverá “divulgar, no Diário Oficial da União, todas 

as suas decisões, bem como as contas do Fundo Nacional de Assistência Social 



112 

 

(FNAS) e os respectivos pareceres emitidos.”, nos termos do art. 18, XIV da referida 

Lei (BRASIL, 1993).  

 Sendo assim, uma importante característica do sistema de controle social de 

políticas públicas da área da Assistência Social, ou seja, se na legislação federal 

existe expressa determinação de que as decisões do CNAS devem ser divulgadas 

no Diário Oficial da União, em respeito ao princípio da simetria, os demais entes 

federados, incluindo aí, o Governo do Estado da Bahia e o Município de Almadina 

(pessoas jurídicas de direito público interno consideradas no presente estudo) 

deverão adotar providências semelhantes no âmbito de suas competências.  

 Quanto ao cumprimento da disposição normativa supra, mencionada, há de 

se destacar que no que se refere ao Governo Federal, além da publicação das 

instruções normativas no Diário Oficial da União, a União também assegura uma 

página específica na internet, junto ao sitio eletrônico do Ministério do 

Desenvolvimento Social, destinada as publicações do CNAS4. 

 Seguindo as normas gerais imanadas da Lei Federal n. 8742/93, a legislação 

estadual que disciplina a Política Estadual de Assistência Social, Lei Estadual nº 

6.930, de 28 de dezembro de 1995, também faz menção à noção de transparência 

ao assegurar como um dos princípios da política estadual, nos termos do seu art. 2º, 

V, a “divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, 

bem como dos recursos oferecidos pelo poder público e dos critérios para sua 

concessão” (BAHIA, 1995). 

 A legislação estadual, seguindo a sistemática da legislação geral, também fixa 

como uma das competências do órgão de controle das políticas públicas de 

assistência social do estado a de divulgar, no Diário Oficial do Estado, todas as suas 

decisões, bem como as contas do Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS e 

os respectivos pareceres emitidos.  

 Já na legislação municipal, capitaneada pela Lei Municipal n. 421/2013 é bem 

mais tímida no que diz respeito à previsão de dispositivos que visem assegurar o 

processo de gestão democrática vetorizado pelos princípios da publicidade e da 

transparência. Isso, pois, diferentemente da legislação federal e estadual, a lei 

municipal que regulamenta a assistência social não faz alusão direta, ou mesmo 

oblíqua, à publicidade, dentre os princípios e competências previstos para a política 

                                                           
4
 Trata-se do sítio eletrônico do CNAS. Disponível em: < http://www.mds.gov.br/cnas/>. Acesso: 

17/02/2015. 

http://www.mds.gov.br/cnas/
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de assistência social do Município, CMAS e FMAS. Da mesma forma, ao contrário 

das demais instâncias federativas, na seara legislativa municipal aos atos 

normativos do Conselho Local não há previsão expressa de que os mesmos, 

obrigatoriamente, devam ser publicados no Diário Oficial do Município. 

 Bem verdade que, nos termos do seu art. 11, é possível encontrar a previsão 

de que, por exemplo, as sessões do CMAS devem ser públicas e precedidas de 

ampla divulgação; bem como de que as resoluções do referido órgão deliberativo, os 

temas tratados pelo plenário, ou por suas comissões, deverão ser amplamente 

divulgados (ALMADINA, 2013). Mas não há, entretanto, um regramento mínimo do 

que se entenda por “amplamente divulgado”, conforme se observa no plano federal 

e estadual, quanto à exigência da publicidade nos competentes diários oficiais. 

 No que tange à observância do princípio da publicidade, da análise das atas 

das reuniões ordinárias e extraordinárias do CMAS, relativas ao período estudado 

(Exercício 2013/2014), é possível encontrar alguns fragmentos que denotam 

preocupação do Conselho em conferir publicidade aos seus atos, conforme 

consignado a seguir 

 

[...] reuniram-se sob a presidência da senhora C. N. S. S. conforme art. 3º 
da Lei Municipal Lei Municipal 421, de 23 de maio de 2013 e chamamento 
público por meio do Edital de Convocação publicado nos átrios do Poder 
Público, mural da Câmara Municipal de Vereadores e locais de grande 
acesso e circulação de pessoas [...] (CMAS, 2013, p. 01) 

 

O fragmento acima transcrito consta na Ata da Reunião Ordinária realizada no 

dia 04/06/2013, nele e possível notar uma preocupação por parte do responsável por 

lavrar o documento em destacar a ênfase dada à publicidade feita para informar aos 

interessados na assembleia sobre sua ocorrência. Ou seja, a publicidade aqui é 

tratada como um atributo de legitimidade da ocorrência do evento.  

Aliada a essa análise documental, fez a análise da percepção dos 

conselheiros entrevistados sobre a forma e resultados da divulgação das ações do 

CMAS para a comunidade; sobre a transparência das ações da prefeitura e seus 

reflexos no funcionamento, e a atuação do CMAS e sobre os canais de divulgação 

das ações do Conselho utilizados pela prefeitura municipal. 

Com relação à percepção dos conselheiros sobre a divulgação das ações do 

Conselho, os dados da Figura 27 mostram que há uma percepção predominante 

quanto à adequação das formas de divulgação utilizadas. É possível observar nesta 
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figura uma proximidade muito grande entre o nível de percepção “excelente” e a 

percentagem de representantes indicadas e/ou associadas à estrutura administrativa 

municipal. Esses dados por sua vez também são muito similares à percepção 

positiva sobre a transparência da Prefeitura Municipal (Figura 27). 

 

Figura 27 -  Percepção dos respondentes quanto à transparência e divulgação das 
instituições avaliadas 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Além de considerar o grau de satisfação em relação à forma como o poder 

público local dá publicidade aos seus atos, ou seja, avaliando o grau de 

transparência das ações governamentais, os entrevistados foram provocados a 

assinalar os mecanismos utilizados pelo governo local para efetivar a transparência 

de seus atos. Para este quesito os conselheiros puderam assinalar mais de uma 

alternativa. O resulta seguem representados na Figura 28. 

 

Figura 28 - Mecanismos de divulgação utilizados pelo poder público local (CMAS) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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Conforme se nota, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos 

conselheiros para o referido item foram o sistema de som, lembrado por 70% dos 

conselheiros entrevistados; seguido das “Conferências”, 60%; e o “Diário Oficial”, 

60%. Noutro plano, não foram pontuados pelos entrevistados os “jornais”, “faixas e 

outdoors” e “orçamento participativo”. 

 

6.2.3.2 Participação 
 

 Em termos normativos, a diretriz participativa e o caráter democrático 

apontado pela Carta Magna de 1988 também se faz presente nas normas 

infraconstitucionais que regulamentam as políticas de assistência social nos três 

níveis da federação. 

 No que tange a lei geral que regulamenta a Seguridade Social no Brasil, a de 

n. 8.212/91, a feição participativa do dispositivo pode ser percebida nos termos do 

art. 1º, Parágrafo Único, “g”, que estabelece como um dos princípios, ou diretriz da 

Seguridade Social o seu caráter “caráter democrático e descentralizado da gestão 

administrativa com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, 

empresários e aposentados” (BRASIL, 1991). 

 Dá análise do excerto supratranscrito observa-se que o legislador federal 

preocupou-se em criar com o referido dispositivo um mecanismo que garantisse a 

participação da comunidade, e, além disso, que neste processo haja a necessidade 

de se assegurar a participação de segmentos específicos da sociedade civil, ou seja, 

trabalhadores, empresários e aposentados, respectivamente financiadores e 

beneficiados direitos das políticas públicas a serem implantadas na área da 

seguridade. 

 No que tange a Lei 8742/93, ao versar especificamente sobre Assistência 

Social, o tema participação também se faz presente em diferentes dispositivos. De 

início, nos termos do art. 5º, II, consta que a organização da assistência social deve 

observar e garantir a participação da população, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 

níveis. A referida diretriz normativa também é reproduzida pela legislação estadual 

pertinente, nos termos do art. 4º, II, da Lei Estadual 6.930/95 (BAHIA, 1995). 

 Certamente, ao aludir à figura dos órgãos de representação da população o 

legislador refere-se especificamente aos conselhos de assistência social que 
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deverão ser instituídos nos diferentes entes federados (União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios), razão pela qual é possível sustentar a natureza obrigatória 

dos conselhos representativos na área de políticas públicas de assistência social. 

 A Lei considera que a política de assistência social no país apresenta uma 

estrutura sistêmica, integrada pelos entes federativos, pelos conselhos de 

assistência social e pelas entidades e organizações sociais por ela abrangidos, que 

formam o chamado SUAS (Sistema Único de Assistência Social), que tem como 

instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme dispõe a Lei 12.434/2011 

(BRASIL, 2011). 

 Por seu turno, na Lei Municipal 421/2013, que regulamenta a política de 

assistência social no município também são encontrados alguns importantes 

dispositivos regulamentando a temática da participação. 

 Quanto à estrutura e funcionamento do Conselho de Assistência Social, em 

linhas gerais, a legislação municipal não traz grandes inovações, seguindo, 

basicamente às diretrizes insculpidas na legislação federal e estadual pertinente. 

 No que se refere à natureza da participação a referida Lei destaca alguns 

pontos relevantes, como, por exemplo, seu art. 5º destaca que os conselheiros 

exercem função de relevante interesse público, não remunerada; que cada 

conselheiro terá direito a um único voto por matéria submetida à apreciação do 

plenário; e que as deliberações do CMAS serão consubstanciadas 

preferencialmente em resoluções (ALMADINA, 2013). 

 Outro ponto de destaque na referida Lei, relativo à participação, encontra-se 

disposto no § 2§, no qual fica estabelecido que as entidades ou organizações serão 

informadas das ausências não justificadas dos conselheiros por elas indicadas, a 

partir da segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada, mediante 

correspondência do Secretário Executivo do CMAS.  

 O que chama atenção no referido dispositivo é que a preocupação com as 

ausências dos conselheiros nas reuniões não encontra precedente expresso nas 

legislações pretéritas do município de Almadina/BA que tratavam da matéria.  

Talvez a inclusão deste dispositivo reflita a preocupação do legislador 

municipal diante do número de ausência dos conselheiros nas reuniões ordinárias.  

 No quesito participação, a análise das atas do CMAS permite-nos chegar a 

algumas observações relevantes, sobretudo ao se fazer isso sob o enfoque 
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normativo delineado nos parágrafos que a este antecedem. A primeira delas diz 

respeito ao número de reuniões realizadas pela atual composição do CMAS. 

Constam nos registro do Livro de Atas do CMAS de apenas cinco reuniões, 

conforme representado no quadro a seguir.  

 

Tabela 7 - Número de Reuniões do CMAS no biênio 2013-2014 

MÊS 
 
ANO 

J
A

N
 

F
E

V
 

M
A

R
 

A
B

R
 

M
A

I 

J
U

N
 

J
U

L
 

A
G

O
 

S
E

T
 

O
U

T
 

N
O

V
 

D
E

Z
 

T
O

T
A

L
 

2013      2 2      3 

2014    1         1 

Fonte: CMAS (2013;2014) 

 

 Conforme representado na Tabela 13, a atual equipe do CMAS reuniu-se 

cinco vezes no período considerado, sendo que, destes encontros, quatro ocorreram 

no exercício de 2013, e apenas um no exercício de 2014. Assim, considerando-se a 

ampla gama de atribuições conferidas ao referido órgão de controle social, a análise 

dos dados apresentados permite-nos concluir que o CMAS não costuma reunir seus 

membros de forma regular. 

 Além da quantidade de reuniões que costuma ocorrer, outra variável relevante 

para a análise da participação em órgãos deliberativos diz respeito à frequência dos 

conselheiros nestas reuniões. No quadro a seguir os dados relativos à frequência 

dos conselheiros do CMAS são retratados, considerando as assembleias realizadas 

no período estudado, bem como o seguimento social representado. 

 Além da periodicidade com que costuma se reunir, outro aspecto relevante 

para a análise da participação no âmbito do referido conselho diz respeito à 

freqüência dos seus conselheiros. No quadro a seguir encontram-se dispostos 

dados referentes à participação dos conselheiros do CMAS no período estudado, 

foto este evidenciado na tabela a seguir, que destaca a frequência dos conselheiros 

do Conselho Municipal de Assistência Social, considerando os seguimentos sociais, 

no que se refere aos exercícios 2013 e 2014. 
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Tabela 8 - Frequência dos conselheiros do CMAS por segmento (2013-2014) 

DATA DA 
REUNIÃO 

SOCIEDADE CIVIL PODER PÚBLICO TOTAL GERAL 
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04/06/2013 8 0 8 0 16 0 

18/06/2013 8 0 8 0 16 0 

16/07/2013 5 3 4 4 9 7 

18/07/2013 8 0 8 0 16 0 

02/04/2014 7 1 7 1 14 2 

Fonte: CMAS (2013; 2014) 

 

Conforme se nota, apesar do baixo número de reuniões ocorridas no lapso 

temporal em análise, no que tange à frequência dos conselheiros do CMAS, neste 

período, é possível observar que a assiduidade verificada é significativa. Nesse 

sentido, registre-se que em 60% (sessenta por cento) das reuniões o Conselho 

deliberou com a presença da totalidade de seus membros. 

 Na próxima tabela os dados relativos à frequência do CMAS são dispostos 

por segmento representativo, ou seja, considerando a frequência nos seguimentos 

sociedade civil e poder público. 

 

Tabela 9 - CMAS frequência dos conselheiros no período estudado 

SEGMENTO PRESENÇAS 
REGISTRADAS 

AUSÊNCIAS 
REGISTRADA 

MÉDIA DE CONSELHEIROS 
PRESENTES POR 
REUNIÃO 

Poder público 35 (87,5%) 5 (12,5%) 7 

Sociedade civil 36 (90%) 4 (10%) 7,2 

Total 71(88,5%) 9 (11,5%) 14,2 

Fonte: CMAS (2013;2014) 

 

Da leitura dos dados fica assente que o seguimento sociedade civil apresenta 

uma leve superioridade em relação ao seguimento poder público local no que tange 

à assiduidade de seus conselheiros. Assim, verificou-se que, no período estudado, o 

Conselho registrou um índice de presença dos seus membros na ordem de 88,5%, 

sendo que, na análise por seguimento, os conselheiros oriundos da sociedade civil e 

do poder público registram índice de presença na ordem de 90% e 87,5 

respectivamente. 
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A percepção dos conselheiros frente às variáveis associadas a esta 

dimensão, foi avaliada, ainda, através de entrevistas individuais tendo com base o 

bloco de questões relativas aos fatores associados à participação, descritas no 

Quadro 8. Essas questões, componentes do questionário apresentado no Apêndice 

II foram estruturadas em uma escala likert com os seguintes valores: Discordo (-2), 

Discordo Parcialmente (-1), não sei ou não tenho opinião (0), concordo parcialmente 

(1) e Concordo (2). Os resultados são apresentados em seguida. 

 

Quadro 8 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão participação no âmbito do 
CMAS de Almadina/BA 

Nº QUESTÃO 

1 “O Conselho que participo não tem um lugar apropriado para as reuniões de trabalho” 

2 “ A ausência de local adequado para reuniões desestimula o trabalho dos Conselheiros” 

3 “O desinteresse dos Conselheiros é um fator que influencia negativamente nos resultados das 
ações deste Conselho” 

4 “A falta de apoio do pode público local influencia negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho” 

5 
“A baixa disponibilidade de tempo para participar das reuniões influencia negativamente em 

minhas atuações neste Conselho” 
 

6 
“Falta de preparo dos conselheiros influencia negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho” 
 

N QUESTÃO 

7 
“Nas reuniões deste conselho há espaço para que os conselheiros realizarem debates 

coletivos, discussões, apresentações de propostas e argumentos, para então, 
concretizarem a votação das demandas”. 

8 “A Falta de interesse principais aspectos que impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

9 “A dificuldade ao acesso a informação é um dos principais aspectos que impedem ou 
dificultam a participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

10 “A Falta de instrução é um dos principais aspectos que impedem ou dificultam a participação 
da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

11 “A escassez de eventos como audiências públicas, plenárias e similares dificultam a 
participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

12 “Não há impedimento ou dificuldade para a participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância adotado por parte dos entrevistados do Conselho Municipal de 

Assistência Social de Almadina estão representadas na Figura 29. 

 Nesta Figura é possível observar que das 12 questões consideradas, 

somente duas apresentaram uma percepção média de concordância entre os 
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conselheiros: questões 7 e 8, apresentando respectivamente os valores médios de 

0,9 e 1,0. A tendência de concordância com a questão 7 revela que há nesse caso 

uma percepção comum de que há um ambiente propício para discussão das 

propostas e a participação de todos os Conselheiros. Entretanto, esse espaço 

parece que não tem o mesmo eco nos espaços externos de seus domínios, pois há 

a percepção comum da falta de interesse da população frente as ações que neste 

Conselho são discutidas, votadas e implementadas.  De certa forma, o resultado 

observado para a questão 3, apesar de não consolidar uma caracterização plena da 

concordância (uma vez que não alcança o valor “1” associado ao nível mais baixo de 

concordância) mostra que a percepção média dos conselheiros, revela uma 

tendência de não associar nenhuma influencia deste desinteresse aos resultados 

das ações deste Conselho. 

 A analise desta Figura revela ainda que as questões 2 e 5 apresentam uma 

clara tendência de percepção de discordância, com valores médios de 0,9 para 

ambas as frases. Esses resultados mostram que a participação não é afetada pelas 

dificuldades inerentes ao exercício de Conselheiros. 

 Com relação às demais questões, a Figura 29 não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influencia dos parâmetros avaliados nessas frases na participação dos Conselheiros 

no CMAS. 
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Fonte: elaborada pelo autor 

 

6.1.2.3 Poder de Agenda 
 

 Quanto à aptidão para influenciar a agenda política e administrativa local 

(CARNEIRO, 2006), o que no presente trabalho, considerando a literatura 

consultada, é tratado por “poder de agenda”, a análise dos instrumentos normativos 

aplicáveis à atuação dos conselhos de assistência social, bem como da leitura das 

atas do CMAS de Almadina/BA, dentro dos recortes temporais estipulados na 

metodologia de estudo, é possível identificar algumas variáveis relevantes para a 

análise da efetividade do referido conselho e sua relação com o sistema de controle 

social do referido município. 

 No que tangem aos instrumentos de controle social, ao determina como 

diretriz a ser observada pelos entes federados em todos os níveis a participação da 

população, por meio de organizações representativas, na formulação da política e no 

controle das ações promovidas na área da Assistência Social (BRASIL, 1988) 5, o 

legislador constituinte elevou ao patamar de norma constitucional o poder conferido 

                                                           
5
 Nos termos do art. Art. 204 da Constituição Federal “As ações governamentais na área da 

assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, Art. 204. As 
ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da 
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas 
seguintes diretrizes: [...] II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis". 
(BRASIL, 1988). 

Figura 29 - Fatores associados à Participação (CMAS) 
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às organizações representativas, como os conselhos deliberativos, para atuarem na 

formulação e controle das políticas sociais da área, conferindo, deste modo, poder 

de agenda a estes fóruns deliberativos.   

Com relação à legislação municipal aplicável às atividades do CMAS de 

Almadina/BA, a Lei Municipal N.º 421/2013, de 23 de maio de 2013, que unifica a 

legislação pertinente ao CMAS e dá outras providências, confirma a natureza 

deliberativa e permanente do referido órgão de controle social. 

 No que tange às competências conferidas ao CMAS por meio da Lei 

Municipal n. 421/2013 é possível observar que algumas delas possuem natureza 

tipicamente normativa e que se efetivamente forem aplicadas, certamente podem 

impactar nas decisões do Executivo Municipal, tanto no que diz respeito à 

formulação, quanto à execução de políticas públicas de assistência Social. Dentre 

elas, nos termos do art. 2º da mencionada lei, é possível citar: 

 

 propor critérios para a programação financeira e orçamentária do Fundo 

Municipal de Assistência Social, fiscalizando a movimentação e a aplicação 

dos recursos; 

 acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistência prestados à 

população por entidades públicas e privadas no Município de Almadina; 

 Estabelecer e aprovar critérios para celebração de contratos ou convênios 

entre o Poder Público Municipal e entidades privadas que prestam serviços 

de assistência social; 

 apreciar os contratos e convênios mencionados anteriormente; 

 aprovar critérios de qualidade para aferição qualitativa dos serviços de 

assistência social públicos e privados, em âmbito municipal; 

 sugerir alterações nos instrumentos utilizados para concessão e 

cadastramento dos beneficiários, nos termos do artigo 22 da Lei Federal nº 

8742, de 07.12.93; 

 aprovar o valor dos benefícios mencionados no item anterior. 

 

Conforme se nota, a legislação pertinente confere ao CMAS de Almadina 

ampla gama de competências para exercer poder de agenda nas decisões políticas 

e administrativas da municipalidade.  
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A título de exemplo, vale destacar que os repasses para o Fundo Municipal de 

Assistência Social (FMAS), tanto oriundos do Fundo Estadual de Assistência Social 

(FEAS), quando do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS)6, estão 

condicionados à existência deste órgão de controle municipal e aos pareceres por 

ele emitidos, devendo o mesmo zelar pela  fiscalização e aplicação dos recursos 

alocados ao FMAS. 

 Para melhor sistematizar a análise das deliberações do CMAS no período em 

estudo, tendo como base a análise das atas do referido órgão, dentro das balizas 

temporais já especificadas alhures, o Quadro 7 apresenta as matérias que foram 

sujeitas à deliberação do CMAS de Almadina ao longo do período estudado. 

 

Quadro 7 - Pauta e Deliberações das Reuniões do CMAS de Almadina (2013/2014). 

DATA PAUTA DA REUNIÃO 
OUTROS TEMAS 
DELIBERADOS 

QUÓRUM DE 
APROVAÇÃO 

15/06/13  Reformulação e composição do CMAS 
respeitando o princípio da paridade e o prazo 
regimental 

 Composição 
da Mesa Diretora 
do CMAS; 

 Calendário 
de Reuniões 
Ordinárias; 

Unanimidade 
 
 
 
 
 

18/06/13  Deliberar sobre a aprovação do Plano de 
Ação Estadual 2013 e a aplicação dos recursos a 
serem transferidos do FEAS

7
 para o FMAS

8
 e a 

serem executados no exercício de 2013; 

 Deliberar sobre o Plano de Ação 2013 e o 
Aceite do Reordenamento do serviço de 
Convivência e Fortalecimento de veículos SCFV.  

 Aprovação 
da ata da reunião 
anterior. 
 

Unanimidade 

16/07/13  Aprovação do Regimento Interno do 
CMAS; 

 Aprovação do Demonstrativo Sintético 
Anual de Execuçã Físico-Financeiro: IGD-M e 
IGD-SUAS 

 Não houve. Unanimidade 

18/07/13  Deliberar sobre a criação da Comissão 
Organizadora da III Conferência Municipal de 
Assistência Social 

 Não houve Unanimidade 

02/04/14  Aprovação do Plano de Ação Estadual 
2014 

 Não houve Unanimidade 

Fonte: CMAS (2013) 

                                                           
6
 Nos termos da Lei 8.742/93, em seu art. 30, “[...] É condição para os repasses, aos Municípios, aos 

Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento 
de: I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil; II - 
Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência 
Social; III - Plano de Assistência Social. [...] Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de 
recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária 
dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus respectivos Fundos de 
Assistência Social, a partir do exercício de 1999” (BRASIL, 1993). 
7
 Fundo Estadual de Assistência Social. 

8
 Fundo Municipal de Assistência Social. 
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 No que tange a análise das informações disposta no quadro supra, de início é 

importante ressaltar que outros temas como, por exemplo, a qualidade dos 

programas de assistência social do município, foram abordados e discutidos, porém, 

somente foram objetos de votação e/ou deliberação, os que constam no quadro 

supra. 

 Nas atas analisadas não há menção a iniciativas relacionadas ao poder 

normativo do conselho capaz de, diretamente, exercer influência sobre a agenda 

política ou administrativa local, nos termos das competências conferidas ao 

Conselho pela legislação pertinente, conforme acima abordado. 

 Chama atenção o fato de que todas as deliberações do Conselho ao longo 

das cinco assembléias ocorridas no período foram aprovadas por unanimidade. Em 

nenhuma das atas foi possível perceber qualquer menção a votos de divergência 

entre os conselheiros. Este discurso “uníssono”, por assim dizer, pode representar 

um sintoma preocupante sobre a qualidade da participação dos conselheiros neste 

espaço deliberativo9.  

 Nas atas, também, não são encontrados registros de reivindicações oriundas 

das deliberações do conselho a serem encaminhada para os órgãos competentes 

pela das políticas de assistência social do município. A ausência de registros em 

atas de reivindicações encaminhadas ao poder público local sobre demandas 

populares eventualmente discutidas nas reuniões do CMAS de Almadina/BA destoa 

da noção de conselho enquanto espaço de formação de vontades e de opinião, 

capazes de inserir na agenda governamental os temas de interesse público, a serem 

implementados sob a forma de políticas públicas (CARNEIRO, 2006). 

 Por outro lado, a possibilidade de o CMAS de Almadina/BA estabelecer um 

canal de comunicação entre as demandas populares trazidas pelos conselheiros e o 

Executivo municipal, mesmo que os registros em atas não indiquem uma efetiva 

atuação do Conselho em introduzir na pauta de discussões demandas populares de 

forma efetiva, vale destacar como ponto relevante para análise da articulação entre 

Conselho e poder público local a participação da Secretária Municipal do Bem Estar 

Social em todas as reuniões do Conselho no período estudado. 

                                                           
9
 É digno de nota que a variável ora em análise “Poder de Agenda”, neste ponto, encontra forte 

relação com outra variável já considerada, qual seja, a “Participação”, vez em que a ausência de 
divergência ou de discursos conflitantes, algo muito comum em qualquer ciclo de debates, sobre tudo 
em se tratando de espaços democráticos de participação, pode representar um sintoma negativo no 
que tange à qualidade dos debates promovidos pelo órgão. 
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 Contudo, se por um lado este fator poder ser considerado, de certo modo, 

positivo, no sentido de possibilitar um diálogo maior entre as demandas apontadas 

pelo Conselho e o Executivo municipal, representado por sua secretária, por outro, 

está variável pode comprometer o grau de autonomia desta arena deliberativa, 

podendo impactar negativamente em outras variáveis associadas à efetividade do 

órgão, como, por exemplo, a qualidade da participação dos conselheiros. 

Há de se considerar, no contexto supracitado, que com a presença de uma 

autoridade política ligada ao Executivo municipal poderiam ficar inibidos em externar 

discursos politicamente divergentes dos defendidos pelo governo local, além, é 

claro, de impactar a percepção dos conselheiros e da comunidade em geral sobre o 

grau de autonomia do referido conselho.  

 

6.2.1.4 Autonomia 
 

 A literatura consultada aponta como fator relevante para a análise da 

efetividade dos conselhos o elevado grau de dependência apresentado entre estes 

órgãos deliberativos e o Poder Executivo local, realidade esta compartilhada pela 

maioria dos municípios brasileiros (CARNEIRO, 2006). 

 No caso específico de Almadina/BA, a percepção dos conselheiros atuantes 

no CMAS local, sobre as dificuldades inerentes à falta de apoio do Executivo local às 

ações desenvolvidas pelo Conselho, pode ser ilustrada pela fala do conselheiro 

representante da Secretaria da Assistência Social de Almadina/BA, em uma das 

assembleias realizadas pelo órgão, segundo ele “[...] nos últimos anos o conselho 

vem enfrentado dificuldades de apoio por parte do poder público municipal (sic) para 

um melhor desempenho das atribuições inerentes ao cargo” (CMAS, 2013a, p. 02) 

Quanto à realidade vivenciada pelo CMAS de Almadina/BA, o primeiro indício 

de forte dependência entre o Conselho e o Executivo local diz respeito à ausência 

de um espaço apropriado para sediar as ações do referido órgão. Assim, por não 

possuir sede própria, todas as reuniões e ações promovidas pelo Conselho são 

realizadas na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Nesse sentido, a realização das assembleias no espaço da Secretaria de 

Assistência Social, somando-se isso ao fato de que a Secretária titular da referida 

pasta se fez presente, no período analisado, em todas as reuniões do Conselho, tais 



126 

 

fatores podem representar uma inibição natural a espontaneidade das proposições e 

posicionamentos sustentados pelos conselheiros.  

 A legislação municipal que regulamenta a política de assistência social é 

omissa quanto ao dever do Município de Almadina/BA em prover os recursos 

necessários à manutenção das atividades do CMAS. Entretanto, tal dever é 

perfeitamente amparado nos termos do art. 14, V, da Lei Municipal 421/2013, que 

destina recursos do Fundo Municipal de Assistência Social do Município de 

Almadina/BA para o “desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de 

gestão, planejamento, administração e controle das ações de assistência social da 

Administração Municipal” (ALMADINA, 2013a). 

Quanto aos dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Autonomia”, 

estes também se estruturam nos termos já delineados nas dimensões anteriores, 

com base na pesquisa de percepção por meio da escala Likert, com valores médios 

de -2,0 a 2,0. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 8-  

 

Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos fatores 
relevantes associados à dimensão Autonomia no âmbito do CMAS de 
Almadina/BA 

Nº QUESTÃO 

1 “Há forte dependência deste conselho em relação ao Poder Público local (Prefeitura)” 

2 “A pouca capacitação ofertada aos conselheiros quando do ingresso da função, ou mesmo no 
decorrer de suas atividades interfere nas decisões deste Conselho e portanto traz reflexos a 
autonomia do mesmo” 

3 “Interesses partidários são explícitos no Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações deste Conselho” 

4 “A falta de infra-estrutura adequada influencia negativamente nos resultados das ações deste 
conselho”. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, não revelaram tendência concreta de 

concordância para as questões elencadas na figura a seguir, vez em que os valores 

médios obtidos não superiores a 1,0.  . 
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Figura 30- Percepção dos respondentes quanto Autonomia do CMAS 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

6. 2.1.5 Legitimidade 
 

 Dentre os aspectos relativos à dimensão legitimidade considerados a partir da 

investigação documental, sobretudo no que diz respeito aos seus aspectos 

normativos, merece destaque a composição e a estrutura do referido órgão de 

deliberação colegiada. 

 Desde quando ainda era denominado Conselho Municipal do Bem-Estar 

Social a estrutura colegiada do órgão era composta por 8 (oito) membros, com seus 

respectivos suplentes (ALMADINA, 1994). Conforme dispunha a Lei 207/94, as 

indicações dos membros do Conselho deveriam ser feitas pelas organizações ou 

entidades de representação e nomeadas por ato do Poder Executivo. 

 Segundo dispunha a referida Lei, deveriam ser indicados para o Conselho um 

membro, com respectivo suplente, dos seguintes segmentos: Poder Executivo; 

Poder Legislativo; Organizações Comunitárias; Organizações Religiosas; Sindicato 

de Trabalhadores; Entidades Patronais; Diretoria Regional de Saúde (DIRES); e 

Fundação de Serviço de Saúde Pública. 

 Com as alterações promovidas na legislação por meio da Lei Municipal n.º 

368/09 a composição do Conselho manteve a estrutura com 08 (oito) representantes 

e respectivos suplentes, obedecendo aos seguintes critérios de representatividade 

por segmento: Representantes Governamentais: Secretaria Municipal de Assistência 

Social; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de saúde e 

Secretaria Municipal de Administração. Já no que se refere aos representantes da 
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sociedade civil organizada a legislação apenas dispunha de forma genérica que o 

referido segmento deveria ser composto: 

 

04 (quatro) representantes da Sociedade Civil, dentre representantes de 
usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organização de 
assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio, 
sob a fiscalização do Ministério Público. (ALMADINA, 2005, p. 02). 

 

 É interessante destacar no dispositivo referência ao Ministério Público (MP) 

como órgão fiscalizador do processo de escolha dos conselheiros. Caso o referido 

dispositivo de fato fosse dotado de eficácia, este retrataria importante característica 

do sistema de pesos e contra pesos adotados por modelos de controle próprios de 

regimes democráticos de direito, nos quais existe a possibilidade de que as 

diferentes esferas de poder possam exercer controle recíproco.  

 Entretanto, vale ressaltar que o Parquet, para a maior parte dos doutrinadores 

do direito constitucional, não se encontra vinculado, necessariamente, a um dos três 

poderes da República (Legislativo, Executivo e Judiciário). Trata-se, pois, de função 

essencial à justiça, que, dentre outras prerrogativas, deve atuar na qualidade de 

custos legis (fiscal da lei) sempre que interesse público exigir. 

 Fato curioso e digno de nota consiste na supressão da menção à participação 

do MP na reforma legislativa concernente ao CMAS por meio da Lei 421/2013. 

Mantendo a mesma disposição excerto, com exceção da expressão “sob a 

fiscalização do Ministério Público”, do ponto de vista do controle social, entendendo-

se como relevante à atuação do MP junto às instâncias de controle social, a Lei 

421/2013, portanto, representa um retrocesso em relação à legislação anterior.  

 Vale destacar que independente das disposições normativas municipais, 

neste caso estimulando à cooperação entre CMAS e MP na promoção de ações 

conjuntas na área da Assistência Social, o art. 31, da Lei 8.742/1993, que dispõe 

sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, é categórico ao 

determinar que “Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos 

estabelecidos nesta lei”. Ou seja, independente de previsão expressa na legislação 

estadual ou municipal, o dever do MP em acompanhar e zelar pelos princípios e 

deveres aplicáveis à política de Assistência Social em todos os níveis decorre da 

norma geral federal ora citada. 
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 Independente de expressa previsão normativa na legislação municipal, o fato 

é que nos registros documentais analisados junto ao Conselho, ou seja, nas atas 

das reuniões ordinárias e extraordinárias referentes ao mandato dos atuais 

conselheiros (exercícios 2013/2014) não há qualquer indício, ou menção, de 

acompanhamento do órgão ministerial com relação às atividades promovidas pelo 

CMAS, o que indica, a priori, a não existência de uma política de cooperação entre 

CMAS de Almadina/BA e o Ministério Público Estadual. 

 Ainda no que diz respeito à composição do CMAS, a análise do Decreto 

Municipal n. 899 de 2013, de 14 de junho de 2013, permite-nos observar que, 

valendo-se do poder regulamentar que incumbe à chefia do Poder Executivo, a atual 

gestão assim disciplinou a disposição dos representantes da Sociedade civil: 04 

(quatro) representantes, com seus respectivos suplentes, dos seguintes segmentos 

representativos: Representante do Sindicato Patronal Rural; Representante das 

Entidades Religiosas; Representantes da Pastoral da Criança e Representante da 

Associação Realma (ALMADINA, 2013). 

Por sua vez, os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Legitimidade” 

serão apresentados na sequencia, com base na pesquisa de percepção por meio da 

escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, no que se refere á dimensão “Legitimidade”, 

estão representadas na Figura 31. 

 

Quadro 9 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Legitimidade no âmbito do 
CMAS de Almadina/BA 

Nº QUESTÕES 

1 “O processo de escolha dos conselheiros é plenamente democrático. Os conselheiros são 
escolhidos sem qualquer interferência do poder público, por meio de processo que garante a 
legitimidade dos representantes dos diversos seguimentos da sociedade” 
 

2 “O processo de escolha dos conselheiros é satisfatório, pois diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em participar de conselhos, é o processo que é possível realizar” 
 

3 “O processo de escolha dos conselheiros não assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os seguimentos sociais da cidade”. 



130 

 

Nº QUESTÕES 

4 “O processo de escolha dos conselheiros resulta na escolha de membros que não 
representam legitimamente os anseios da comunidade”. 
 

5 “As atividades desenvolvidas por este conselho têm sido capazes de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular sobre as ações do poder público municipal, gerando 
resultados concretos neste sentido” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Na Figura 31 é possível observar que os dados obtidos demonstram que 

somente no que diz respeito às assertivas 1 e 2 verificou-se tendência de 

concordância consolidada, assim entendido como os resultados com escala de 

concordância com média superior 1,0. Deste modo, no que diz respeito às 

alternativas os conselheiros respondentes apresentam uma tendência de 

concordância quanto à legitimidade do processo de escolhas dos conselheiros. 

 

Figura 31 - Percepção dos respondentes quanto à legitimidade do CMAS 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

6.3 Conselho Municipal de Educação  
 

O Conselho Municipal de Educação (CME) de Almadina é órgão integrante do 

sistema municipal de educação o referido município. Conforme dispõe a Lei 

Municipal n. 277/2001, de forma conjunta com a Secretaria Municipal de Educação 

do município, uma das missões institucionais do CME é a viabilização da 

participação da sociedade organizada em decisões gerais da educação, de modo a 
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estimular o funcionamento do Fórum Municipal de Educação, que deve ser 

composto por todas as organizações educacionais mencionadas na referida lei, bem 

como de todos os munícipes que demonstrarem interesse (ALMADINA, 2001a). 

 No mês seguinte a criação do Sistema Municipal de Educação de 

Almadina/Ba, ou seja, em 05 de junho de 2001, entrou em vigor a Lei que criou o 

Conselho Municipal de Educação, com a incumbência de estabelecer a política 

educacional do município, de acordo com as diretrizes traçadas pela União e pelo 

Estado da Bahia (ALMADINA, 2001b). 

 

6.3.1 Arcabouço normativo/legal 
 

 Assim como a assistência social, a saúde, e a proteção à infância - direitos 

sociais contemplado por conselhos de políticas públicas considerados no presente 

estudo - a educação é, também, um dos direitos humanos de segunda geração 

tutelados pela Constituição Federal de 1988, nos termos do seu art. 6º, caput.  

 O sistema de controle social relativo às políticas públicas da área educacional 

tem como órgão de cúpula o Conselho Nacional de Educação (CNE). Nesse sentido, 

é importante salientar que o atual arranjo institucional do CNE, inclusive no que 

tange à nomenclatura em voga, foi instituído por meio da Lei 9.131/95, em 

substituição ao extinto Conselho Federal de Educação, criado em 20 de novembro 

de 1961, no governo do então presidente João Goulart. 

Nos termos da legislação supracitada, o órgão, composto pelas Câmaras de 

Educação Básica e de Educação Superior, tem atribuições normativas, deliberativas 

e de assessoramento do Ministro da Educação e do Desporto, de maneira a 

assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional 

(BRASIL, 1995). 

Fazendo uma alusão à história do país, a necessidade de uma estrutura 

colegiada ligada ao acompanhamento de políticas de estado na área de educação 

tem sua gênese ainda no período imperial, quando na década de quarenta do século 

XIX a Província da Bahia foi pioneira ao criar seu Conselho de Instrução Pública  

(MEC, 2015).  

Assim, Influenciado pela experiência da antiga Província da Bahia, onde 

surgiu o primeiro conselho de educação do país, com competência regional, nasce o 

primeiro órgão colegiado de envergadura nacional com escopo a disciplinar as 
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políticas públicas educacionais, que foi o Conselho Superior de Ensino, criado por 

meio do Decreto 8.659, de 05 de março de 1911, nos primeiros anos da República 

Velha, durante o governo do, então, presidente Hermes da Fonseca.     

 Por sua vez, no plano estadual temos como principal órgão de controle das 

políticas públicas em educação o Conselho Estadual de Educação (CEE), órgão 

vinculado à Secretaria da Educação do Governo do Estado da Bahia, disciplinado 

pela Lei Estadual 7308/98. Conforme normatiza o art. 1º, caput, da referida Lei 

 

O Conselho Estadual de Educação, órgão colegiado da estrutura da 
Secretaria da Educação, representativo da sociedade na gestão 
democrática do sistema estadual de ensino, com sede na Capital, 
autonomia técnica e funcional, tem por finalidade disciplinar as atividades 
educacionais do ensino público e particular no âmbito do sistema estadual, 
exercendo funções deliberativas, normativas, fiscalizadoras e consultivas 
(BAHIA, 1998). 

 

Digno de nota, o Conselho Estadual de Educação (CEE) do Estado da Bahia 

é a mais antiga estrutura colegiada relativa ao sistema de ensino no Brasil (MEC, 

2015).  

Criado em 1842, pela Lei Provincial n. 172, durante o governo do então 

Presidente da Província da Bahia, Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos, 

inicialmente órgão foi denominado de Conselho de Instrução Pública, sendo, assim, 

o mais antigo conselho de educação do país (BAHIA, 2015)   

 No que tange ao plano municipal, nos termos do recorte do estudo de caso 

ora em análise, que tem como objeto o Município de Almadina/BA, a criação do 

Conselho Municipal de Educação tem como marco temporal inicial o ano de 2001, 

na gestão do então prefeito, José Raimundo Laudano Santos, que sancionou a Lei 

Municipal n. 280/2001 (ALMADINA, 2001b) 

Na figura a seguir é ilustrada a disposição do sistema de controle social de 

das políticas públicas educacionais, que guarda observância com o modelo 

federativo de Estado adotado pelo Brasil, em três instâncias de abrangência, bem 

como o arcabouço normativo no qual ele se estrutura, nos termos do presente 

estudo. 
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Figura 32-  

 

Estrutura Normativa do sistema de controle social das políticas em educação 
do Município de Almadina/BA 

 
Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Estruturado por meio da Lei Municipal n. 280/2001, em respeito ao princípio 

da simetria e ao modelo federalista de Estado adotado pela República Federativa do 

Brasil, o Conselho Municipal de Educação de Almadina/BA encontra-se estruturado 

normativamente conforme o modelo supradelineado na figura acima. Nos tópicos 

seguintes o referido conselho será analisado considerando a estrutura analítica 

proposta no presente estudo, tendo como ponto de partida para a referida 

abordagem o contexto histórico de sua institucionalização.   

 

6.3.2. A composição do CME e o perfil socioeconômico dos Conselheiros 
 

O universo da pesquisa no Conselho Municipal de Educação contou com a 

participação de oito dos doze conselheiros que compõem este Conselho. o que 

totaliza 66,7% do total.  Neste universo, há predominância de respondentes do sexo 

masculino 62,5%, vez em que a participação feminina neste estudo foi de 37,5%. 

Os resultados obtidos no CME quanto à distribuição de seus integrantes 

segundo o gênero divergem da tendência da população do município estudado, no 

qual, segundo dados do senso do IBGE (2010), a distribuição percentual aproximada 

dos munícipes residentes é idêntica à obtida entre os respondentes conselheiros do 

CME de Almadina/BA. 

A predominância masculina registrada nos números acima citados é também 

verificada, conforme já dito, nas instâncias deliberativas formas do no Congresso 
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Nacional, onde, as mulheres ocupam menos de 10% das cadeiras disponíveis 

(BRASIL, 2011 apud IPEA, 2012b).  

 Com relação à idade, a Figura 33 a os resultados apontam para uma 

predominância de Conselheiros com idade entre 31 e 50 anos, com 75% dos 

entrevistados, seguidos pela faixa dos que não informaram a idade 12,5% e entre 18 

e 30 anos 12,5%.  

 

Figura 33 - Distribuição dos respondentes segundo à faixa etária (CME) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 A análise da Figura 33 mostra que o CME traz um perfil de conselheiros onde 

não predominam os jovens, já que a faixa etária de até trinta anos não foi pontuada 

entre os respondentes. Também não se mostrou com um caráter predominante de 

idosos, pois apenas 12,5% dos respondentes encontram-se na faixa etária entre 51 

e 70 anos.  

A média de idade, considerando apenas os conselheiros que informaram esse 

dado, foi de 44,2 anos de idade.  

Com relação à representatividade social, observou-se a predominância de 

respondentes vinculados ao Poder Executivo local, 62,5%. De certa forma, esses 

números sugerem um predomínio dos interesses relacionados ao poder público em 

detrimento da sociedade civil, diante do quadro díspare quanto à representatividade 

observado neste Conselho. Assim, a análise da Figura 34 revela que este panorama 

pode comprometer à independência do CME em face do Executivo Municipal.  

Trata-se de um Conselho onde predomina a composição com conselheiros 

cuja atuação não é superior a três anos (75%) sendo que deste percentual, 62,5% 

corresponde à faixa daqueles que não atuam a mais de dois anos (Figura 34), esta 

faixa de respondente, então, apresenta correspondência de tempo de atuação com o 

tempo de mandado da atual gestão municipal. 
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Figura 34 -  Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo o tempo de 
atuação como conselheiro (CME) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Quanto à escolaridade, há uma distribuição homogênea quanto à proporção 

de respondentes entre as faixas de escolaridade pontuadas na pesquisa para este 

Conselho. Assim, 25% dos conselheiros do CME declararam possuir, 

respectivamente, ensino médio, superior incompleto, superior completo e superior 

completo acrescido de alguma especialização.  

Conforme dito alhures, de maneira geral, esses dados mostram que há um 

nível de escolaridade entre os respondentes, superior a média municipal que, a título 

de comparação, segundo o IBGE (2010), menos de 1% da população local possui 

ensino superior completo e pouco mais de 10% possui ensino médio completo. 

 

Figura 35 - Distribuição dos respondentes segundo a escolaridade (CME) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Os resultados referentes à renda familiar (Figura 36), mostram uma 

predominância de renda na faixa entre 2 a 3 salários mínimos, compreendendo 50% 

dos respondentes. 

  

Figura 36– Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo a renda familiar 
(CME) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Ainda quanto à renda média familiar, se comparado ao universo total de 

respondentes, observa-se, neste último segmento, que a faixa entre dois a três 

salários é equivalente a faixa de até um salário mínimo, apresentando percentuais 

de 35% do total. Deste modo, enquanto no CME a faixa salarial de até um salário 

mínimo não foi pontuada, no universo total de respondentes o resultado é bem 

superior. 

 

6.3.3 Análise segundo framework 
  

Para a análise proposta no presente campo, foram considerados como fonte 

de dados, além dos instrumentos normativos, já citados anteriormente, bem como 

outros que serão pontualmente abordados na sequencia. Além disso, outras fontes 

documentais deste Conselho, relativas ao biênio 2013 – 2014 que representa a atual 

gestão. Este é o lapso temporal que delimita a abrangência cronologia do referido 

estudo, nos termos já citados anteriormente. 
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6.3.3.1 Transparência 
 

 Iniciando a análise da dimensão transparência no concernente às políticas 

públicas em educação, de modo macro, e à atuação dos Conselhos de Educação, 

de modo específico, pelo arcabouço normativo pertinente, de início vale o registro de 

que se, no tocante às disposições constitucionais alusivas à educação, o legislador 

constitucional não abordou de forma expressa a necessária observância deste 

principio para o segmento educacional, por outro lado, de forma implícita, é possível 

afirmar que a noção de transparência, dentro da sistemática do ordenamento jurídico 

brasileiro, é um dos pilares de sustentação, em termos de diretrizes a serem 

seguidas, para a gestão democrática do ensino no país.   

 Não por acaso, ao definir a educação como direito de todos e dever do 

Estado e da família, a ser promovida e incentivada “[...] com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988) a 

Constituição Federal de 1988 também estabelece a gestão democrática como um 

dos princípios vetor do ensino a ser ministrado no país. 

 Da necessidade de democratizar a condução das ações envolvendo o ensino, 

e, conseguintemente, de todas às políticas de estado a este processo relacionado, o 

sistema de controle social a ser implementado em todos os níveis federativos 

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) precisa asseguram mecanismos de 

gestão que assegurem a publicidade e a transparência necessária, de modo que os 

atores sociais envolvidos no processo de democratização do ensino possam atuar 

de forma plenamente satisfatória, tomando par dos assuntos de interesse da 

comunidade e, deste modo, contribuir para o aprimoramento dos mecanismos de 

democracia participativa.   

 De maneira geral, diferentemente do observado em outros seguimentos de 

políticas públicas, a legislação específica pertinente ao sistema de controle social na 

educação, diferentemente do que foi observado, por exemplo, na temática da 

assistência social, é pouco abrangente no que se refere às disposições que exortem 

à ideia de publicidade e transparência na gestão das políticas educacionais.  

 Tratando especificamente do Conselho Nacional de Educação podemos citar 

como exemplo de preocupação normativa de estímulo à transparência e ao amplo 

debate dos assuntos relevantes discutidos pelo órgão, é possível citar que no 
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Regimento Interno do CNE, a meta de buscar assegurar a participação da sociedade 

no aperfeiçoamento da educação nacional por meio, dentre outros, da promoção de 

seminários sobre grandes temas da educação brasileira (MEC, 1999). Ou seja, na 

tentativa de dá a devida publicidade aos assuntos relevantes dentro da área de 

atuação do CNE a promoção destes seminários, conforme previsto na referida 

norma, representa um importante instrumento de transparência e publicidade para 

as ações desenvolvidas pelo órgão de controle social. 

 Por fim, em termos de transparência, especificamente falando dos órgãos de 

controle nos três níveis da Federação considerados no presente estudo, foi possível 

observar que tanto o CNE10 quanto o CEE11 da Bahia mantêm domínios na internet 

para no qual apresentam as informações mais relevantes, no que diz respeito à 

legislação pertinente, estrutura, funcionamento, objetivo e principais deliberações 

destes órgãos de controle. Com tais ferramentas os Conselhos oportunizam acesso 

à comunidade em geral sobre assuntos importantes de suas agendas de atuação, 

efetivando, deste modo, variável importante da dimensão transparência. 

 Por sua vez, quanto ao Conselho Municipal de Educação, infelizmente o 

referido órgão não dispõe de ferramenta online para consulta da população sobre as 

ações promovidas pelo órgão. Assim, a população do município fica desprovida de 

informações pertinentes a atuação do conselho, limitando o acesso as mesmas por 

parte de cidadãos interessados a meios não tão eficazes, como o acesso direito a 

documentos como atas, desde que solicitados aos gestores do órgão, nem sempre 

disponíveis.  

A analise com base na percepção dos entrevistados sobre a forma e 

resultados da divulgação das ações do CME para a comunidade; sobre a 

transparência das ações da prefeitura e seus reflexos no funcionamento e atuação 

do CME e sobre os canais de divulgação das ações do Conselho utilizados pela 

prefeitura municipal. 

Com relação à percepção dos conselheiros sobre a divulgação das ações do 

Conselho, os dados da Figura 69 mostram que há uma percepção predominante 

quanto à adequação das formas de divulgação utilizadas pelo Conselho. É possível 

                                                           
10

 Interessados em publicações do Conselho Nacional de Educação poderão acessar o referido 
conteúdo que é disponibilizado pelo MEC. O referido conteúdo poderá ser acessado em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12449&Itemid=754>. 
11

 Interessados nas publicações do Conselho Estadual de Educação da Bahia poderão acessar o 
conteúdo disponibilizado no site da Secretaria da Educação da Bahia, que disponibiliza as 
informações relativas ao Conselho por meio do endereço eletrônico: <http://www.sec.ba.gov.br/cee/>  
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observar nesta figura uma proximidade muito grande entre o nível de percepção 

“excelente” e a percentagem de representantes indicadas e/ou associadas à 

estrutura administrativa municipal. Esses dados por sua vez também são muito 

similares a percepção positiva sobre a transparência da Prefeitura Municipal (Figura 

37) 

 

Figura 37 -  Percepção dos respondentes quanto à transparência das instituições 
avaliadas (CME) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

Além de considerar o grau de satisfação em relação à forma como o poder 

público local dá publicidade aos seus atos, ou seja, avaliando o grau de 

transparência das ações governamentais, os entrevistados foram provocados a 

assinalar os mecanismos utilizados pelo governo local para efetivar a transparência 

de seus atos.  

Para este quesito os conselheiros puderam assinalar mais de uma alternativa. 

O resulta seguem representados na Figura 38. 

 

Figura 38 -  Mecanismos de divulgação utilizados pelo poder público local e pelo 
CME 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Conforme se nota, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos 

conselheiros para as ações do poder público referido item foram as “audiências 

públicas”, 88%, seguidas pelo “diário oficial” e o “sistema de som” 63%, 

respectivamente. Noutro plano, não foram pontuados pelos entrevistados a 

publicidade por meio dos “jornais” e “ouvidorias”. 

 Além da avaliação do ambiente externo relativo à transparência, 

considerando, neste caso, a performance do poder público local neste quesito, os 

conselheiros também puderam avaliar a forma como seu respectivo conselho 

externalizar seus atos para a comunidade. Os resultados deste quesito também 

encontram-se representados na figura anterior.  

Assim, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos conselheiros por 

meio dos quais o CME efetiva sua publicidade, conforme representado na Figura 38 

foram o sistema de som (63%) e a opção “conferências” (63%). Noutro plano, não 

foram pontuados pelos entrevistados os panfletos e ouvidorias. 

 

6.3.3.2 Participação 
 

 Da análise documental disponível do CME de Almadina/BA, dentre outras 

particularidades, foi possível constatar que, no que tange à participação, as reuniões 

ordinárias e extraordinárias do Conselho não costumam ser registradas ata. Assim, 

as únicas reuniões efetivamente registradas em livro apropriado, contanto a 

assinatura dos presentes são aquelas relativas à posse de cada nova gestão do 

órgão, como por exemplo, a ata da reunião ordinária para eleição e posse da atual 

diretoria ocorrida no dia nove de abril de dois mil e treze. 

 Vê-se, portanto, que a falta de registro documental das reuniões do CME de 

Almadina/BA revela falta de cultura organizacional na dinâmica do órgão, 

comprometendo, inclusive, inclusive a possibilidade de controle social por parte de 

qualquer cidadão interessado acerca dos assuntos deliberados pelo Conselho. 

 Diante disto, diferentemente do ocorrido com o CMAS do município, analisado 

no bloco anterior, não é possível fazer uma análise mais abrangente sobre vetores 

relativos à participação dos conselheiros nas deliberações deste órgão colegiado, 

por ausência de dados. 
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 Contudo, inobstante a ausência de tais registros, as deliberações do 

Conselho materializadas em forma de resoluções encontram-se devidamente 

registradas em livro específico. 

 Bem verdade que no Livro de Atas das Resoluções do CME apenas constam 

o teor das deliberações relativas a cada documento, a data de sua homologação e a 

assinatura do conselheiro presidente, o que, por óbvio, também não assegura, de 

forma documental, que as referidas reuniões tenham contado com determinado 

quórum, nem tão pouco permite saber quais conselheiros se fizeram presentes nas 

reuniões. 

 Diante disso, a análise da participação relativa ao CME de Almadina, 

representada no quadro seguinte, leva em consideração o número de resoluções 

registradas pelo Conselho em seu livro de resoluções, considerando o biênio de 

2013-2014, recorte temporal do presente estudo, nos termos já delineados alhures.  

 

Tabela 10 - Número de Reuniões do CME no biênio 2013-2014 

MÊS 
 
ANO 

J
A

N
 

F
E

V
 

M
A
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A
B
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A

I 

J
U
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J
U
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G

O
 

S
E

T
 

O
U

T
 

N
O

V
 

D
E

Z
 

T
O

T
A

L
 

2013   1 2 2 2 2     1 6 

Fonte: CME (2013; 2014) 

 

 De início, cumpre destacar que no que não constam no livro de resoluções do 

CMA de Almadina registro de deliberações para o ano de 2014, o que explica a 

ausência de informações sobre o referido exercício de atividade do órgão no quadro 

supra. 

 A primeira informação que chama atenção na Tabela 10 diz respeito à 

frequência de reuniões/deliberações do CME. Assim, em apenas quatro meses 

foram verificados registros de atividades do órgão, o que leva supor, caso seus 

membros não tenham efetuado reuniões para as quais não se tenham efetuado 

registro documentais, uma distribuição não regular do calendário de atividades do 

Conselho. 

 Caso a ausência de registros documentais sobre reuniões e deliberações 

periódicas do CME não se configure hipótese de falta de cultura organizacional – o 

que de certo modo já se consubstanciaria em fator a impactar negativamente a 

qualidade da participação do órgão – mas sim, ausências efetivas de deliberações, 
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tal situação representaria flagrante situação de ilegalidade, vez em que a Lei 

Municipal 280/01 determina que o órgão deva se reunir pelo menos uma vez por 

mês, sempre por convocação de seu Presidente ou por solicitação de 2/3 (dois 

terços) de seus membros. 

A análise desta dimensão sob o enfoque da estrutura prpoosta neste estudo, 

foi realizada através do bloco de questões relativas aos fatores associados à 

participação, descritas no quadro 18. Estruturadas em uma escala likert com os 

seguintes valores: Discordo (-2), Discordo Parcialmente (-1), não sei ou não tenho 

opinião (0), concordo parcialmente (1) e Concordo (2). 

 

Quadro 10 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos fatores 
relevantes associados à dimensão participação no âmbito do CME de 
Almadina/BA 

Nº QUESTÃO 

1 “O Conselho que participo não tem um lugar apropriado para as reuniões de trabalho” 

2 “ A ausência de local adequado para reuniões desestimula o trabalho dos Conselheiros” 

3 “O desinteresse dos Conselheiros é um fator que influencia negativamente nos resultados das 
ações deste Conselho” 

4 “A falta de apoio do pode público local influencia negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho” 

5 “A baixa disponibilidade de tempo para participar das reuniões influencia negativamente em 
minhas atuações neste Conselho” 

6 “Falta de preparo dos conselheiros influencia negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho” 

7 
“Nas reuniões deste conselho há espaço para que os conselheiros realizarem debates 

coletivos, discussões, apresentações de propostas e argumentos, para então, 
concretizarem a votação das demandas”. 

8 “A Falta de interesse principais aspectos que impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

9 “A dificuldade ao acesso a informação é um dos principais aspectos que impedem ou 
dificultam a participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

10 “A Falta de instrução é um dos principais aspectos que impedem ou dificultam a participação 
da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

11 “A escassez de eventos como audiências públicas, plenárias e similares dificultam a 
participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

12 “Não há impedimento ou dificuldade para a participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Educação de Almadina estão representadas no Quadro 10. 
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 Neste quadro é possível observar que das 12 questões consideradas, 

observou-se tendência de concordância consolidada apenas para as questões n. 7 e 

8, com valores médios de concordância de 1,3 e 1,0 respectivamente. 

 Em relação à questão n. 7 observa-se que os entrevistados tendem a 

concordar que nas reuniões deste conselho há espaço para que os conselheiros 

realizarem debates coletivos, discussões, apresentações de propostas e 

argumentos, para então, concretizarem a votação das demandas. 

 Entretanto, ao que tudo indica, os número referentes à questão n.8 

demonstram que os conselheiros tendem a apontar para fatores externos, como, por 

exemplo, a falta de interesse da população, como fator relevante ao se analisar a 

efetividade da participação nas ações do Conselho.  

Quanto às demais questões, o Quadro 12 não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influência dos parâmetros avaliados nessas frases na participação dos Conselheiros 

no CME. 

 

Figura 39 - Percepção dos respondentes quanto à Participação no âmbito do CME 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

-0,5 

-0,8 

-0,1 

-0,3 

-0,8 

-0,2 

1,3 

1 

0,6 

0,8 

0,1 

0,6 

-1 -0,5 0 0,5 1 1,5 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

Escala de Percepção 



144 

 

6.3.3.3 Poder de Agenda 
 

 Em termos normativos a capacidade de influir na agenda política local 

encontra arrimo no quanto disposto no Parágrafo Único, art. 1º, da Lei Municipal 

280/01, ao aduzir que “O Conselho Municipal de Educação exercerá as funções 

normativa, consultiva, fiscalizadora e deliberativa na área da Educação Municipal, 

definidas no Regimento Interno”.  

 Apesar de prever a competência normativa para o CME de Almadina, a lei 

instituidora do referido órgão é omissão quanto aos poderes normativos dos quais o 

mesmo dispõe no exercício de suas prerrogativas.  

Sendo assim, ao atribuir a competência para dispor sobre o poder normativo 

do órgão ao próprio Conselho, por meio de regimento interno, que, portanto, possui 

natureza de norma infralegal e interna corporis, o legislador local incorre em grave 

falha legislativa, capaz de macular as disposições do referido Regimento Interno em 

vício de ilegalidade. 

 

Quadro 11- Pauta e deliberações das reuniões do CME de Almadina (2013/2014) 

DATA Nº PARECER TEMA DELIBERADO 
QUÓRUM DE 
APROVAÇÃO 

16/05/2013 001/2013 CME Regularização de vida escolar de aluno Unanimidade 

01/03/2013 001/2013b CME Aprovação do Calendário Escolar 

2013 

Unanimidade 

05/12/2013 Indicação 01/2013 Fixa entendimento acerca da aplicação de 
dispositivo do Regimento Comum 

Unanimidade 

18/04/2013 002/2013. Aprovação do projeto de implementação do 
Ensino Fundamental de nove anos na Rede 
Municipal de Ensino 

Unanimidade 

02/04/2014 003/2013 Regulamentação do Ensino Fundamental de 
nove anos 

Unanimidade 

Fonte: CME (2013; 2014) 

 

 Assim como verificado em outros conselhos, em Almadina/BA, entre os 

conselhos considerados no presente estudo, é característica comum e peculiar a 

forma como as deliberações são votadas, com pleitos sempre registrando 

aprovações por unanimidade. 

Considerando a dimensão “Poder de Agenda”, os fatores determinantes 

relativos a esta dimensão, que interferem na atuação do CME de Almadina/BA,  são 

descritos no quadro a seguir. 
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Quadro 12 - Questões relacionadas á percepção dos entrevistados acerca dos fatores 
relevantes associados á dimensão Poder de Agenda no âmbito do CME 

Nº   QUESTÕES 

1 “As decisões e/ou deliberações deste conselho têm influenciado na agenda política do Poder 
Executivo Municipal, sobretudo no que diz respeito à formulação (programas e projetos) de 
políticas públicas relacionadas à área de atuação do conselho” 

2 “Interação deste conselho com o Poder Executivo Municipal é um dos principais fatores de 
sucesso das ações aqui desenvolvidas” 

3 “Interação deste conselho com o Ministério Público é um dos principais fatores de sucesso das 
ações aqui desenvolvidas” 

4 “As propostas, sugestões e deliberações deste conselho são levadas em conta nas discussões 
do Poder Legislativo Municipal (Câmara de Vereadores)” 

5 “Os conselhos municipais são instrumentos eficazes para controlar as ações do governo local 
no que se refere à implantação, fiscalização e execução de políticas públicas” 

6 “As reivindicações da população são freqüentemente discutidas nas reuniões do conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Educação, estão representadas na Figura 40. 

Figura 40 - Percepção dos respondentes quanto ao Poder de Agenda no âmbito do CME 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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 De certo modo os resultados observados demonstram que os conselheiros 

percebem um cenário de efetivo poder de agenda desfrutado pelo Conselho, 

inclusive com relação a algumas parcerias, ou melhor, interações interinstitucionais 

com órgão como o Executivo Municipal, Ministério Público e Câmara de Vereadores. 

 

6.3.3.4 Autonomia 
 

 No que diz respeito à estrutura física disponível para o desenvolvimento das 

atividades regulares do CME, conforme constatado em visita in loco pelo 

pesquisador, bem como possível concluir do exame dos livros de Ata e de 

Resoluções do CME de Almadina/BA, diferentemente dos demais conselhos em 

funcionamento, o referido órgão deliberativo conta com um espaço específico para 

sediar suas atividades. Trata-se de uma das salas do Colégio Municipal Professor 

João Arbage, principal unidade escolar da Rede Municipal de Ensino de 

Almadina/BA. 

 Chama atenção o fato de que o Conselho de Educação seja o único a dispor 

de uma sede própria. Talvez a natureza deliberativa do Conselho, imprescindível 

para a aprovação de uma série de políticas e programas relacionadas a uma das 

pastas que contam, ao lado da saúde, com maior orçamento oriundo de 

transferências fundo a fundo da união, ajude a explicar o trato diferenciado por parte 

do Executivo municipal para com este conselho em relação aos demais.  

 A própria legislação municipal é taxativa quanto à obrigação do Executivo 

municipal em arcar com a estrutura logística necessária ao funcionamento do órgão, 

ao dispor que “caberá ao chefe do Executivo Municipal providenciar o espaço físico 

e as condições materiais e humanas para que o Conselho Municipal de Educação 

possa funcionar a contento” (ALMADINA, 2001a). 

 A preocupação do legislador local com a autonomia do referido órgão também 

é notada na Lei Municipal 280/2001, quando em seu art. 6º ficou determinado a 

obrigatoriedade do município a definir orçamento específico para o funcionamento 

do Conselho na Lei Orçamentária Anual (LOA) da municipalidade. 

 Ainda no que tange à variável autonomia, em termos normativos, um dado 

peculiar da legislação que institui e regulamenta o Conselho, a Lei Municipal 

280/2001, merece destaque. Trata-se da prerrogativa conferida ao Secretário 
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Municipal de Educação de presidir as reuniões ou deliberações do conselho sempre 

que se fizer presente, nos termos do §2º, art. 4º da referida lei. 

 Da análise do referido dispositivo é possível perceber que o cumprimento 

desta disposição com o exercício da prerrogativa conferida ao Secretário Municipal 

de Educação, de certo modo, acaba por limitar a autonomia do Conselho, vez em 

que personifica uma invasão injustificada do representante do Executivo municipal 

nos assuntos internos do órgão, limitando, ainda, a autonomia do presidente do 

Conselho.  

Os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Autonomia” os dados a 

seguir também se estruturam nos termos já delineados nas dimensões anteriores, 

com base na pesquisa de percepção por meio da escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 13 -  Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos fatores 
relevantes associados à dimensão Autonomia no âmbito do CME 

Nº QUESTÃO 

1 “Há forte dependência deste conselho em relação ao Poder Público local (Prefeitura)” 

2 “A pouca capacitação ofertada aos conselheiros quando do ingresso da função, ou mesmo 
no decorrer de suas atividades interfere nas decisões deste Conselho e portanto traz reflexos 
a autonomia do mesmo” 

3 “Interesses partidários são explícitos no Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações deste Conselho” 

4 “A falta de infra-estrutura adequada influencia negativamente nos resultados das ações deste 
conselho”. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, não revelaram tendência concreta de 

concordância para as questões elencadas na figura a seguir. 
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Figura 41 - Percepção dos entrevistados quanto à Autonomia no âmbito do CME 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

   

  Os resultados obtidos demonstram, conforme deflui-se da análise da Figura 

41, que para as questões postas não há nenhuma tendência concreta para 

concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus valores médios 

não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância ou concordância. 

De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não há uma 

percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da influencia dos 

parâmetros avaliados nessas frases na autonomia dos Conselheiros no CME. 

 

6.3.3.5 Legitimidade 
 

Dado a já mencionada relação entre os conceitos de legitimidade e 

representação já esboçados no arcabouço teórico conceitual delineado em campo 

específico da presente análise, faz por oportuno centrar a discussão inicial deste 

campo na composição representativa do Conselho Municipal de Educação de 

Almadina. 

 Assim, nos termos da Lei 280/01, a representatividade do órgão é estruturada 

a partir da indicação de 07 membros, com respectivos suplentes, indicados pelas 

seguintes entidades: 

 Secretaria Municipal de Educação; 

 Executivo Municipal; 

 Comissão de Educação da Câmara Municipal de Almadina; 
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 Rede Particular de Ensino; 

 Diretores da Rede Municipal de Ensino; 

 APLB núcleo local; 

 Rede Estadual de Ensino. 

Interessante notar que se cumprida às determinações da Lei Municipal 

instituidora do CME de Almadina/BA não se observaria o princípio da paridade entre 

representantes da sociedade civil e representantes governamentais. Contrariando ao 

que determina a Legislação supracitada, em exercício do poder regulamentar, a 

atual gestão municipal editou o Decreto Municipal 818/2013 nomeando os membros 

que compõe o atual quadro de conselheiros do CME. 

Nos termos do referido decreto, a atual representação do CME possui a 

seguinte composição, considerando que cada segmento indica um membro titular e 

um suplente: 

 Representante da Secretaria Municipal de Educação; 

 Representante dos Professores da Educação Básica pública e 

municipal; 

 Representante das Escolas Particulares do Município; 

 Representante dos serviços técnico-administrativos das Escolas 

Públicas; 

 Representante das Escolas Estaduais do Município; 

 Representante dos Diretores da Rede Municipal. 

Conforme se nota, com exceção do representante das escolas particulares do 

Município, os demais representantes que compõe a estrutura do CME de Almadina 

possuem vínculo com o Poder Público, seja ele Estadual ou Municipal. Sendo assim 

a notada ausência de representantes da sociedade civil organizada acaba por 

comprometer a paridade representativa defendida pela literatura especializada que 

deve existir entre sociedade civil e Poder Público para que se possa falar em 

controle social efetivo a ser exercido pelo Conselho. 

Por sua vez, os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Legitimidade” 

serão apresentados na sequência, com base na pesquisa de percepção por meio da 

escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  
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Quadro 14 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos fatores 
relevantes associados á dimensão Legitimidade no âmbito do CME 

Nº QUESTÕES 

1  
“O processo de escolha dos conselheiros é plenamente democrático. Os conselheiros são 
escolhidos sem qualquer interferência do poder público, por meio de processo que garante a 
legitimidade dos representantes dos diversos seguimentos da sociedade” 
 

2  
“O processo de escolha dos conselheiros é satisfatório, pois diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em participar de conselhos, é o processo que é possível realizar” 
 

3  
“O processo de escolha dos conselheiros não assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os seguimentos sociais da cidade”. 
 

4  
“O processo de escolha dos conselheiros resulta na escolha de membros que não 
representam legitimamente os anseios da comunidade”. 
 

5  
“As atividades desenvolvidas por este conselho têm sido capazes de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular sobre as ações do poder público municipal, gerando 
resultados concretos neste sentido” 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, no que se refere á dimensão “Legitimidade”, 

estão representadas na Figura 42. 

Figura 42 - Percepção dos respondentes quanto à Legitimidade no âmbito do CME 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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 Para esta dimensão os resultados obtidos demonstram tendência de 

concordância consolidada apenas para as questões n. 1 e 2, com valores médios de 

concordância de 1,3 e 1,1, o que de maneira geral demonstra que os respondentes 

apresentam uva visão positiva sobre o processo de escolha dos conselheiros do 

CME. 

 

6.4 Conselho Municipal de Saúde 
 

Instituído pela Lei Municipal 209/94, atendendo às diretrizes normativas 

emanadas do arcabouço normativo formado pela legislação estadual e federal 

pertinente, nos termos já delineados no tópico anterior. 

 Conforme prevê a referida norma local, o CMSA é “órgão colegiado de 

deliberação, incumbido de estabelecer, acompanhar e avaliar as diretrizes, 

estratégias e instrumentos e fixar prioridades da política municipal de Saúde” 

(ALMADINA, 1994, p. 01). 

 A analise sob o enfoque do aparato legal/normativo que evlve este Conselho 

é apresentada com detalhes na sequencia, seguido da analise sob a ótica da 

estrutura analítica proposta pelo presente estudo, buscando identificar, a partir dos 

elementos coletados com a pesquisa documental promovida, fatores relevantes que 

possam incidir sobre a efetividade do controle social esperado do órgão.  

 

6.4.1 Arcabouço Normativo/Legal 
 

Um passeio sobre o arcabouço normativo que alicerça o sistema de políticas 

públicas na área da saúde indiscutivelmente deve ter como ponto de partida 

obrigatório as bases constitucionais que o fundamentam. Assim sento, de início há 

de se destacar que o direito à saúde também é um direito fundamental de segunda 

geração ou dimensão albergado pelo art. 6º, caput, da Constituição Federal de 1988, 

assim como os demais direitos considerados nos tópicos relativos aos conselhos 

anteriormente analisados.  

 Merece destaque, na análise das políticas públicas na área de saúde, o fato 

de que, nos termos delineados na hodierna Constituição Federal, a aptidão para 
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legislar sobre a matéria é competência comum partilhada entre União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 23, II (BRASIL, 1988). 

 Em se tratando especificamente dos entes municipais da Federação a Carta 

Magna, retratando o fenômeno da desconcentração de competências acentuada 

com o processo de reabertura política que se seguiu nos anos posteriores ao fim do 

Regime Militar, determinou competir aos municípios prestar, com a cooperação 

técnica e financeira da União e dos Estados, serviços de atendimento à saúde da 

população. 

 Ao lado da Assistência Social e da Previdência Social a Saúde é um dos 

tripés do sistema de Seguridade Social implantado no Brasil, conforme dispõe o art. 

196 da Constituição Federal. A disposição do referido sistema já foi representada na 

ilustração contida na Figura 20, no tópico relativo ao Conselho de Assistência Social, 

para o qual remetemos o leitor.  

 Conforme conceitua o legislador constituinte  

 

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988) 

 

 O legislador quando se refere ao dever de prestar às garantias ao direito 

fundamental à saúde do cidadão se reporta ao Estado de forma genérica, não 

discriminando a um ente federado de modo específico. Esta opção de técnica 

legislativa tem dado azo para que os operadores do direito, doutrinadores e juristas, 

de modo geral, interpretem que esse “dever” do Estado pode ser reclamado por 

parte do cidadão de forma solidária aos três entes da Federação. Assim, por 

exemplo, um cidadão que se sinta violado em seu direito fundamental à saúde 

poderá demandar em litisconsórcio passivo aos três entes federados. 

 A atuação conjunta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a 

depender de cada caso concreto, revela um traço peculiar do regime federativo 

implantado no Brasil com a partir da vigência da Carta Magna de 1988 que é o 

federalismo do tipo cooperativo (MENDES; BRANCO, 2012). 

 Quanto ao sistema de controle social das políticas públicas de saúde é 

importante destacar que ele encontra base constitucional nos termos do art. 198 da 
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Constituição Federal, ao constituir o Sistema Único de Saúde (SUS) e determinar 

como uma de suas diretrizes a necessária participação da comunidade. 

 Em termos infraconstitucionais as políticas públicas na área de saúde, 

inseridas no âmbito de competência do SUS, encontram regramento específico na 

Lei 8.080/90. 

 A preocupação do legislador com relação à participação da comunidade na 

formulação, planejamento e execução de políticas na área de saúde também é 

sentida na lei supracitada, que regulamenta o SUS. Assim, nos termos do seu art. 7, 

da lei 8.080, ao fixar os princípios e diretrizes que devem nortear às políticas sociais 

na área da saúde, a participação da comunidade também é assegurada (BRASIL, 

1990). 

 A tarefa de dar contornos precisos ao exercício do direito da comunidade em 

participar da gestão do SUS, bem como às transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da saúde coube à Lei 8142/90. 

 Ao longo de sete artigos a referida norma consolida um modelo participativo e 

deliberativo de controle social para as políticas públicas na área de saúde, tornando 

obrigatório para todos os entes da Federação a criação de duas estruturas básicas 

para o exercício do controle social de tais políticas: Conferência de Saúde e o 

Conselho de Saúde.  

 Nos termos do art. 1º, § 1º da Lei 8.142/90 a Conferência de Saúde é 

estrutura de controle social que 

 

[...] reunir-se-á a cada quatro anos com a representação dos vários 
segmentos sociais, para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes 
para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes, 
convocada pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou pelo 
Conselho de Saúde (BRASIL, 1990). 

 

 Nota-se, com a análise do excerto normativo que para a análise do sistema 

de controle social de cada ente Federativo, na área de saúde, é de suma 

importância que se considere a atuação e o papel das conferências setoriais.  

No caso específico do presente estudo o controle social das políticas públicas 

da área de saúde, no que tange ao aspecto de sua efetividade, tangencia, apenas, 

por conta dos recortes teóricos e metodológicos da proposta, a atuação do Conselho 

Municipal de Saúde.  
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Ressalte-se, contudo, que estudos mais aprofundados capazes de associar á 

atuação destes órgãos às Conferências Municipais de Saúde poderão trazer 

contribuições significativas aos estudos sobre a efetividade do sistema de controle 

social de políticas públicas. 

 Quanto aos Conselhos de Saúde, tais órgãos são assim conceituados pela lei 

8142/90: 

 

O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, 
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no 
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão 
homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do 
governo (BRASIL, 1990). 

 

 Em se tratando de políticas públicas de saúde, diferentemente do que ocorre 

com determinadas áreas, vê-se que a obrigatoriedade da existência de um órgão 

local colegiado de controle social decorre diretamente da norma federal supra 

aludida. Caso o ente municipal não institua ou não possibilite o funcionamento do 

referido órgão, além do descumprimento de norma federal, a municipalidade em 

questão ficaria impedida de ter acesso aos recursos oriundos das transferências 

intergovernamentais de que tratam a Lei 8.142/90.    

 Quanto à estrutura e funcionamento do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

bem como as principais competências atribuídas ao órgão federal de controle social, 

coube ao Decreto 5839/06 estabelecer suas principais diretrizes. 

 No plano estadual, no âmbito de incidência do presente estudo, a 

institucionalização do Conselho Estadual de Saúde se deu com o advento da Lei 

Estadual 6.074, de 22 de maio de 1991. Nela, ao regulamentar a estrutura da 

Administração Pública Estadual, em seu art. 45, caput, o legislador estadual conferiu 

à Secretaria Estadual de Saúde a incumbência de formular e regulamentar a política 

pública estadual de Saúde, bem instituiu como integrante da estrutura do referido 

órgão o Conselho Estadual de Saúde. 

 Conforme define o §1º, art. 45 da supracitada Lei “O Conselho Estadual de 

Saúde, órgão deliberativo e fiscalizador, tem por finalidade auxiliar o Secretário da 

Saúde na formulação da política estadual de saúde, como dispuser o respectivo 

regimento” (BAHIA, 1991). 
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 É importante destacar que o Conselho Estadual de Saúde é mencionado pela 

Constituição do Estado da Bahia, que em seu art. 236 o classifica como “órgão 

deliberativo e fiscalizador”, devendo sua estrutura contar com a representação de: 

gestores do sistema, sindicatos dos trabalhadores, associações comunitárias, 

entidades representativas das classes empregadoras e entidades representativas 

dos profissionais de saúde. 

 A Constituição do Estado da Bahia determina, ainda, que os municípios 

deverão observar, ao instituírem os Conselhos Municipais de Saúde à equivalência 

quanto à composição do Conselho Estadual de Saúde (BAHIA, 1989). 

Por fim, a última esfera de controle social do sistema considerado no presente 

estudo tem como principal fonte normativa a Lei Municipal 209/94, que instituiu no 

âmbito do Município de Almadina/BA o Conselho Municipal de Saúde (CMSA), órgão 

local de controle social das políticas públicas da área de saúde, que terá sua 

estrutura melhor detalhada nos tópicos subsequentes. 

 

6.4.2 A composição do CMSA e o perfil socioeconômico dos Conselheiros 

 

Este Conselho é formado por 24 conselheiros dos quais 11 se submeteram à 

aplicação do questionário (Anexo IV), perfazendo uma representatividade de 

aproximadamente 46% do total.  Neste universo, há predominância de conselheiros 

do sexo feminino 64%. A participação masculina na amostra analisada foi de 36%. 

Os resultados obtidos no CMSA quanto à distribuição de seus integrantes 

segundo o gênero divergem da tendência observada na população do município 

estudado, no qual, segundo dados do senso do IBGE (2010), a distribuição 

percentual aproximada dos munícipes residentes é praticamente idêntica em termos 

percentuais (50% para cada segmento, com valores aproximados). 

Comparando os números acima expostos com os obtidos pelo IPEA (2012b) 

na pesquisa junto ao Conselho Nacional de Saúde (CNS) é possível observar que 

no âmbito federal há predominância de respondentes do sexo masculino, 60%, em 

face de 40% de participantes do sexo feminino.  

 Com relação à idade, a Figura 42 a os resultados apontam para uma 

predominância de Conselheiros com idade entre 31 e 50 anos e entre 51 e 70 anos, 

faixas estas com idênticos valores percentuais 36,5%. Diferentemente de outros 
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conselhos nesta pesquisa considerados, no CMSA todos os conselheiros 

entrevistados declararam a idade.  

Quanto à participação da faixa com menos de 30 anos, que nesta pesquisa 

atingiu 27% do universo de respondentes, divergindo da tendência que foi 

observada na pesquisa desenvolvida pelo IPEA (2012b), onde apenas 5% dos 

conselheiros membros do Conselho Nacional de Saúde (CNS) se enquadravam 

nesse perfil. Há de se inferir que há significativo engajamento de conselheiros jovens 

nas arenas ligadas à saúde no município estudado. 

 

Figura 43 - Distribuição dos entrevistados segundo a faixa etária 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

A média de idade, considerando apenas os conselheiros que informaram esse 

dado, foi de 42,3 anos de idade. Há de se destacar, ainda, que nenhum dos 

entrevistados possuía mais de 70 anos.  

Com relação à representatividade social, verificou-se que não há equilíbrio 

neste Conselho entre as representações pública (73%) e privada (27%). De certa 

forma, isso sugere que há uma presença mais efetiva do poder público local na 

composição desse Conselho, que por sua vez pode sugerir que possa haver 

influência dessa esfera de poder no funcionamento desse Conselho.  

A análise da Figura 43 revela que do percentual de representantes 

relacionados de alguma forma ao poder público neste Conselho, 64% se acha 

vinculado à prefeitura, o que reforça a sugestão de que esse tipo de composição 

possa trazer prejuízos à independência do CMSA.  

Essa Figura revela ainda que a participação dos usuários nesse tipo de 

Conselho foi de apenas 18%, o que de forma enfraquece a importância do segmento 

nas deliberações do órgão, prevalecendo, deste modo, uma maior presença do 

segmento poder público local. 
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 Ao se comparar os resultados obtidos com este conselho local com os obtidos 

junto ao seu congênere a nível nacional (CNS) observa-se que no Conselho 

nacional a proporção representativa do poder público foi bastante diminuta se 

comparado aos dados obtidos no conselho local estudado, 13%. Por sua vez na 

esfera nacional o órgão de controle social das políticas públicas de saúde, segundo 

pesquisa similar desenvolvida pelo IPEA (2012e) contou com uma amostragem para 

o segmento usuários na ordem de 45%. 

 

Figura 44 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a entidade 
representativa (CMSA) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Trata-se de um Conselho onde predomina a composição com conselheiros 

cuja atuação não é superior a três anos (54,5%) sendo que deste percentual, 45,5% 

corresponde à faixa daqueles que não atuam a mais de dois anos (Figura 45). 

 
Figura 45 -  Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo o tempo de 

atuação como conselheiro 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Quanto à escolaridade, 73% dos respondentes declararam contar com ensino 

médio completo. Por sua vez 18 % contam com nível superior incompleto e 9% dos 

respondentes possuem formação superior acrescida de alguma especialização.  

Já com relação aos dados relativos ao Conselho nacional correspondente, 

oriundos de estudo do IPEA (2012e) demonstram que no âmbito federal a incidência 

de respondentes sem nenhum tipo de formação superior foi de apenas 17%, o que 

indica que o órgão de controle social das políticas públicas de saúde possui alto 

grau de especialidade, segundo dados considerados no estudo.  

De maneira geral, esses dados mostram que há um nível de escolaridade 

entre os respondentes, superior a média municipal que, a título de comparação, 

segundo o IBGE (2010), menos de 1% da população local possui ensino superior 

completo e pouco mais de 10% possui ensino médio completo. 

 

Figura 46- Distribuição dos entrevistados segundo a escolaridade 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Os resultados referentes à renda familiar (Figura 46) mostram uma 

predominância de renda na faixa entre 1 a 2 salários mínimos, bem superior as 

demais faixas de renda consideradas neste estudo.  
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Figura 47 - Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo a renda familiar 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Ainda quanto à renda média familiar, se comparado ao universo total de 

respondentes, observa-se, neste último segmento, que a faixa entre dois a três 

salários é equivalente a faixa de até um salário mínimo, apresentando percentuais 

de 35% do total. Deste modo, enquanto no CMS a faixa salarial de até um salário 

mínimo só representa 9% dos conselheiros participantes, no universo total de 

respondentes o resultado é bem superior. 

 

6.4.3 Análise segundo framework  
 

 Nos mesmos termos já considerados por ocasião da análise dos conselhos 

anteriormente estudados, nos tópicos seguintes serão destacados os aspectos mais 

relevantes identificados do CMSA, elencados considerando as diferentes dimensões 

de análises propostas no presente modelo teórico. 

 Para esta análise foram considerados como fonte de dados, além dos 

instrumentos normativos, já citados anteriormente, referentes ao respectivo órgão 

deliberativo, também foram consideradas as atas das reuniões ordinárias e 

extraordinárias realizadas nos exercícios 2013 – 2014, relativas à atual composição 

do CMSA. 

 A analise de percepção dos conselheiros frente a estrutura analítica aqui 

considerada é apresentada ao final da aresentação e discussão de cada dimensão 

da estrutura aqui considerada. 

9 

55 

36 

0 
0 0 

Até um salário 

De um a dois salários 

De dois a três salários 

De três a cinco salários 

Acima de cinco salários 

Não declararam 



160 

 

6.4.3.1 Transparência 
 

 Diante do número razoável de atas registradas pelo CMSA no período 

considerado no presente estudo, diferentemente do que registrado nos demais 

conselhos até então examinados, a existência desta farta documentação dá azo 

para uma análise mais abrangente, de modo a englobar a percepção dos agentes 

locais atuantes nesta arena deliberativa, por meio dos discursos registrados nas atas 

pesquisadas. 

 Nesta baila, fica assente que a percepção de que a transparência é fator 

relevante a ser considerado na dinâmica do Conselho Municipal de Saúde de 

Almadina foi suscitada em vários dos debates promovidos por parte dos 

conselheiros atuantes no município, de modo que esta pode ser comprovada 

mediante análise de algumas destas falas registradas nas atas do CMSA no período 

estudado. 

 Buscou-se, para tanto, desprender certo cuidado no sentido de se preservar à 

imagem e à intimidade dos atores locais citados nos documentos que ora passa-se a 

perscrutar, o que justifica o porquê da utilização de abreviaturas para representar os 

nomes citados. 

Tal cuidado se justifica como reflexo das implicações éticas decorrentes do 

compromisso assumido junto ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Estadual de Santa Cruz, por ocasião da propositura do protocolo de pesquisa que 

fundamenta o presente estudo, quando da submissão do mesmo ao mencionado 

órgão. 

Assim, busca-se manter a identidade dos envolvidos nas deliberações do 

Conselho preservada, em que pese à natureza pública dos documentos que, 

inclusive, podem ser consultados por qualquer cidadão, desde que o requeira nos 

termos da Lei de Acesso à Informação.   

 Feitas tais considerações, passa-se agora a examinar alguns excertos 

oriundos de transcrições de Atas do CMSA a fito de ilustrar a percepção dos agentes 

locais inseridos na dinâmica dos conselhos quanto ao fator transparência inerente a 

este processo. Vejamos alguns exemplos. No primeiro um dos conselheiros pontuou 

que para:  

 

este conselho seja reconhecidos pela nossa comunidade, faz-se necessário 
a transparência (grifo nosso) de suas ações, pois quando conselheiros 
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deixamos de ser do mesmo partido ou oposição, somos o povo e 
gerenciamos a fiscalizamos o bem público, então podemos aqui propor que 
algumas de nossas reuniões sejam em local de maior divulgação  (CMSA, 
2013, p. 08, grifo do autor). 
 

 Nesta fala, o conselheiro demonstra preocupação em que as ações e 

discussões promovidas pelo Conselho possam propagadas para um maior número 

de munícipes. Interessante notar que a noção de transparência demonstrada pelo 

referido agente perpassa pela necessidade de que um maior número de possa 

presenciar as deliberações. Sendo assim, nota-se, que nos moldes por ele almejado, 

a publicidade demandaria, necessariamente, espaço mais bem estruturado, capaz 

de comportar o maior número de espectadores possíveis. 

 No excerto seguinte, que registra a fala de outro conselheiro, também deixa 

assente a idéia de que a transparência deve ser entendida como um caminho por 

meio do qual, necessariamente, as ações do órgão deliberativo, em sua missão 

precípua de proporcionar melhoras na área das políticas públicas na qual se insere, 

devem trilhar. Para o referido conselheiro     

 
[...] a ideologia administrativa deste conselho está empenhada na busca de 
uma saúde integrada por uma saúde de qualidade para todos, 
proporcionando as melhorias no sistema de saúde municipal de forma 
transparente, com a participação de todos nas reuniões, discutindo e 
sugerindo o melhor para a saúde do povo almadinense (CMSA, 2013, p. 07, 
grifo do autor). 
 

 Mais uma vez temos como a variável transparência é associada à outra 

dimensão dentre as cinco consideradas no presente modelo analítico, qual seja a 

dimensão participação. Assim como o conselheiro, bem verdade que talvez de forma 

não tão consciente, a noção de efetividade considerada no presente trabalho é 

vislumbrada sob a ótica de que as cinco dimensões que se articulam entre si, sendo 

que muitas vezes estas apresentam - como não poderia ser diferente - áreas de 

intersecção. Ademais, entende-se que a não efetivação de uma delas pode impactar 

negativamente na efetividade das demais.   

 No concernente a atuação do CMSA a análise dos fatores relacionados à 

transparência podem ser alocados em dois ambientes: interno e externo. O primeiro 

relaciona-se ao modus operandi do Conselho, ou seja, verifica-se se em seu 

funcionamento enquanto arena deliberativa este possibilita um ambiente 

transparente, no qual as informações são satisfatoriamente publicizadas, de modo a 

facilitar tanto o controle da dinâmica interna das ações por ele desenvolvidas, 
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quando o acesso da comunidade e demais interessados aos assuntos e 

deliberações da mencionada arena. 

 Por sua vez, no plano externo há de se considerar se o Poder Público local 

possibilita uma gestão transparente, de modo a garantir amplo acesso às 

informações demandadas pelo conselho, ou se, doutro modo, a falta de 

transparência consubstancia-se em barreira à participação do Conselho e da 

sociedade civil organizada (ALVES; LEAL, 2013) no controle social da Administração 

Pública.   

 Ainda na considerando elementos externos, a forma como o Conselho dá 

publicidade as suas ações, além de fortalecer a imagem do órgão junto à 

comunidade, também pode contribuir no sentido de informar aos cidadãos sobre as 

ações promovidas pelo Poder Público local, colaborando assim, com um controle 

social mais amplo e efetivo. Não por acaso este raciocínio já fora ventilado em uma 

das reuniões do CMSA, conforme transcrição infra:  

 

 O Sr. Presidente, solicitou a todos que divulgassem os trabalhos de nossa 
administração e da oferta dos serviços que são prestados a nossa 
população, pois muitas foram as melhorias de qualidade neste setor, mais 
ainda assim há uma pequena divulgação (CMSA, 2013, p. 10). 

 

 Do exposto pode-se inferir que dada à natureza hibrida do Conselho, formado 

por integrantes oriundos da própria Administração Pública, bem como das 

especificidades inerentes à sua missão institucional legalmente definida para tais 

órgãos, estes possuiriam mais facilidade em obter informações do poder público 

local, relativos ao desenvolvimento regular de suas atividades. Assim, com a 

divulgação dessas informações pelo Conselho pode ocorrer a facilitação na 

comunicação entre as esferas governamentais e a sociedade civil.    

Não por acaso, da reflexão lançada sobre a dimensão transparência, sob a 

ótica da literatura especializada aqui considerada, ou ainda da percepção empírica 

arrimada nas fontes documentais examinadas, não há como olvidar da inexorável 

associação entre a percepção de transparência e um ambiente favorável ao direito 

fundamental ao amplo acesso à informação, nos termos já delineados alhures. 

 Noutro turno, com arrimo em Carneiro (2006), é possível afirmar que, 

enquanto canais de participação política, além de órgãos de controle da sociedade 
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sobre as ações governamentais, os conselhos podem exercer importante papel no 

sentido de dá publicidade as ações do governo.  

Assim, caso atuem como agentes catalisadores na formação de um ambiente 

propício a uma gestão pública transparente, tal postura poderá corroborar na busca 

de efetivação do direito fundamental à informação por parte dos cidadãos que dele 

necessitem. 

 Na figura a seguir a posição estratégica do Conselho - enquanto estrutura 

hibrida composta, na maioria das vezes, por representantes dispostos paritariamente 

entre os seguimentos sociedade e poder público – é ilustrada de forma a ressaltar 

suas potencialidades enquanto canal de interlocução entre a sociedade civil e a 

Administração Pública, possibilitando o fluxo de informações vitais para a 

consolidação do controle social almejado. 

  Para tanto deverá atuar no sentido de buscar dar publicidade às ações 

governamentais de interesse da comunidade, bem como levando ao conhecimento 

dos administradores as principais demandas da comunidade.   

 

Figura 48- CMAS enquanto potencial catalisador de transparência na gestão pública 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 No que tange o processo de controle social de políticas públicas, a imagem 

busca ressaltar que o Estado, compreendido em suas três esferas de poder 
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(Executivo, Legislativo e Judiciário) busca satisfazer as demandas apresentadas 

pela sociedade, geralmente por meio de ações específicas, em forma de políticas 

públicas. 

 Conforme é retratado na figura ora, dada a natureza peculiar do nosso 

sistema democrático, que associa elementos de democracia direta com institutos 

próprios da democracia representativa, nada impede que o cidadão demande 

diretamente cada uma das esferas de poder do Estado, a depender do pleito e da 

competência de cada uma para a matéria, exercendo seu direito fundamental à 

ação.  

Inúmeros fatores, contudo, sejam de ordem econômica, política ou social, 

podem obstar o efetivo diálogo entre o cidadão e o poder público, em muitos casos 

pela simples falta de informações procedimentais. Sendo assim, quando alguns 

desses fatores representarem entraves entre este canal comunicativo entre os 

seguimentos sociedade civil e poder público, o conselho, dadas as particularidades 

acima citadas poderão colaborar no sentido de mediar este fluxo de informações, 

conforme destaca o constructo representado na ilustração acima.    

A dimensão “Transparência” foi analisada com base na percepção dos 

entrevistados sobre a forma e resultados da divulgação das ações do CMSA para a 

comunidade; sobre a transparência das ações da prefeitura e seus reflexos no 

funcionamento e atuação do CMSA e sobre os canais de divulgação das ações do 

Conselho utilizados pela prefeitura municipal. 

Com relação à percepção dos conselheiros sobre a divulgação das ações do 

Conselho, os dados da Figura 48 mostram que há uma percepção predominante 

quanto à adequação das formas de divulgação, utilizadas pelo Conselho. É possível 

observar nesta figura uma proximidade muito grande entre o nível de percepção 

“excelente” e a percentagem de representantes indicadas e/ou associadas a 

estrutura administrativa municipal. Esses dados por sua vez não são muito similares 

a percepção negativa sobre a transparência da Prefeitura Municipal (Figura 49). 
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Figura 49 - Percepção dos respondentes quanto à transparência das instituições 
avaliadas 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Além de considerar o grau de satisfação em relação à forma como o poder 

público local dá publicidade aos seus atos, ou seja, avaliando o grau de 

transparência das ações governamentais, os entrevistados foram provocados a 

assinalar os mecanismos utilizados pelo governo local para efetivar a transparência 

de seus atos. Para este quesito os conselheiros puderam assinalar mais de uma 

alternativa. O resulta seguem representados na figura a seguir, que indica o número 

de vezes que cada ferramenta foi lembrada por algum conselheiro. 

 

Figura 50 -  Mecanismos de divulgação utilizados pelo poder público local e pelo 
CMSA 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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Conforme se nota, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos 

conselheiros por parte do poder público referido item foram audiências públicas 

73%, conferências e sistema de som 45%. Noutro plano, importantes mecanismos 

de transparência como orçamento participativo e ouvidoria não foram pontuados. 

 Além da avaliação do ambiente externo relativo à transparência, 

considerando, neste caso, a performance do poder público local neste quesito, os 

conselheiros também puderam avaliar a forma como seu respectivo conselho 

externalizar seus atos para a comunidade. Os resultados deste quesito também 

encontram-se representados na figura anterior.  

Assim, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos conselheiros por 

meio dos quais o CMSA efetiva sua publicidade, conforme representado na Figura 

49,foram outros meios não especificados, 62,5%, conferências (37,5%), sistema de 

som (37,5%) e internet (37,5%). Noutro plano, não foram pontuados pelos 

entrevistados os panfletos, faixas, orçamento participativo e ouvidoria. 

 

6.4.3.2 Participação 
 

 A participação é, sem dúvidas, um dos aspectos mais relevantes a se 

considerar a qualidade e a efetividade das instituições que representam novos 

arranjos de democracia participativa e deliberativa, como são exemplos os 

conselhos de políticas públicas. 

 Entretanto, bem mais que novos espaços institucionalizados, para se garantir 

uma efetiva participação há outras demandas que também precisam ser supridas, 

como, por exemplo, a qualificação dos atores sociais envolvidos (GUERRA; 

TEODÓSIO, 2006). 

 Avaliando o Conselho Municipal de Saúde de Almadina, relativamente ao 

biênio 2013 – 2014, o registro de frequência alicerçado no exame das atas 

realizadas no período traz-nos algumas informações a respeito. No quadro seguinte, 

por exemplo, encontra-se discriminado o número de reuniões mensais realizadas 

pelo CMAS no período. 
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Tabela 11 - Número de Reuniões do CMSA no biênio 2013-2014 

MÊS 
 
ANO 

J
A

N
 

F
E

V
 

M
A

R
 

A
B

R
 

M
A

I 

J
U

N
 

J
U

L
 

A
G

O
 

S
E

T
 

O
U

T
 

N
O

V
 

D
E

Z
 

T
O

T
A

L
 

2013 0 0 1 1 1 2 1 1 0 0 1 2 10 

2014 1 1 0 1 1 0 0 1 0 0 1 0 6 

Fonte: CMSA (2013; 2014). 

 

 Da Análise da Tabela 11 é possível perceber que o CMSA no biênio 

considerado não apresentou uma disposição homogênea de reuniões. No primeiro 

ano de mandado foram realizados 10 encontros, sendo que no ano subsequente o 

número de encontros foi reduzido quase à metade 06 (seis) encontros. 

 Analisando a distribuição das assembleias realizadas ao longo de cada ano é 

possível observar que o conselho também não apresentou uma periodicidade 

regular de assembleias. Em 2013, por exemplo, nos meses de janeiro, fevereiro, 

setembro e outubro o Conselho não se reuniu, totalizando quatro meses sem 

deliberações. No segundo ano analisado o número de meses sem reuniões eleva-se 

para 06 (seis), ou seja, em apenas metade dos meses foi constatado efetivo 

funcionamento do órgão. 

 Além da periodicidade com que costuma se reunir, outro aspecto relevante 

para a análise da participação no âmbito do referido conselho diz respeito à 

frequência dos seus conselheiros. Na tabela a seguir encontram-se dispostos dados 

referentes à participação dos conselheiros do CMSA no período estudado. Vejamos: 

Tabela 12 - Frequência dos conselheiros do CMSA por segmento (2013-2014) 

DATA DA 
REUNIÃO  

SOCIEDADE CIVIL  PODER PÚBLICO  TOTAL GERAL  

PRESENTES  AUSENTES  PRESENTES  AUSENTES  PRESENTES  AUSENTES  

26/03/2013  11  1  12  0  23  1  

16/04/2013  3  9  9  3  12  12  

23/05/2013  4  8  8  4  12  12  

04/06/2013  2  10  5  7  9  17  

13/06/2013  5  7  7  5  12  12  

27/08/2013  5  7  7  5  12  12  

14/08/2013  2  10  6  6  8  16  

05/11/2013  3  9  4  8  7  17  

03/12/2013  4  8  6  6  10  14  

09/12/2013  4  8  8  4  12  12  

07/01/2014  4  8  5  7  9  15  

13/02/2014  4  8  3  9  7  17  

15/04/2015 4 8 4 8 8 16 

29/05/2014  3  9  2  10  5  19  

25/08/2014  5  7  7  5  12  12  

11/11/2014  3  9  4  8  7  17  
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Fonte: CMSA (2013; 2014). 

 

 Chama atenção nos dados dispostos acima o elevado número de ausências 

ao longo das reuniões realizadas no período. Só pra citar, apenas na primeira 

assembléia realizada 26/03/2013 houve um quórum no qual o número de 

conselheiros presentes superou o de ausentes.  

 Para ilustrar o elevando índice de ausência por parte dos membros do 

Conselho Municipal de Saúde no período, no quadro seguinte as informações 

relativas à frequência destes agentes serão expostas agrupadas por segmento 

social. 

 

Tabela 13 - CMSA frequência dos conselheiros no período estudado por segmento. 

SEGMENTO PRESENÇAS 
REGISTRADAS 

AUSÊNCIAS 
REGISTRADA 

MÉDIA DE CONSELHEIROS 
PRESENTES POR 
REUNIÃO 

Poder público 97 (50,52%) 95 (49,48%) 6,06 

Sociedade civil 66 (34,38%) 126 (65,63%) 4,00 

Total 163 (42,45%) 221 (57,55%) 10,19 

Fonte: CMSA (2013; 2014). 

 

 Os dados demonstram que na série temporal considerada o segmento 

sociedade civil apresentou percentual de presenças registradas bem aquém do 

percentual registrado pelo segmento poder público. De forma mais precisa, 

enquanto os conselheiros oriundos do poder público registraram presença no 

percentual de 50,52 % (cinqüenta e três inteiros e oitenta e nove décimos por cento), 

o segmento sociedade civil pontuou, apenas, percentual de 34,38% (trinta e quatro 

inteiros e trinta e oito décimos por cento). 

 Com relação à média de conselheiros presentes por assembléia pelo 

segmento poder público o índice registrado foi de aproximadamente 06 (seis) 

conselheiros presentes por assembléia. Já o outro segmento apresentou 

desempenho bem mais modesto, com apenas 04 (quatro) conselheiros presentes, 

em média, nas reuniões do Conselho Municipal de Saúde no biênio 2013-2014. 

 Nas Figuras 50 e 51, representados abaixo, o elevado índice de ausências às 

reuniões verificados na atual composição do CMSA fica ainda mais evidente. 

Vejamos: 
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Figura 51 - Percentual de presenças    
registrado pelo segmento 
sociedade civil (2013-
2014) 

 

Fonte: CMSA (2013; 2014). 

Figura 52 - Percentual de presenças 
registrado pelo segmento 
Poder Público (2013-2014) 

 

Fonte: CMSA (2013; 2014). 

 

 Ao se fazer uma análise comparativa entre os dois segmentos, no que tange 

as variáveis ausências e presenças, fica assente que não houve uma participação 

efetiva dos conselheiros de ambos ao longo do período estudado. Nota-se, inclusive, 

que o índice de ausências no seguimento sociedade civil chega à cifra de 65,63% 

(sessenta e cinco inteiros e sessenta e três centésimos por cento), contra os 49,48% 

(quarenta e nove inteiros e quarenta e oito centésimos por cento). 

 

Figura 53- Percentual de presenças 
registrado por segmento 
social (2013-2014) 

 

Fonte: CMSA (2013; 2014). 

Figura 54 - Percentual de ausências 
registrado pelo segmento 
social (2013-2014) 

 

Fonte: CMSA (2013; 2014). 

 

 Por fim, no que tange as representações gráficas relativas à variável 

participação, a Figura 54 considera o percentual global de presenças e ausências 

registradas pelo Conselho Municipal de Saúde de Almadina no biênio estudado.  
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Figura 55 - Análise global do índice de ausência e presenças no CMSA no biênio 
(2013-2014) 

 

 

 

Fonte: CMSA (2013; 2014) 

 

 Os dados acima demonstram que ao longo do período estudado o CMSA 

registrou um percentual total de 57,55% (cinquenta e sete inteiros e cinquenta e 

cinto centésimos por cento) de ausências; enquanto o índice de presenças 

registradas atingiu apenas 42,45% (quarenta e dois inteiros e quarenta e cinco 

centésimos por cento).  

Deste modo, em um cenário no qual o número de ausências supera, com 

sobras, o de presenças é possível afirmar que o referido Conselho não apresenta 

um índice efetivo de participação dos seus conselheiros.    

 No que tange ao conteúdo das Atas do CMSA foi possível notar que a 

preocupação com a assiduidade dos conselheiros foi tema corriqueiro dos debates 

dos conselheiros.  

Nesse sentido, logo na ata de posse dos membros que comporiam o quadro 

de conselheiros para exercício considerado na pesquisa (biênio 2013-2014), a 

42,45% 

57,55% 
Presenças 
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Secretária Municipal de Saúde de Almadina/BA à época, ao declarar aberta a 

sessão fez questão de ressaltar “[...] a importância do controle social no município e 

a imperatividade das atribuições dos conselheiros, bem como a assiduidade nas 

reuniões ordinárias e extraordinárias” (CMSA, 2013, p. 02). 

Noutro momento também se discutiu a importância da participação direita dos 

munícipes em geral, não somente os conselheiros, nas assembleias a serem 

realizadas. Segundo fala de um dos conselheiros valeria ressaltar “[...] a importância 

e o papel do Conselho Municipal de Saúde como ação executiva e deliberativa do 

órgão público e a necessidade da participação popular nas reuniões como ouvintes 

e participantes ativos se necessário[...]” (CMSA, 2013, p 03). 

 Quanto ao intuito do conselheiro acima reportado, pelo menos no que é 

possível inferir do registro das assinaturas assinaladas nas respectivas atas, não foi 

possível identificar a presença significativa de pessoas estranhas ao quadro de 

membros do Conselho. Sendo assim, a participação efetiva da comunidade em geral 

nas deliberações ocorridas no período não foi significativa.   

 Por fim, ainda no que diz respeito à participação, o fato alarmante do baixo 

índice de assiduidade dos conselheiros já comprovado pelos números assinalados 

nas figuras acima, não passou despercebido à percepção dos agentes. 

 No Excerto infra, por exemplo, fica assente que o quadro de baixa 

participação efetiva dos membros do colegiado também foi motivo de preocupação, 

conforme se pode observar na fala a seguir: 

 

 
[...] os conselheiros receberão o cronograma de reuniões ordinárias fixando 
assim, o compromisso de se fazer presentes as mesmas e que até o 
momento serão analisados os conselheiros que estão faltosos, sendo 
assim, notificando de suas faltas, e sua posterior substituição, já que o 
número destas faltas excedeu, tendo um limite de duas justificadas [...] 
(CMSA, 2013 p. 09)  

 

 Apesar da assiduidade dos membros de uma arena deliberativa ser um dos 

fatores que, certamente, mais impactam negativamente na qualidade do 

funcionamento do órgão, a efetividade da participação dos conselheiros deve levar 

cm contas não somente o quantitativo, mas, sobretudo o qualitativo. 

 Assim, tomemos exemplo hipotético, que determinado conselho apresentasse 

índices satisfatórios de presenças de seus membros, caso os mesmo não fossem 
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capazes de transformar suas presenças em contribuições efetivas para as 

deliberações.  

A participação, neste exemplo, seria numericamente considerável, mas 

qualitativamente inócua. Esse quadro implicaria negativamente na efetividade do 

controle social almejado ao órgão. 

 Para ilustrar este raciocínio, a título de exemplo, traz-se à baila a pauta de 

uma das assembléias do CMSA, realizada no ano de 2013, por meio do exame de 

fragmentos da respectiva Ata. Conforme se verá no excerto, nesta sessão  

 

A Secretária Municipal de Saúde “[...] apresentou a equipe contábil e logo 
em seguida entregou três pastas contendo a prestação de contas de 
janeiro, fevereiro e março de dois mil e treze [...] incluindo a demonstração 
dos Relatórios Trimestral da Prestação de Contas dos Gastos com a Saúde, 
pelo Sr. E. S. que começou com a prestação do balancete Receita X 
Despesas, demonstrativo de receitas próprias e vinculadas, aplicação 
financeira e despesas do período, além da apresentação do índice 
constitucional. Terminada a apresentação colocou-se à disposição para 
qualquer tipo de esclarecimento, não havendo a Secretária Municipal de 
Saúde de Almadina [...] encerrou a reunião (CMSA, 2013, p. 08). 

 
 No exame da situação fática ora considerada constata-se que a pauta posta 

em apreciação do CMSA é bastante relevante do ponto de vista de um controle 

social efetivo da gestão das políticas públicas da saúde do município.  

Mas, por se tratar de um conteúdo específico, que, certamente, exige um 

mínimo de conhecimentos técnicos na área de contábeis, supondo que os 

conselheiros presentes não disponham desse conhecimento específico, o controle 

social possível, como, por exemplo, o exame técnico sobre a correta análise dos 

dados colocados à disposição, possivelmente, ajudam a explicar a ausência de 

questionamentos por parte dos conselheiros, conforme consta em ata, resultando na 

posterior aprovação das contas de forma unânime. 

 Dos dados extraídos da pesquisa documental foi possível constar que, no que 

tange a dimensão participação, o CMSA no período estudado, apresentou números 

não muito positivos no sentido de uma participação efetiva, quantitativamente 

falando, de seus agentes. 

A análise desta dimensão foi realizada através do bloco de questões relativas 

aos fatores associados à participação, descritas no Quadro 11. Estruturadas em 

uma escala likert com os seguintes valores: Discordo (-2), Discordo Parcialmente (-

1), não sei ou não tenho opinião (0), concordo parcialmente (1) e Concordo (2). 
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Quadro 15 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão participação no âmbito do 
CMSA 

Nº QUESTÃO 

1 “O Conselho que participo não tem um lugar apropriado para as reuniões de trabalho” 

2 “ A ausência de local adequado para reuniões desestimula o trabalho dos Conselheiros” 

3 “O desinteresse dos Conselheiros é um fator que influencia negativamente nos resultados das 
ações deste Conselho” 

4 “A falta de apoio do pode público local influencia negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho” 

5 “A baixa disponibilidade de tempo para participar das reuniões influencia negativamente em 
minhas atuações neste Conselho” 

6 “Falta de preparo dos conselheiros influencia negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho” 

7 
“Nas reuniões deste conselho há espaço para que os conselheiros realizarem debates 

coletivos, discussões, apresentações de propostas e argumentos, para então, 
concretizarem a votação das demandas”. 

8 “A Falta de interesse principais aspectos que impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

9 “A dificuldade ao acesso a informação é um dos principais aspectos que impedem ou 
dificultam a participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

10 “A Falta de instrução é um dos principais aspectos que impedem ou dificultam a participação 
da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

11 “A escassez de eventos como audiências públicas, plenárias e similares dificultam a 
participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

12 “Não há impedimento ou dificuldade para a participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Saúde de Almadina/BA estão representadas na Figura 55. 

 Nesta figura é possível observar que das 12 questões consideradas, somente 

três apresentaram uma percepção média de concordância entre os conselheiros: 

questões 7, 8 e 11, apresentando respectivamente os valores médios de 1,3; 0,9 e 

0,9. A tendência de concordância com a questão 7 revela que há nesse caso uma 

percepção comum de que há um ambiente propício para discussão das propostas e 

a participação de todos os Conselheiros.  

Entretanto, esse espaço parece que não tem o mesmo eco nos espaços 

externos de seus domínios, pois há a percepção comum da falta de interesse da 

população frente às ações que neste Conselho são discutidas, votadas e 

implementadas.  De certa forma, o resultado observado para a questão 8, mostra 

que a percepção média dos conselheiros, revela uma tendência de associar a falta 



174 

 

de interesse da população à participação destes junto às ações desenvolvidas pelo 

conselho. Já o resultado da questão 11 indica que há percepção de que a falta de 

eventos que estimulem a participação da população nos espaços de deliberação 

compromete a efetividade da participação dos populares junto a estas arenas 

deliberativas.  

 Com relação às demais questões, a Figura não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influencia dos parâmetros avaliados nessas frases na participação dos Conselheiros 

no CMDRS. 

 O resultado da questão 1 (1,3) demonstra discordância dos participantes 

quanto à inadequação do espaço disponível ao CMS para o desenvolvimento de 

suas atividades. Resultado semelhante obtido na questão 2 (1,5) reforça o 

entendimento dos conselhos quanto a pouca influência do espaço físico disponível 

sobre o desempenho das atividades desenvolvidas pelo Conselho. Por sua vez, o 

índice obtido para a questão 6 (1,1) caracteriza tendência de discordância 

consolidada quanto à hipótese de que a falta de instrução dos conselheiros pudesse 

comprometer a efetividade dos mesmos.  

 

Figura 56 - Percepção dos respondentes quanto à Participação no âmbito do 
CMSA 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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6.4.3.3 Poder de Agenda  
 

 Para melhor sistematizar a análise das deliberações do CMAS no período em 

estudo, tendo como base a análise das atas do referido órgão, dentro das balizas 

temporais já especificadas alhures, o Quadro 16 apresenta as matérias que foram 

sujeitas à deliberação do CMAS de Almadina ao longo do período estudado. 

 

Quadro 16 - Pauta e Deliberações das Reuniões do CMSA de Almadina (2013/2014) 

DATA PAUTA DA REUNIÃO 
OUTROS TEMAS 
DELIBERADOS 

QUÓRUM DE 
APROVAÇÃO 

26/03/2013   Posse dos novos conselheiros;  Assiduidade dos 
conselheiros; 
 

Não se aplica 

16/04/2013   Eleição da Diretoria do 
Conselho; 

 XV Semana 

Nacional de 

Vacinação*; 

Unanimidade 

23/05/2013   Discussão sobre projeto de 
implantação da “Sala de 
Estabilização”; 

 Não houve 
 
 
 

Não se aplica 

DATA PAUTA DA REUNIÃO 
OUTROS TEMAS 
DELIBERADOS 

QUÓRUM DE 
APROVAÇÃO 

04/06/2013   

 Aprovação do projeto “Núcleo 
de Atendimento da Saúde da 
Família (NASF)”; 

 

 Divulgação da 34 
Campanha Nacional 
de Vacinação contra 
a poliomelite*.ª  

Não se aplica 

13/06/2013   

 Prestação de contas da 
aplicação dos recursos do 
primeiro trimestre (2013) dos 
recursos do Fundo Municipal 
de Saúde; 

- Unanimidade 

27/08/2013   Vacância e eleição para o 
cargo de Presidente do CMSA; 

 Relatório anual de 
gestão 2012; 

 Assiduidade dos 
conselheiros* 

  

Unanimidade 

14/08/2013   Demandas relativas às 
políticas públicas da saúde 
local 

 

 Entrega de 
Cronograma de 
Reuniões; 

 Falta de atendimento 
médico nas 
Unidades de Saúde; 

 Problemas de 
fornecimento de 
medicamentos; 

 Problemas com 
prestação de contas 
da gestão anterior. 

 

Unanimidade 
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DATA PAUTA DA REUNIÃO 
OUTROS TEMAS 
DELIBERADOS 

QUÓRUM DE 
APROVAÇÃO 

05/11/2013   Aprovação do Programa 
SISPACTO

12
 

 Resposta do Poder 
Público às 
demandas 
ventiladas nas 
reuniões anteriores; 

 Assiduidade dos 
conselheiros. 

Unanimidade 

03/12/2013   Apresentação dos programas 
“Mais Médicos” e “Academia de 
Saúde” 

  
Unanimidade 

09/12/2013   Projeto de Implantação da 
Unidade de Saúde da Família 
do Bairro Liberdade. 

- Unanimidade 

07/01/2014   Problemas diagnosticados na 
execução dos programas de 
saúde 

- Não se aplica 

13/02/2014   Prestação de Contas do Fundo 
Municipal de Saúde (FMS) – 
exercício 2013. 

- Unanimidade 

15/04/2014  Indicação dos representantes 
do CMSA para a Conferência 
Estadual de Saúde 

 

 

 Não houve Unanimidade 
 
 
 
 
 
 

29/05/2014   Prestação de Contas da 
aplicação dos recursos do FMS 
– primeiro quadrimestre de 
2014). 

- Unanimidade 

25/08/2014   Apresentação dos indicadores 
do SISPACTO. 

-- - 

11/11/2014   Revisão do Plano Municipal de 
Saúde (2014-2017). 

-- Unanimidade 

Fonte: CMSA (2013; 2014) 
* Temas não submetidos à votação. 

 

 Da análise do quadro supra, de início é importante ressaltar que outras 

temáticas, como, por exemplo, a qualidade dos programas de assistência social do 

município, foram abordados e discutidos, porém, somente foram objetos de votação 

e/ou deliberação, os que constam no quadro supra. 

 A possibilidade de influir de forma efetiva na agenda política local, o que neste 

trabalho, com arrimo em autores como Carneiro (2006), ou pelo menos a tentativa 

de exercer esse poder normativo e deliberativo, no que tange ao CMSA é possível 

perceber que em diversos discursos, com registro em ata, os conselheiros se 

                                                           
12

  Conforme informa o Ministério da Saúde, no domínio do SISPACTO (2015)  “O SISPACTO é o 
sistema que permite o registro de metas pactuadas por municípios, regiões de saúde, estados e 
Distrito Federal, [...] com vistas ao fortalecimento do planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e a implementação do Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP)”. 
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posicionam no sentido de exigir do Poder Público local uma prestação positiva deste 

poder de agenda inerente à sua atividade de órgão de controle social. 

 No excerto a seguir, por exemplo, ao deliberarem sobre a qualidade dos 

serviços de saúde ofertados no município, os conselheiros sustentam discurso 

próprio de um espaço de formação de vontade imbuído em encontrar mecanismos 

de ação (CARNEIRO, 2006) aptos a solucionar a celeuma. Vejamos: 

 

 
[...] Todos estando cientes deu-se continuidade à pauta relacionada a falta e 
o atendimento médico nos PSF’s (sic), o principal problema citado foi em 
relação ao Médico Dr. C.C. que está atrapalhando todo o funcionamento 
dos Postos de Saúde onde atende, pois segundo a A.C, o mesmo marca os 
plantões e não se apresenta, causando transtorno aos pacientes e filas 
enormes nos demais postos ou na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) 
pelo aumento da demanda, ficando, portanto, estabelecido que, será feito, o 
pedido de desligamento contratual deste profissional de nosso sistema 
público de saúde, visto que o mesmo não apresenta disposição para a 
função e que suas faltas acarretam em ônus e em aumento de reclamações 
e insatisfações ao público da saúde deste município. Aos demais médicos 
faltosos serão também informados por meio deste documento escrito, suas 
horas e períodos em cada PSF durante a semana, não sendo aceitas 
demais desculpas pelas faltas, visto que o custo destes profissionais e o 
salário pago aos mesmos neste município são os mesmos dos demais 
municípios vizinhos (CMSA, 2013, p. 08) 

 

 Notamos que o assunto abordado na pauta de audiência da reunião acima 

citada é dos mais relevantes do ponto de vista do controle social a ser exercido pelo 

CMSA, pois atinge um dos núcleos centrais no que se refere às políticas públicas da 

área de saúde, ou seja, a qualidade e a eficiência dos serviços prestados pela 

Administração Pública. 

 Vale ressaltar que a natureza normativa do poder de agenda conferido ao 

Conselho Municipal de Saúde de Almadina encontra-se expressamente prevista na 

Lei 280/94, ao lhe atribuir natureza de órgão colegiado de deliberação (Almadina, 

1994). 

 Assim, materializando sua natureza fiscalizatória e normativa, após identificar 

o problema relativo à falta de assiduidade do profissional relatado na Ata, o órgão 

colegiado deliberar por solicitar ações concretas ao poder local no sentido de 

solucionar o caso, o que se consubstancia numa clara tentativa de exercício do 

poder de agenda por parte do referido órgão paritário.  

 Algumas dias depois a problemática acima referida voltou a ser posta sob 

apreciação do CMSA. Na ocasião consignou-se que no que “refere-se às respostas 
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dos profissionais da saúde – médicos e odontólogos – às indicações feitas pelo 

Conselho em reuniões anteriores. As enfermeiras M. F. e A. A. comentaram que não 

há mais problemas com os médicos e que estão cumprindo o horário normalmente” 

(ALMADINA, 2013, p. 10). 

 Ao que indica o discurso registrado na Ata, as respostas às indicações do 

CMSA naquela ocasião parecem ter surtido efeitos concretos, vez em que, segundo 

relataram as enfermeiras citadas, o impasse quanto ao descumprimento do horário 

de serviço por parte de alguns médicos foram superados.  

Demonstra-se, portanto, que no exercício de suas atribuições normativamente 

institucionalizadas é possível, sim, um órgão de controle social exercer, com certa 

efetividade, poder de agenda sobre a gestão das políticas públicas sociais da área 

na qual tal arena se insere.  

Considerando a dimensão “Poder de Agenda” o bloco seguinte é formado por 

questões relativas aos fatores determinantes relativos a esta dimensão, que 

interferem na atuação do CMSA de Almadina/BA, e é descrito no quadro 17. 

 

Quadro 17- Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes à dimensão Poder de Agenda no âmbito do CMSA 

Nº QUESTÕES 

1 “As decisões e/ou deliberações deste conselho têm influenciado na agenda política do Poder 
Executivo Municipal, sobretudo no que diz respeito à formulação (programas e projetos) de 
políticas públicas relacionadas à área de atuação do conselho” 
 

2 “Interação deste conselho com o Poder Executivo Municipal é um dos principais fatores de 
sucesso das ações aqui desenvolvidas” 
 

3 “Interação deste conselho com o Ministério Público é um dos principais fatores de sucesso das 
ações aqui desenvolvidas” 
 

4 “As propostas, sugestões e deliberações deste conselho são levadas em conta nas discussões 
do Poder Legislativo Municipal (Câmara de Vereadores)” 
 

5 “Os conselhos municipais são instrumentos eficazes para controlar as ações do governo local 
no que se refere à implantação, fiscalização e execução de políticas públicas” 
 

6 “As reivindicações da população são freqüentemente discutidas nas reuniões do conselho” 
 

Fonte: elaboração do autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Saúde de Almadina/BA, estão representadas na Figura 56. 
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Figura 57 - Percepção dos respondentes quanto ao Poder de Agenda no âmbito do 
CMSA. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Com relação à dimensão “Poder de Agenda”, observa-se que das seis 

questões apresentadas para medição do nível de percepção dessa dimensão por 

parte dos Conselheiros, ha a tendência de concordância consolidada apenas em 

relação à frase 6, com valore médio de percepção 1,4, indicativo de concordância 

quanto à inserção dos temas relevantes da comunidade na pauta de deliberação do 

conselho. 

 

6.4.3.4. Autonomia 
 

 Da análise das atas relativas ao biênio 2013/2014 da gestão do CMSA dois 

pontos relevantes merecem destaque ao se consideram a dimensão autonomia 

deste órgão de controle social. O primeiro alude ao fato de que todas as reuniões e 

assembleias foram realizadas em salas da Secretaria Municipal de Saúde, vez em 
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que o CMSA não dispõe de uma estrutura específica para o desempenho de suas 

atividades regulares.  

Já o segundo refere-se à presença da Secretária Municipal de Saúde quase 

que na totalidade das reuniões deliberativas do Conselho. Nesse sentido, há de se 

questionar se a presença do agente político responsável por coordenar a política 

pública a ser controlada pelo Conselho não representaria uma espécie de limite à 

atuação autônoma do órgão. 

 A ausência de infraestrutura básica, assim compreendendo, por exemplo, um 

local reservado, adequado e condizente com a necessidade de sigilo de alguns dos 

temas e discussões desenvolvidos pelo conselho, certamente compromete a 

efetividade de um controle social verdadeiramente autônomo.  

Vale lembrar, conforme discutido no tópico relativo à dimensão “poder de 

agenda” temas delicados, como, por exemplo, a ética na conduta de alguns 

profissionais da área de saúde do município, foram ventilados em alguns destes 

encontros. Deste modo, a realização de reuniões com pautas como esta no espaço 

da própria Secretaria Municipal pode não garantir o sigilo e a privacidade reclamada 

para a ocasião.   

Os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Autonomia” os dados a 

seguir também se estruturam nos termos já delineados nas dimensões anteriores, 

com base na pesquisa de percepção por meio da escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 18- Questões relacionadas á percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Autonomia no âmbito do 
CMSA 

Nº QUESTÃO 

1 “Há forte dependência deste conselho em relação ao Poder Público local (Prefeitura)” 

2 “A pouca capacitação ofertada aos conselheiros quando do ingresso da função, ou mesmo 
no decorrer de suas atividades interfere nas decisões deste Conselho e portanto traz reflexos 
a autonomia do mesmo” 

3 “Interesses partidários são explícitos no Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações deste Conselho” 

4 “A falta de infra-estrutura adequada influencia negativamente nos resultados das ações deste 
conselho”. 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Saúde de Almadina, não revelaram tendência concreta de concordância para as 

questões elencadas na figura a seguir. 

 

Figura 58- Percepção dos respondentes quanto à Autonomia no âmbito do CMSA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

  Os resultados obtidos para esta dimensão evidenciam tendência consolidada 

de concordância apenas para a questão de número 1, com valor médio de 

concordância de 0,9, o que indica percepção de concordância por parte dos 

conselheiros do CMSA quanto à forte dependência do Conselho para com o Poder 

Público local, o que pode revelar um fator relevante a comprometer a efetividade da 

dimensão autonomia do órgão de controle social. 

Com relação às demais questões, a Figura não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influencia dos parâmetros avaliados nessas frases na autonomia dos Conselheiros 

no CMSA. 

 

6.4.3.5 Legitimidade 
 

 Em termos normativos, a representatividade no âmbito do CMSA tem seus 

contornos delimitados pelo Decreto Municipal 847/2013, que, regulamentando do a 
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Lei Municipal 209/94, dispõe sobre o arranjo institucional representativo do órgão da 

seguinte maneira: 

 O conselho, nos termos da legislação pertinente, é composto por 24 

membros, sendo 12 membros titulares, mais os seus respectivos suplentes.   O 

segmento sociedade civil é composto pelos representantes dos usuários de saúde, 

tendo como entidades representadas: a Associação REALMA, Igreja Batista, Igreja 

Católica, Igreja Assembléia de Deus; Associação dos Padeiros da Cruizinha; 

Conselho Municipal de Educação. 

 O segmento Poder Público é subdividido em duas categorias representativas: 

“Representantes dos Trabalhadores”, compreendendo nesta categoria os 

representantes dos agentes comunitários de saúde, representantes dos profissionais 

de nível superior e os representantes dos profissionais de nível médio; e os 

representantes da subcategoria “Governo, prestadores de serviços privados 

conveniados ou sem fins lucrativos”, compreendendo nesta categoria os 

representantes das unidades de pronto atendimento, representantes do Centro de 

Fisioterapia e os representantes da Secretaria Municipal de Saúde.   

Por sua vez, os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão 

“Legitimidade” serão apresentados na sequência, com base na pesquisa de 

percepção por meio da escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 19- Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Legitimidade no âmbito do 
CMSA 

Nº QUESTÕES 

1 “O processo de escolha dos conselheiros é plenamente democrático. Os conselheiros são 
escolhidos sem qualquer interferência do poder público, por meio de processo que garante a 
legitimidade dos representantes dos diversos seguimentos da sociedade” 

2 “O processo de escolha dos conselheiros é satisfatório, pois diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em participar de conselhos, é o processo que é possível realizar” 

3 “O processo de escolha dos conselheiros não assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os seguimentos sociais da cidade”. 

4 “O processo de escolha dos conselheiros resulta na escolha de membros que não 
representam legitimamente os anseios da comunidade”. 

5 “As atividades desenvolvidas por este conselho têm sido capazes de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular sobre as ações do poder público municipal, gerando 
resultados concretos neste sentido” 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Saúde de Almadina/BA, no que se refere á dimensão “Legitimidade”, estão 

representadas na a seguir. 

 

Figura 59 - Percepção dos respondentes quanto a Legitimidade no âmbito do CMSA 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Para a análise da dimensão legitimidade observou-se tendência média de 

concordância apenas para as questões 2 (1,8) e 1(1,2). Estes resultados 

demonstram que há percepção entre os participantes de que o processo de escolha 

dos conselheiros coaduna com os princípios democráticos e representativos 

necessários a conferir legitimidade ao sistema de representatividade vigente no 

órgão. 

 

6.5 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  
 

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Almadina 

(CMDCA) foi institucionalizado na primeira década deste século, por meio da Lei 

Municipal n. 299, de 19 de agosto de 2002. 

 Bem mais do que institucionalizar o CMDCA, a supracitada Lei é bem mais 

abrangente, dispondo sobre a política de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente. Disciplinando ainda a estrutura e funcionamento dos órgãos 

responsáveis pela condução das políticas públicas do setor, que, além do CMDCA 

ainda prevê a existência do Conselho Tutelar do Município, bem como institui o 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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6.5.1 Arcabouço normativo/legal 
 

No plano federal O advento da Constituição Federal de 1988 trouxe novos 

ares à política de proteção à infância e a juventude. Nesse sentido é digno de nota o 

fato de o direito fundamental à infância ter sido incorporado ao rol de direitos sociais 

albergados pelo art. 6º. Quanto à competência legislativa para a matéria a Carta 

Magna determinar ser esta concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, 

cabendo à União a edição de normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a 

suplementação daquelas. 

Segundo a Secretaria de Direitos da Presidência da República (SDH, 2015), o 

Brasil é pioneiro em termos ao determinar por meio de lei a criação de conselhos 

paritários e deliberativos na área de proteção à infância e à juventude.  

 Principal órgão de controle social das políticas púbicas na área de proteção à 

infância e à juventude, o CONANDA foi concebido normativamente no ano de 1990, 

por ocasião da promulgação da Lei 8.069, popularmente conhecida como Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA). Nessa baila, o art. 89 da referida lei determinou 

como diretriz da política nacional de atendimento a  

 

[...] criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da 
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações 
em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais 
(BRASIL, 1990).  

 

 No plano estadual, coube à Lei 6579/94 institucionalizar o Conselho Estadual 

dos Direitos do Direito e do Adolescente (CECA), no âmbito da competência do 

Governo do Estado da Bahia para suplementar à legislação federal pertinente. 

Concebido como órgão de controle social e de formulação da política estadual de 

atendimento à criança e ao adolescente o CECA, órgão vinculado à Secretaria do 

Trabalho e Ação Social (BAHIA, 2015).  

 Em Almadina, a norma legal que regulamenta e estrutura o funcionamento do 

CMDCA, a Lei 299/2002, alterada pela Lei Municipal 422/2013, é regulamentada por 

meio do Decreto Municipal 1090/2014, que nomeou os membros da atual 

composição do Conselho. 

  



185 

 

6.5.2. A composição do CMDCA e o perfil socioeconômico dos conselheiros 
 

 Dos 20 conselheiros que compõem este Conselho, 12 se submeteram à 

aplicação do questionário (Anexo IV) o que totaliza 60% do total.  Neste universo, há 

predominância de respondentes do sexo feminino 58%, vez em que a participação 

masculina neste estudo foi de apenas 42%. 

Os resultados obtidos no CMDCA quanto à distribuição de seus integrantes 

segundo o gênero divergem da tendência da população do município estudado, no 

qual, segundo dados do senso do IBGE (2010), a distribuição percentual aproximada 

dos munícipes residentes é idêntica à obtida entre os respondentes conselheiros do 

CMDCA de Almadina/BA. 

Comparando os números acima expostos com os obtidos pelo IPEA (2012b) 

na pesquisa junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(CNDCA) é possível observar que no âmbito federal há também predominância de 

respondentes do sexo feminino, 54%, em face de 46% de participantes do sexo 

masculino (IPEA, 2012b).  

Se comparados a representatividade verificada nos conselhosapresentam 

participação feminina bem mais significativa, vez em que no Parlamento nacional as 

mulheres ocupam menos de 10% das cadeiras disponíveis (BRASIL apud IPEA, 

2012b).  

 Com relação à idade, na Figura 59 os resultados apontam para uma 

predominância de Conselheiros com idade entre 31 e 50 anos, com 50% dos 

entrevistados, seguidos pela faixa dos que não informaram a idade 38%.  

Quanto à participação da faixa com menos de 30 anos, que nesta pesquisa 

atingiu 13% do universo de respondentes, a mesma tendência foi observada na 

pesquisa desenvolvida pelo IPEA (2012b), onde apenas 7% dos conselheiros 

membros do CNDCA se enquadravam nesse perfil. Há de se inferir que há pouca 

atratividade à participação da população jovem nas arenas ligadas ao 

desenvolvimento rural  
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Figura 60 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a faixa 
etária (CMDCA) 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 A análise da figura acima mostra que o CMDCA traz um perfil de conselheiros 

onde não predominam os jovens, já que a faixa etária de até trinta anos contemplou 

somente 17% dos entrevistados. Também não se mostrou com um caráter 

predominante de idosos, pois apenas 17% dos respondentes encontram-se na faixa 

etária entre 51 e 70 anos. A novidades, levando-se em conta os dados dos 

conselhos até aqui considerados, foi a participação de indivíduos com mais de 70 

anos, 8%. 

A média de idade, considerando apenas os conselheiros que informaram esse 

dado, foi de 47 anos de idade.  

Com relação à representatividade social, observou-se neste Conselho um 

equilíbrio entre as representações pública e privada: 50% para ambos. De certa 

forma, isso sugere que há uma paridade na representação entre os segmentos 

poder público e sociedade civil, que por sua vez pode sugerir que este cenário tende 

ser favorável a um equilíbrio de forças no funcionamento desse Conselho.  

A análise da Figura 60 revela que do percentual de representantes 

relacionados de alguma forma ao poder público neste Conselho, 50% se acha 
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vinculado à prefeitura, o que reforça a sugestão de que esse tipo de composição 

possa impactar positivamente na independência do CMDCA em face do Executivo 

Municipal.  

Essa Figura revela ainda que a participação demais segmentos sociais 

pontuados neste Conselho (associação, entidade religiosa e organização sindical) 

pontuaram aproximadamente 17%, o que, em tese, é explicado nesse Conselho por 

seu caráter social. 

 Ao se comparar os resultados obtidos com este conselho local com os obtidos 

junto ao seu congênere a nível nacional (CNAS) observa-se que no Conselho 

nacional a proporção representativa do poder público de apenas 37%, enquanto a 

sociedade civil fez-se representar por 63% dos respondentes (IPEA, 2012b).  

 

Figura 61 - Representatividade por Segmento (CMDCA) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Trata-se de um Conselho onde predomina a composição com conselheiros 

cuja atuação não é superior a três anos (83%) sendo que deste percentual, 50% 

corresponde à faixa daqueles que não atuam a mais de dois anos (Figura 61), esta 

faixa de respondente, então, apresenta correspondência de tempo de atuação com o 

tempo de mandado da atual gestão municipal. 
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Figura 62 - Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo o tempo de 

atuação como conselheiro (CMDCA) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Quanto à escolaridade, 58% dos respondentes declararam contar com ensino 

médio completo. Indivíduos com ensino superior completo não foram pontuados. 

Entretanto 17% dos entrevistados possuíam ensino superior incompleto e o mesmo 

percentual foi formado por indivíduos com ensino superior acrescido de alguma 

especialização.  

Os dados relativos ao Conselho nacional correspondente, oriundos de estudo 

do IPEA (2012b) demonstram que no âmbito federal há uma predominância de 

conselheiros com elevado grau de especialização, vez em que não foram pontuados 

respondentes que não tivessem ao menos ensino superior incompleto. 

Contudo, de maneira geral, esses dados mostram que há um nível de 

escolaridade entre os respondentes, superior a média municipal que, a título de 

comparação, segundo o IBGE (2010), menos de 1% da população local possui 

ensino superior completo e pouco mais de 10% possui ensino médio completo. 
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Figura 63 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a escolaridade 
(CMDCA). 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

  

 Os resultados referentes à renda familiar (Figura 63), mostram uma 

predominância de renda na faixa entre 1 a 3 salários mínimos, compreendendo 66% 

dos respondentes. 

 

Figura 64 - distribuição dos conselheiros entrevistados segundo a renda familiar 
(CMDCA) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Ainda quanto à renda média familiar, se comparado ao universo total de 

respondentes, observa-se, neste último segmento, que a faixa entre dois a três 

salários é equivalente a faixa de até um salário mínimo, apresentando percentuais 

de 35% do total. Deste modo, enquanto no CMDCA a faixa salarial de até um salário 

mínimo foi de apenas 8%, no universo total de respondentes o resultado é bem 

superior. 
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6.5.3 Análise segundo framework 
 

 Nos tópicos seguintes os resultados da pesquisa empírica sobre a percepção 

dos conselheiros, com relação às dimensões da estrutura analítica apresentada no 

Capitulo 4: Transparência, Participação, Poder de Agenda, Autonomia e 

Legitimidade. 

 

6.5.3.1 Transparência 
 

A dimensão “Transparência” foi analisada com base na percepção dos 

entrevistados sobre a forma e resultados da divulgação das ações do CMDCA para 

a comunidade; sobre a transparência das ações da prefeitura e seus reflexos no 

funcionamento e atuação do CMDCA e sobre os canais de divulgação das ações do 

Conselho utilizados pela prefeitura municipal. 

Com relação à percepção dos conselheiros sobre a divulgação das ações do 

Conselho, os dados da Figura 65 mostram que há uma percepção predominante 

quanto à adequação das formas de divulgação, utilizadas pelo Conselho. É possível 

observar nesta figura uma proximidade muito grande entre o nível de percepção 

“regular” e a percentagem de representantes indicadas e/ou associadas à estrutura 

administrativa municipal. Esses dados por sua vez também divergem quanto à 

percepção positiva sobre a adequação da divulgação do Conselho e a transparência 

da Prefeitura Municipal. 

 

Figura 65 - Percepção dos respondentes quanto à transparência das instituições 
avaliadas (CMDCA) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Além de considerar o grau de satisfação em relação à forma como o poder 

público local dá publicidade aos seus atos, ou seja, avaliando o grau de 

transparência das ações governamentais, os entrevistados foram provocados a 

assinalar os mecanismos utilizados pelo governo local para efetivar a transparência 

de seus atos. Para este quesito os conselheiros puderam assinalar mais de uma 

alternativa. O resulta seguem representados na figura a seguir. 

 

Figura 66 - Mecanismos de divulgação utilizados pelo poder público local e pelo 
CMDCA 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Conforme se nota, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos 

conselheiros para as ações do poder público referido item foram o sistema de som, 

75% e as audiências públicas, 58%. Noutro plano, não foram pontuados pelos 

entrevistados a publicidade por meio dos “jornais”. 

 Além da avaliação do ambiente externo relativo à transparência, 

considerando, neste caso, a performance do poder público local neste quesito, os 

conselheiros também puderam avaliar a forma como seu respectivo conselho 

externalizar seus atos para a comunidade. Os resultados deste quesito também 

encontram-se representados na figura anterior.  

Assim, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos conselheiros por 

meio dos quais o CMDCA efetiva sua publicidade, conforme representado na figura 

acima, foram o sistema de som (67%) e a opção “outros meios não especificados” 
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(50%). Noutro plano, não foram pontuados pelos entrevistados os jornais, outdoors e 

os orçamentos participativos. 

6.5.3.2 Participação 
 
 

A análise desta dimensão foi realizada através do bloco de questões relativas 

aos fatores associados à participação, descritas no quadro 16. Estruturadas em uma 

escala likert com os seguintes valores: Discordo (-2), Discordo Parcialmente (-1), 

não sei ou não tenho opinião (0), concordo parcialmente (1) e Concordo (2). 

 

Quadro 20 -  

 

Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão participação no âmbito do 
CMDCA de Almadina/BA. 

 

Nº QUESTÃO 

1 “O Conselho que participo não tem um lugar apropriado para as reuniões de trabalho” 

2 “ A ausência de local adequado para reuniões desestimula o trabalho dos Conselheiros” 

3 “O desinteresse dos Conselheiros é um fator que influencia negativamente nos resultados das 
ações deste Conselho” 

4 “A falta de apoio do pode público local influencia negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho” 

5 “A baixa disponibilidade de tempo para participar das reuniões influencia negativamente em 
minhas atuações neste Conselho” 

6 
“Falta de preparo dos conselheiros influencia negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho” 
 

7 
“Nas reuniões deste conselho há espaço para que os conselheiros realizarem debates 

coletivos, discussões, apresentações de propostas e argumentos, para então, 
concretizarem a votação das demandas”. 

8 “A Falta de interesse principais aspectos que impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

9 “A dificuldade ao acesso a informação é um dos principais aspectos que impedem ou 
dificultam a participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

10 “A Falta de instrução é um dos principais aspectos que impedem ou dificultam a participação 
da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

11 “A escassez de eventos como audiências públicas, plenárias e similares dificultam a 
participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

12 “Não há impedimento ou dificuldade para a participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente de Almadina estão representadas na 

Figura 66. 
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 Nesta figura é possível observar que das 12 questões consideradas, 

nenhuma delas apresentou percepção média de concordância entre os conselheiros. 

 Já em relação n. 1 observou-se que há tendência de discordância, com 

valores médios de 1,0 na escala de concordância, o que implica dizer que existe 

percepção de discordância consolidada quanto à assertiva de que o espaço físico 

disponível seja inadequado para as reuniões de trabalho do Conselho. 

 Com relação às demais questões, a Figura não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influencia dos parâmetros avaliados nessas frases na participação dos Conselheiros 

no CMDCA. 

 

Figura 67- Percepção dos respondentes quanto à Participação (CMDCA) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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6.5.3.3. Poder de Agenda 

 

Considerando a dimensão “Poder de Agenda” o bloco seguinte é formado por 

questões relativas aos fatores determinantes relativos a esta dimensão, que 

interferem na atuação do CMDCA de Almadina/BA, e é descrito no quadro seguinte. 

 

Quadro 21-  

 

Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 

fatores relevantes associados à dimensão Poder de Agenda no 

âmbito do CMDCA de Almadina/BA. 

Nº QUESTÕES 

1 “As decisões e/ou deliberações deste conselho têm influenciado na agenda política do Poder 
Executivo Municipal, sobretudo no que diz respeito à formulação (programas e projetos) de 
políticas públicas relacionadas à área de atuação do conselho” 

2 “Interação deste conselho com o Poder Executivo Municipal é um dos principais fatores de 
sucesso das ações aqui desenvolvidas” 

3 “Interação deste conselho com o Ministério Público é um dos principais fatores de sucesso das 
ações aqui desenvolvidas” 

4 “As propostas, sugestões e deliberações deste conselho são levadas em conta nas discussões 
do Poder Legislativo Municipal (Câmara de Vereadores)” 

5 “Os conselhos municipais são instrumentos eficazes para controlar as ações do governo local 
no que se refere à implantação, fiscalização e execução de políticas públicas” 

6 “As reivindicações da população são frequentemente discutidas nas reuniões do conselho” 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, estão representadas na figura a seguir. 

 

Figura 68- Percepção dos respondentes quanto ao Poder de Agenda do CMDCA 

 

Fonte: elaboração da pelo autor 
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 Com relação à dimensão “Poder de Agenda”, observa-se que das seis 

questões apresentadas para medição do nível de percepção dessa dimensão por 

parte dos Conselheiros, ha a tendência de concordância consolidada apenas em 

relação à frase 6, com valore médio de percepção 1,7, indicativo de concordância 

quanto à inserção dos temas relevantes da comunidade na pauta de deliberação do 

conselho. 

 

6.5.3.4 Autonomia 
 

Os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Autonomia” os dados a 

seguir também se estruturam nos termos já delineados nas dimensões anteriores, 

com base na pesquisa de percepção por meio da escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 22 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Autonomia no âmbito do 
CMDCA de Almadina/BA. 

Nº QUESTÃO 

1 “Há forte dependência deste conselho em relação ao Poder Público local (Prefeitura)” 

2 “A pouca capacitação ofertada aos conselheiros quando do ingresso da função, ou mesmo 
no decorrer de suas atividades interfere nas decisões deste Conselho e portanto traz reflexos 
a autonomia do mesmo” 

3 “Interesses partidários são explícitos no Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações deste Conselho” 

4 “A falta de infra-estrutura adequada influencia negativamente nos resultados das ações deste 
conselho”. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, não revelaram tendência concreta de 

concordância para as questões elencadas na figura a seguir. 
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Figura 69 - Percepção dos respondentes quanto à autonomia (CMDCA) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

  OS resultados obtidos demonstram, conforme deflui-se da análise da Figura 

68, que para as questões postas não há nenhuma tendência concreta para 

concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus valores médios 

não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância ou concordância. 

De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não há uma 

percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da influencia dos 

parâmetros avaliados nessas frases na autonomia dos Conselheiros no CMDCA. 

 

6.5.3.5. Legitimidade  
 

Por sua vez, os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Legitimidade” 

serão apresentados na sequência, com base na pesquisa de percepção por meio da 

escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 23 -  
 

Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Legitimidade no âmbito do 
CMDCA de Almadina/BA. 

 

Nº QUESTÕES 

1 “ 
O processo de escolha dos conselheiros é plenamente democrático. Os conselheiros são 
escolhidos sem qualquer interferência do poder público, por meio de processo que garante a 
legitimidade dos representantes dos diversos seguimentos da sociedade” 
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Nº QUESTÕES 

2 “O processo de escolha dos conselheiros é satisfatório, pois diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em participar de conselhos, é o processo que é possível realizar” 
 

3 “O processo de escolha dos conselheiros não assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os seguimentos sociais da cidade”. 
 

4 “O processo de escolha dos conselheiros resulta na escolha de membros que não 
representam legitimamente os anseios da comunidade”. 
 

5 “As atividades desenvolvidas por este conselho têm sido capazes de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular sobre as ações do poder público municipal, gerando 
resultados concretos neste sentido” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, no que se refere á dimensão “Legitimidade”, 

estão representadas na seguinte. 

 

Figura 70 - Percepção dos respondentes quanto à legitimidade no âmbito do 
CMDCA 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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apresentam uma visão positiva sobre o processo de escolha dos conselheiros do 

CMDCA. 
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6.6 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável  
 

 O presente Conselho foi institucionalizado por meio da Lei Municipal n. 317, 

de 21 de outubro de 2003, sendo, portanto, um dos mais recentes a ser 

implementado no Município de Almadina/BA.  

 Dentre as atribuições do Conselho, a Lei que o institui prevê a promoção do 

entrosamento entre as atividades desenvolvidas pelo Executivo Municipal e órgãos e 

entidades públicas e privadas voltadas para o desenvolvimento sustentável do 

município. 

6.6.1 Arcabouço normativo/legal 
 

Ao definir a estrutura e a organização da Presidência da República e dos 

Ministérios a Lei 9.649/98 já previa a existência do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural e Sustentável como integrante da estrutura básica do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (BRASIL, 1988). Nota-se, destarte, que assim 

como os demais conselhos considerados neste capítulo o CNDRS possui base 

normativa federal. 

 Em sede infraconstitucional coube aos Decretos Federais n. 3.991 e 3992, 

ambos de 30 de outubro de 2001, traçar contornos mais precisos à política nacional 

de desenvolvimento rural e ao papel conferido ao CNDRS enquanto órgão de 

controle social relativo às políticas públicas relativas ao setor. Sendo que com o 

Decreto 3.991/01 o Governo Federal regulamentou o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), hodiernamente o principal 

programa de governo relacionado ao desenvolvimento rural sustentável. 

 Na Bahia, o Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(CEDRS) foi institucionalizado por meio do Decreto Estadual n. 8.487/2003, que o 

concebe enquanto órgão colegiado integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária “[...] com a finalidade de 

promover, em consonância com programas do Governo Federal, o desenvolvimento 

rural sustentável do Estado, o fortalecimento da agricultura familiar, o acesso à terra 

e a diversificação das economias rurais” (BAHIA, 2003). 

 No plano Municipal, conforme já dito acima, coube a Lei Municipal 317/2003 

lançar contornos mais precisos sobre a política municipal de desenvolvimento rural 

sustentável do município. 
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6.6.2 A Composição do CMDRS e o perfil socioeconômico dos conselheiros 
 

Dos 14 conselheiros que compõem este Conselho, 8 se submeteram à 

aplicação do questionário (Anexo IV) o que totaliza 57% do total.  Neste universo, 

Não há predominância de um gênero ou sexo no universo de entrevistados, vez em 

que a participação masculina e feminina na pesquisa para este Conselho foi de 50%.  

Os resultados obtidos no CMDRS quanto à distribuição de seus integrantes 

segundo o gênero refletem a mesma tendência da população do município 

estudado, no qual, segundo dados do senso do IBGE (2010), a distribuição 

percentual aproximada dos munícipes residentes é idêntica à obtida entre os 

respondentes conselheiros do CMDRS de Almadina/BA. 

Comparando os números acima expostos com os obtidos pelo IPEA (2012c) 

na pesquisa junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(CNDRS) é possível observar que no âmbito federal há predominância de 

respondentes do sexo masculino, 70%, em face de 30% de participantes do sexo 

feminino.  

 Com relação à idade, na figura a seguir os resultados apontam para uma 

predominância de Conselheiros com idade entre 31 e 50 anos, com 50% dos 

entrevistados, seguidos pela faixa dos que não informaram a idade 38%. Quanto à 

participação da faixa com menos de 30 anos, que nesta pesquisa atingiu 13% do 

universo de respondentes, a mesma tendência foi observada na pesquisa 

desenvolvida pelo IPEA (2012c), onde apenas 7% dos conselheiros membros do 

CNDRS se enquadravam nesse perfil. Há de se inferir que há pouca atratividade à 

participação da população jovem nas arenas ligadas ao desenvolvimento rural. 

 

Figura 71 - Distribuição dos respondentes segundo a faixa etária (CMDRS) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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 A análise da acima mostra que o CMDRS traz um perfil de conselheiros onde 

não é predominam os jovens, já que a faixa etária de até trinta anos não foi 

pontuada no total de entrevistados. Também não se mostrou com um caráter 

predominante de idosos, pois apenas 13% dos respondentes encontram-se na faixa 

etária entre 51 e 70 anos. 

A média de idade, considerando apenas os conselheiros que informaram esse 

dado, foi de 40 anos de idade. Além disso, nenhum dos entrevistados possuía mais 

de 70 anos.  

Com relação à representatividade social, observou-se neste Conselho um 

equilíbrio entre as representações pública e privada: 50% para ambos. De certa 

forma, isso sugere que há uma presença mais efetiva do poder público local na 

composição desse Conselho, que por sua vez pode sugerir que possa haver 

influencia dessa esfera de poder no funcionamento desse Conselho.  

A análise da Figura 71 revela que do percentual de representantes 

relacionados de alguma forma ao poder público neste Conselho, 75% se acha 

vinculado à prefeitura, o que reforça a sugestão de que esse tipo de composição 

possa trazer prejuízos à independência do CMDRS. Como principal fonte 

empregadora do município o Executivo municipal encontra-se em papel privilegiado 

no que tange ao controle econômico da população. Esse poderio transplantado para 

as esferas deliberativas, como o Conselho ora analisado, representa um risco ao 

equilíbrio do controle social, vez em que tende a fazer com que seus interesses 

ganhem maior peso em detrimento dos interesses dos demais segmentos sociais 

representados. 

Essa Figura revela ainda que a participação sindical nesse tipo de Conselho é 

de 12%, e que a representação de associações sociais não foi pontuada, o que, em 

tese, é explicado nesse Conselho por seu caráter mais técnico ou trabalhista no que 

necessariamente social 

 Ao se comparar os resultados obtidos com este conselho local com os obtidos 

junto ao seu congênere a nível nacional (CNDRS) observa-se que no Conselho 

nacional a proporção representativa do poder público foi bastante próxima dos 

resultados ora analisados, 64%.  
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Figura 72 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a entidade 
representativa (CMDRS) 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Trata-se de um Conselho onde predomina a composição com conselheiros 

cuja atuação não é superior a três anos (76%) sendo que deste percentual, 38% 

corresponde à faixa daqueles que não atuam a mais de dois anos (Figura 72).  

 

Figura 73 - Distribuição dos conselheiros entrevistados segundo o tempo de 
atuação como conselheiro 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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Quanto à escolaridade, 63% dos respondentes declararam contar com curso 

superior incompleto. As demais faixas pontuadas no total de respondentes foram 

médio completo (14%), superior completo (13%) e especialização (13%).  

Os dados relativos ao Conselho nacional correspondente, oriundos de estudo 

do IPEA (2012c) demonstram que no âmbito federal há uma predominância de 

conselheiros com nível superior completo (25%) e com mestrado (25%).  

De maneira geral, esses dados mostram que há um nível de escolaridade 

entre os respondentes, superior a média municipal que, a título de comparação, 

segundo o IBGE (2010), menos de 1% da população local possui ensino superior 

completo e pouco mais de 10% possui ensino médio completo. 

 

Figura 74 - Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a escolaridade 
(CMDRS) 

 

Fonte: Elaborada  pelo autor 
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Figura 75 Distribuição dos conselheiros respondentes segundo a renda familiar 
(CMDRS) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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é bem superior. 
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Capitulo 4: Transparência,Participação, Poder de Agenda, Autonomia e 

Legitimidade. 

 

6.6.3.1 Transparência 
 

A dimensão “Transparência” foi analisada com base na percepção dos 

entrevistados sobre a forma e resultados da divulgação das ações do CMDRS para 

a comunidade; sobre a transparência das ações da prefeitura e seus reflexos no 
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funcionamento e atuação do CMDRS e sobre os canais de divulgação das ações do 

Conselho utilizados pela prefeitura municipal. 

Com relação à percepção dos conselheiros sobre a divulgação das ações do 

Conselho, os dados da figura a seguir mostram que há uma percepção 

predominante quanto à adequação das formas de divulgação, utilizadas pelo 

Conselho. É possível observar nesta figura uma proximidade muito grande entre o 

nível de percepção “excelente” e a percentagem de representantes indicadas e/ou 

associadas à estrutura administrativa municipal. Esses dados por sua vez também 

são muito similares à percepção positiva sobre a transparência da Prefeitura 

Municipal. 

 

Figura 76 - Percepção dos respondentes quanto à transparência das instituições 
avaliadas (CMDRS) 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

Além de considerar o grau de satisfação em relação à forma como o poder 

público local dá publicidade aos seus atos, ou seja, avaliando o grau de 

transparência das ações governamentais, os entrevistados foram provocados a 

assinalar os mecanismos utilizados pelo governo local para efetivar a transparência 

de seus atos. Para este quesito os conselheiros puderam assinalar mais de uma 

alternativa. Os resultados seguem representados na seguinte. 
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Figura 77 - Mecanismos de divulgação utilizados pelo poder público local e pelo 
CMDRS 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Conforme se nota, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos 

conselheiros por parte do poder público referido item foram o sistema de som, 87,5% 

e as palestras, 62,5%. Noutro plano, não foram pontuados pelos entrevistados os 

“jornais”, “faixas e outdoors” e “ouvidoria”. 

 Além da avaliação do ambiente externo relativo à transparência, 

considerando, neste caso, a performance do poder público local neste quesito, os 

conselheiros também puderam avaliar a forma como seu respectivo conselho 

externalizar seus atos para a comunidade. Os resultados deste quesito também 

encontram-se representados na figura anterior.  

Assim, os mecanismos de publicidade mais lembrados pelos conselheiros por 

meio dos quais o CMDRS efetiva sua publicidade, conforme representado na Figura 

76, foram outros meios não especificados, 62,5%, conferências (37,5%), sistema de 

som (37,5%) e internet (37,5%). Noutro plano, não foram pontuados pelos 

entrevistados os panfletos, faixas, orçamento participativo e ouvidoria. 
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6.6.3.2 Participação 
 

A análise desta dimensão foi realizada através do bloco de questões relativas 

aos fatores associados à participação, descritas no Quadro 24. Estruturadas em 

uma escala likert com os seguintes valores: Discordo (-2), Discordo Parcialmente (-

1), não sei ou não tenho opinião (0), concordo parcialmente (1) e Concordo (2). 

 

Quadro 24 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão participação no âmbito do 
CMDRS de Almadina/BA. 

Nº QUESTÃO 

1 “O Conselho que participo não tem um lugar apropriado para as reuniões de trabalho” 

2 “ A ausência de local adequado para reuniões desestimula o trabalho dos Conselheiros” 

3 “O desinteresse dos Conselheiros é um fator que influencia negativamente nos resultados das 
ações deste Conselho” 

4 “A falta de apoio do pode público local influencia negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho” 

5 “A baixa disponibilidade de tempo para participar das reuniões influencia negativamente em 
minhas atuações neste Conselho” 

6 “Falta de preparo dos conselheiros influencia negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho” 

7 
“Nas reuniões deste conselho há espaço para que os conselheiros realizarem debates 

coletivos, discussões, apresentações de propostas e argumentos, para então, 
concretizarem a votação das demandas”. 

8 “A Falta de interesse principais aspectos que impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

9 “A dificuldade ao acesso a informação é um dos principais aspectos que impedem ou 
dificultam a participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

10 “A Falta de instrução é um dos principais aspectos que impedem ou dificultam a participação 
da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

11 “A escassez de eventos como audiências públicas, plenárias e similares dificultam a 
participação da população nas ações desenvolvidas por este Conselho” 

12 “Não há impedimento ou dificuldade para a participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural Sustentável está representada na Figura 77. 

 Nesta figura é possível observar que das 12 questões consideradas, somente 

duas apresentaram uma percepção média de concordância entre os conselheiros: 

questões 7 e 10, apresentando respectivamente os valores médios de 0,9 e 1,0. A 

tendência de concordância com a questão 7 revela que há nesse caso uma 

percepção comum de que há um ambiente propício para discussão das propostas e 

a participação de todos os Conselheiros. Entretanto, esse espaço parece que não 



207 

 

tem o mesmo eco nos espaços externos de seus domínios, pois há a percepção 

comum da falta de interesse da população frente às ações que neste Conselho são 

discutidas, votadas e implementadas.  De certa forma, o resultado observado para a 

questão 10, mostra que a percepção média dos conselheiros, revela uma tendência 

de associar a falta de instrução da população à participação destes junto às ações 

desenvolvidas pelo conselho. 

 Com relação às demais questões, a Figura não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influencia dos parâmetros avaliados nessas frases na participação dos Conselheiros 

no CMDS. 

 

Figura 78 - Percepção dos respondentes quanto à Participação o Âmbito do 
CMDRS 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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6.6.3.3 Poder de Agenda 
 

Considerando a dimensão “Poder de Agenda” o bloco seguinte é formado por 

questões relativas aos fatores determinantes relativos a esta dimensão, que 

interferem na atuação do CMDRS de Almadina/BA, e é descrito no Quadro 25. 

 

Quadro 25 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Poder de Agenda no âmbito do CMDRS 
de Almadina/BA. 

Nº QUESTÕES 

1 “As decisões e/ou deliberações deste conselho têm influenciado na agenda política do Poder 
Executivo Municipal, sobretudo no que diz respeito à formulação (programas e projetos) de 
políticas públicas relacionadas à área de atuação do conselho” 

2 “Interação deste conselho com o Poder Executivo Municipal é um dos principais fatores de 
sucesso das ações aqui desenvolvidas” 

3 “Interação deste conselho com o Ministério Público é um dos principais fatores de sucesso das 
ações aqui desenvolvidas” 

4 “As propostas, sugestões e deliberações deste conselho são levadas em conta nas discussões 
do Poder Legislativo Municipal (Câmara de Vereadores)” 

5 “Os conselhos municipais são instrumentos eficazes para controlar as ações do governo local 
no que se refere à implantação, fiscalização e execução de políticas públicas” 

6 “As reivindicações da população são freqüentemente discutidas nas reuniões do conselho” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

  

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, está representada na Figura 78. 

 

Figura 79 - Fatores associados ao Poder de Agenda no âmbito do CMDRS 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Com relação à dimensão “Poder de Agenda”, observa-se que das seis 

questões apresentadas para medição do nível de percepção dessa dimensão por 

parte dos Conselheiros, ha a tendência de concordância consolidada apenas em 

relação à frase 6, com valores médios de percepção 1,1, indicativo de concordância 

quanto à inserção dos temas relevantes da comunidade na pauta de deliberação do 

conselho. 

 

6.6.3.4 Autonomia 
 

Os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Autonomia” os dados a 

seguir também se estruturam nos termos já delineados nas dimensões anteriores, 

com base na pesquisa de percepção por meio da escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  

 

Quadro 26 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Autonomia no âmbito do 
CMDRS 

 

Nº QUESTÃO 

1 “Há forte dependência deste conselho em relação ao Poder Público local (Prefeitura)” 

2 “A pouca capacitação ofertada aos conselheiros quando do ingresso da função, ou mesmo 
no decorrer de suas atividades interfere nas decisões deste Conselho e portanto traz reflexos 
a autonomia do mesmo” 

3 “Interesses partidários são explícitos no Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações deste Conselho” 

4 “A falta de infra-estrutura adequada influencia negativamente nos resultados das ações deste 
conselho”. 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Desenvolvimento Rural Sustentável, não revelaram tendência concreta de 

concordância para as questões elencadas na figura a seguir. 
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Figura 80 - Percepção dos respondentes quanto à Autonomia no âmbito do CMDRS 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

  Os resultados obtidos para esta dimensão evidenciam tendência consolidada 

de concordância apenas para a questão de número 3, com valor médio de 

concordância de 1,1, o que indica percepção de concordância por parte dos 

conselheiros do CMDRS quanto à inadequação da infraestrutura disponível para as 

deliberações do órgão e os impactos decorrentes de tal situação na efetividade das 

ações deste Conselho. 

Com relação às demais questões, a Figura não revela nenhuma tendência 

concreta para concordância ou discordância para com as frases, uma vez que seus 

valores médios não se aproximam dos valores mínimos associados a discordância 

ou concordância. De maneira geral, pode-se entender que para essas questões, não 

há uma percepção do grupo de Conselheiros que possa levar a percepção da 

influencia dos parâmetros avaliados nessas frases na autonomia dos Conselheiros 

no CMDRS. 

 

6.6.3.5 Legitimidade 
 

Por sua vez, os dados da pesquisa empírica acerca da dimensão “Legitimidade” 

serão apresentados na sequência, com base na pesquisa de percepção por meio da 

escala Likert. 

 No quadro seguinte temos os questionamentos e/ou assertivas valorados 

segundo a percepção dos entrevistados.  
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Quadro 27 - Questões relacionadas à percepção dos entrevistados acerca dos 
fatores relevantes associados à dimensão Legitimidade no âmbito 
do CMDRS 

Nº QUESTÕES 

1 “O processo de escolha dos conselheiros é plenamente democrático. Os conselheiros são 
escolhidos sem qualquer interferência do poder público, por meio de processo que garante a 
legitimidade dos representantes dos diversos seguimentos da sociedade” 
 

2 “O processo de escolha dos conselheiros é satisfatório, pois diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em participar de conselhos, é o processo que é possível realizar” 
 

3 “O processo de escolha dos conselheiros não assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os seguimentos sociais da cidade”. 
 

4 “O processo de escolha dos conselheiros resulta na escolha de membros que não 
representam legitimamente os anseios da comunidade”. 
 

5 “As atividades desenvolvidas por este conselho têm sido capazes de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular sobre as ações do poder público municipal, gerando 
resultados concretos neste sentido” 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A média dos valores atribuídos para cada questão, representando do nível de 

concordância (escala de Likert) por parte dos entrevistados do Conselho Municipal 

de Assistência Social de Almadina, no que se refere á dimensão “Legitimidade”, 

estão representadas na Figura 81. 

 

Figura 81 - Percepção dos respondentes quanto à Legitimidade no âmbito do 
CMDRS 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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concordância para as questões de n. 1 a 5 são, respectivamente 1,8, 1,6, 1,0, 0,9 e 

1,4. 

 

6.7 Análise Conjunta dos Resultados 
  

Do exposto pode-se observar que apesar de inseridos em um mesmo 

contexto social e institucional os Conselhos existentes no município de Almadina e 

efetivamente ativos apresentaram, a partir da análise qualitativa ora abordada, 

características e perfis completamente distintos. 

 Dos cinco conselhos analisados, dois deles apesar de formalmente 

regulamentados, com conselheiros empossados e presidente eleito, praticamente 

não exerceram atividades relativas às suas funções institucionais (MCDCA e 

CMDRS). 

 Já o CME, por sua vez, apesar de efetivamente atuante, a incipiente 

documentação oficial produzida pelo órgão no período estudado não permitiu maior 

profundidade na análise documental, sobretudo do ponto de vista da documentação 

com registro em ata, o que demonstra ao que tudo indica a não observância por 

parte do órgão das formalidades procedimentais próprias de instituições 

relacionadas ao poder público, para as quais um mínimo de cultura organizacional 

faz-se necessária. 

 Do ponto de vista documental os conselhos mais bem estruturados foram o 

CMAS e o CMSA, sendo que dos dois, ao menos considerando os dados oriundos 

dos seus registros documentais, coube ao último o perfil de mais efetivo, no que 

tange, principalmente a dimensão “Poder de Agenda”.  
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7 A EFICÁCIA DOS CONSELHOS SOB A ÓTICA DOS CIDADÃOS DE ALMADINA 
 

Conforme já especificado no campo relativo à metodologia empregada no 

presente estudo, a pesquisa quantitativa com base na percepção dos entrevistados 

tem como objetivo principal confrontar a percepção dos conselheiros atuantes no 

município de Almadina/BA – objeto de análise dos tópicos que a este antecedem – 

com a da população local. 

 Sendo assim, passa-se agora à abordagem que tem como escopo, em um 

primeiro momento, traçar um perfil geral da população entrevistada, para, na 

seqüência, apresentar os dados relativos à percepção desta acerca da atuação dos 

órgãos de controle social estudados.   

 

7.1 Análise descritiva  
 

 Este tópico apresenta um perfil geral dos entrevistados que participaram da 

pesquisa. Os dados foram extraídos dos quesitos constantes no questionário que 

teve como publico alvo a população do município de Almadina/BA (Anexo IV). Os 

dados revelam características dos entrevistados no que diz respeito a variáveis 

como gênero/sexo, faixa etária, escolaridade, ocupação e renda familiar. 

 Os respondentes do questionário destinado à população local são 

predominantemente do sexo feminino, 58%. A participação masculina nesta etapa 

da pesquisa foi de 42%, conforme destacado na Figura 82. 

 

Figura 82 - Distribuição dos entrevistados segundo o sexo 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 É interessante destacar que segundo dados do IBGE (2010), a população de 

Almadina/BA segundo último senso realizado apresentava-se disposta em absoluto 
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equilíbrio da distribuição na proporção entre homens e mulheres, caracterizando 

empate técnico entre estes dois segmentos. Nota-se, assim, que a proporção 

verificada no senso demográfico promovido pela instituição federal não se repetiu 

nos resultados obtidos com a pesquisa de campo que subsidia o presente estudo.  

 Já no que diz respeito à faixa etária, a Figura 82 representa tal classificação 

da seguinte forma: 

 

Figura 83 - Entrevistados segundo a faixa etária 

  

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Da análise dos dados é possível perceber que a disposição etária dos 

entrevistados configura uma amostra na qual não são perceptíveis grandes 

oscilações entre os indivíduos enquadrados numa mesma faixa, quando a variável 

idade é considerada em conjunto com a variável gênero.  

 Digno de nota, neste sentido, o fato de que a maior parte dos entrevistados se 

enquadra no perfil compreendido entre os 21 e 30 anos de idade, tanto entre os 

homens, quanto entre as mulheres. O que, de certo modo, reflete um perfil de uma 

população jovem para o município. 
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Na sequência, a Figura 83 destaca a distribuição dos entrevistados segundo a 

escolaridade. A análise desta figura demonstra que o perfil dos entrevistados não é 

de elevada escolaridade. Só pra citar, apenas 5% da população entrevistada 

informou ter concluído curso de terceiro grau. Além disso, apenas 3% dos 

entrevistados informaram possuir formação em nível de pós-graduação. 

 

Figura 84 - Distribuição dos entrevistados segundo a escolaridade 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 A maior parte da população entrevistada apresenta escolaridade em nível de 

ensino médio com 40% dos entrevistados inseridos neste gruo. Declararam possuir 

escolaridade de até ensino fundamental 29% dos entrevistados. Por sua vez, 4% 

dos entrevistados optaram por não informar sua escolaridade. 

 Quanto à ocupação os dados dispostos na Figura 84 demonstram que a 

maior parcela dos entrevistados declarou não possuir uma ocupação formal no 

mercado de trabalho, compondo, respectivamente, os segmentos dos 

desempregados, com percentual 17%; donas de casa, 8%; estudantes, 24%. Com 

isso, somando-se os segmentos anteriormente citados, conclui-se que 49% dos 

entrevistados declararam não estarem inseridos na população economicamente 

ativa do município. 
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Figura 85 - Distribuição dos entrevistados segundo a ocupação 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Esse quadro alarmante, vislumbrado com a exposição dos dados trazidos no 

parágrafo anterior, analisado conjuntamente com os dados relativos à renda trazidos 

no tópico seguinte, ajudam a explicar o cenário de profunda vulnerabilidade 

econômica que se apresenta sobre o perfil socioeconômico do município, segundo 

apontam estatísticas oficiais do IBGE. 

 O segundo grupamento mais expressivo apontado pelo gráfico supra, 

empatado com o segmento donas de casa, é o dos servidores públicos municipais, 

quer representam 17% dos entrevistados. Esse dado ajuda a explicar uma realidade 

bastante comum em municípios de pequeno porte no Brasil, sobretudo nas regiões 

Norte e Nordeste, que é a forte dependência da economia local com a renda 

proveniente das prefeituras municipais.  

 Por fim, quanto à renda, como reflexo da discrepante realidade econômica 

brasileira, marcada por uma das maiores desigualdades do globo, a Figura 85 

demonstra que, 80% da população entrevistada afirmou possuir renda média de até 

dois salários mínimos. Em números mais precisos 46% dos entrevistados 

enquadram-se no perfil remuneratório de até 01 (um) salário mínico; enquanto os 

que afirmaram receber entre 01 (um) e 02 (dois) salários representam 34% dos 

entrevistados. 
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Figura 86 - Distribuição dos entrevistados segundo a renda 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

7.1.1 Conhecimento da população acerca dos Conselhos 
 

 Nos tópicos seguintes serão expostos os dados da pesquisa empírica sobre o 

conhecimento da população local acerca do funcionamento dos conselhos e atuação 

dos atores locais inseridos em sua dinâmica. 

 

Figura 87- Conhecimento sobre o papel/função dos conselhos 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 Conforme ilustra a figura acima, 63% dos entrevistados afirmaram conhecer 

qual o papel ou função exercida pelos conselhos. Por sua vez, para 34% dos 

entrevistados a temática conselho é assunto desconhecido, não sabendo, nem 

mesmo, qual a finalidade dos mesmos. Por sua vez, 3% dos entrevistados afirmaram 

não querer ou não ter opinião formada acerca da finalidade dos conselhos. 
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Figura 88 – Experiência prévia como conselheiro 

 

 

 

Fonte: elaborada pelo autor 

 

 A Figura 87 destaca que 22% da população entrevistada já teve alguma 

experiência como conselheiro, ou seja, como  agente atuante no controle social de 

políticas públicas. Esse resultado, de certo modo é expressivo, sobretudo se 

considerado o total geral da população do município estudado, em razão do número 

de vagas para conselheiros. 

 Por derradeiro, a Figura 88 retrata a percepção local entrevistada sobre a 

importância conferida a tais órgãos. Conforme se nota, para 75% dos entrevistados 

estes órgãos de controle social muito importante para o contexto do controle social 

de políticas públicas. 

 Esse resultado demonstra uma percepção geral positiva por parte da 

população entrevistada sobre os Conselhos atuantes em Almadina/BA. 

 

Figura 89 -  

 

Percepção dos entrevistados acerca da importância atribuída aos 
Conselhos 

 

Fonte: elaborada pelo autor 
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Muito Importante Importante 
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 Por fim, o último questionamento submetido à apreciação dos munícipes 

respondente a questionário ora em discussão refere-se aos mecanismos por meio 

dos quais estes tomam ciências dos atos do poder público.  

Ao responderem o questionamento, para o qual poderiam assinalar mais de 

uma alternativa o sistema de som a internet foram os meios mais lembrados. 

 

Figura 90 - Como o entrevistado toma conhecimento das ações da Prefeitura de 
Almadina/BA (Meios mais citados) 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

Conforme já especificado no campo relativo à metodologia empregada no 

presente estudo, a pesquisa quantitativa com base na percepção dos entrevistados 

tem como objetivo principal confrontar a percepção dos conselheiros atuantes no 

município de Almadina/BA – objeto de análise dos tópicos que a este antecedem – 

com a da população local. 

 Sendo assim, passa-se agora à abordagem que tem como escopo, em um 

primeiro momento, traçar um perfil geral da população entrevistada, para, na 

sequencia, apresentar os dados relativos à percepção desta acerca da atuação dos 

órgãos de controle social estudados.   
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8 ANALISE CONJUNTA DOS RESULTADOS 
 

 

O recorte do deste capítulo destina-se à abordagem dos três objetivos 

específicos “Capítulo 1” do presente estudo, tratados de forma não pontual ao longo 

do texto, mas de forma implícita, nos termos já delineados co “Capítulo 3”, que foi 

dedicado às bases metodológicas da presente proposta. 

 De forma específica a proposta de análise ora apresentada almejou: 

“Identificar fatores sociopolíticos que possam influenciar na atuação dos agentes 

locais inseridos na dinâmica dos conselhos”; “Identificar os principais fatores de 

ordem estrutural que influenciam na efetividade do sistema de controle social das 

políticas públicas nacionais”; e “Diagnosticar, sob o enfoque normativo constitucional 

e infraconstitucional, os principais aspectos que envolvam a relação entre poder 

público local e conselhos, no que tange aos aspectos operacionais destes órgãos 

deliberativos”. 

 Buscando contemplar tais metas, bem como sintetizar alguns dos resultados 

mais significativos a partir da aplicação do modelo proposto à realidade estudada no 

município de Almadina\BA, o presente capítulo será subdividido em dois tópicos. No 

primeiro, as discussões em torno dos objetivos específicos serão norteadas a partir 

do cotejo dos resultados qualitativos, com os resultados quantitativos. Far-se-á, 

deste modo, uma análise qualiquantitativa.  

 Em um segundo momento, dentre as várias possibilidade de cruzamentos de 

dados possíveis a partir da coleta de dados desencadeada pelo framework ora 

proposto, será priorizado o cruzamento de informações do teste de hipóteses 

trabalhado no capítulo anterior com o resultado quantitativo relativo à percepção da 

população local acerca de seu conhecimento sobre a atuação dos conselhos. 

 

 8.1 Análise qualiquantitativa 
 

 Conforme proposta já detalhada no capítulo destinado ao desenho 

metodológico do presente estudo, os três objetivos citados acima são 

compreendidos como variáveis relevantes para se dimensionar a efetividade do 

controle social exercido pelo sistema de controle estudado. Assim, na sequência, 
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passa-se a discuti-los, considerando-os, respectivamente por condições de 

efetividades (sociopolíticas e estruturais)  

 

8.1.1 Condições socioeconômicas de efetividade. 
 

 Conforme já discutido no tópico 4.3, no “Capítulo 4” inúmeros fatores 

relacionados às condições socioeconômicas que permeiam, quer agentes inseridos 

na dinâmica dos conselhos, ou mesmo o meio social no qual tais arenas 

extraparlamentares (PERES, 2010) se inserem, podem interferir no grau de 

efetividade de tais órgãos. 

 Nesse sentido, conforme dito anteriormente no capítulo, esses fatores 

também podem ser identificados e/ou catalogados a partir das dimensões de análise 

propostas na presente estrutura. Prova disso, nas linhas seguintes os resultados 

mais relevantes, a partir das pesquisas qualitativa e quantitativa elencadas nos 

capítulos 6 e 7, serão discutidos à luz do referencial teórico neste estudo 

considerado, segundo cada dimensão de análise. O mesmo percurso metodológico 

também será desenvolvido nos tópicos seguintes para a análise das condições 

estruturais e operacionais de efetividade. 

 No que tange a dimensão transparência já fora dito anteriormente (Capítulo 4) 

que as condições de qualidade e oferta de informação são variáveis imprescindíveis 

para a análise do controle social exercido pelos Conselhos, a exemplo do quanto 

observado por autores como Carneiro (2006), Alves e Leal (2013), Buvinich (2014).    

 Nesse sentido o sistema de controle social por meio de conselhos estudado 

pode ser afetado pelas condições socioeconômicas na qual se insere, como, por 

exemplo, maior o menor oferta de instrumentos de comunicação, ou mesmo pela 

falta de cultura cívica voltada à democracia (Alves; Leal, 2006). 

 Não por acaso, para citar um dos exemplos passiveis de nota a partir dos 

dados e informações coletadas, na análise da dimensão transparência no âmbito do 

Conselho Municipal de Assistência social, o registro das atas demonstraram a 

preocupação dos conselheiros em realizar o chamamento público para deliberações 

do CMAS a ser feito por meio de edital a ser fixado em locais de grande acesso 

(CMAS, 2013).  

Observa-se, deste modo, que a publicidade dos atos do CMAS no município 

estudado ainda conserva de grande dependência de métodos convencionais como a 
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divulgação de escritos em locais públicos, não contando com inovações tecnológicas 

como meios digitais.  

Talvez esse panorama relaciona-se com o retardado processo de inclusão 

digital que anda atinge boa parte dos municípios brasileiros, o que de certo modo 

também é esperado que ocorra em municípios como Almadina/BA, com baixos 

índices de desenvolvimento humano (IBGE, 2013). Não por acaso, os dados da 

pesquisa quantitativa não apontaram a internet, principal meio de informação da 

atualidade, como principal veículo de informação para as ações tanto do poder 

público local, ou para os conselhos estudados, em nenhum dos conselhos 

individualmente analisados.  

Quanto à dimensão participação há de se destacar que esta também pode ser 

afetada por efeitos socioeconômicos, sobretudo se consideramos os ranços do 

patriarcalismo ainda presente contexto social do país (CARNEIRO, 2006). 

Os baixíssimos índices de participação, considerando neste caso o percentual 

de presenças registradas nos conselhos por parte de seus conselheiros, foram 

preocupantes para a efetividade do controle almeja, como foi possível observar, por 

exemplo, no que tange ao CMSA, que para o período estudado o índice de ausência 

para os conselheiros do segmento sociedade civil foi na ordem de 65,63%.  

Há de se destacar, neste sentido, que a qualidade da participação é fator 

determinante a ser considerado na dinâmica destes órgãos (TONELLA, 2006).  

Talvez a predominância de conselheiros do segmento poder público em detrimento 

daqueles que representam a sociedade civil no CMSA seja reflexo da 

incompatibilidade de tempo, conforme aponta Carneiro (2006), por conta de a maior 

parte das reuniões serem desenvolvidas somente em horários de expediente.     

 Ainda sobre a qualidade da participação Magalhães (2011) salienta que a 

produção de sujeitos participantes pode ser compreendida como reflexo direito da 

educação recebida por estes indivíduos.  

Nesse sentido, os dados apresentados demonstram que 40% dos 

respondentes da população local entrevistada (maior parcela considerado a divisão 

segundo a escolaridade) possuíam apenas o ensino médio completo. Praticamente 

na mesma proporção, 43% dos respondentes do questionário destinados aos 

conselheiros atuantes no sistema de controle social estudado possuíam apenas o 

ensino médio completo.  
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 Quanto ao “poder de agenda” e a “autonomia” dos conselhos é possível 

observar uma relação direta dessas dimensões na efetividade do conselho, a final, 

há de se presumir que somente um conselho que goze de certa autonomia frente ao 

poder público local poderá influenciar, de forma efetiva, a agenda política e 

administrativa local (CARNEIRO, 2006).  

 Assim, conforme constatado na pesquisa qualitativa, o fato de somente o 

CME de Almadina/BA possuir um espaço específico para o desempenho de suas 

atividades, a prima facie, pode se entendido como um fator preocupante no sentido 

de assegurar a autonomia de suas deliberações (ASSIS; VILA, 2003).  

  Entretanto, é curioso notar que segundo a percepção dos conselheiros 

entrevistados sobre a autonomia, conforme dados expostos na parte quantitativa do 

presente estudo, não houve tendência a concordância quanto à assertiva de que a 

infraestrutura disponível nos Conselhos pudesse comprometer a autonomia dos 

mesmos. 

 Por fim, na análise da legitimidade fatores de ordem social e econômica, 

como os já citados para a análise da dimensão participação deste item, podem 

comprometer o caráter legitimador das deliberações dos conselhos, a exemplo da 

predominância da participação dos representantes ligados ao poder público local em 

face daqueles oriundos da sociedade civil (MIGUEL, 2009). Esta realidade foi 

observada, por exemplo, nos Conselhos de Assistência Social e Saúde, únicos a 

fornecerem dados precisos sobre a frequência de seus conselheiros.  

 

8.1.2 Condições estruturais de efetividade 
 

 De início, quanto à transparência, estrutura do sistema de controle social de 

modo geral, e o sistema estruturado a partir dos conselhos de modo específico 

ganhou contornos significativos com o advento da hodierna constituição e sua 

imperiosa diretriz participativa, a exigir dos gestores públicos e dos órgão ligados à 

gestão a observância do princípio da publicidade insculpido, dentre outros 

dispositivos normativos, no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

 Não por acaso, em diversos trechos das atas analisadas ao longo do Capítulo 

6, os conselheiros, em suas falas, consignaram a importância em se conferir uma 

condução transparente para as ações a serem desenvolvidas por estas arenas 

extraparlamentares.  



224 

 

 No que diz respeito à participação, não há como se abordar a imperiosa 

necessidade, por parte do poder público, de buscar induzir a qualificação da 

participação cívica nestes novos espaços institucionalizados de deliberação, como, 

por exemplo, com a qualificação dos atores sociais envolvidos (GUERRA; 

TEODÓSIO, 2006). 

 Como indício de uma participação pouco efetiva do ponto de vista qualitativo, 

o registro documental empreendido no Capítulo 6 revelou que em poucas 

oportunidades os conselheiros oriundos da sociedade civil exerceram seu direito de 

fala nas deliberações dos conselhos aqui considerados. 

 Assim, há de se destacar, ainda, que apesar de serem apontados por alguns 

autores como um dos principais instrumentos de controle social de políticas públicas 

no Brasil Lüchmann (2008), os conselhos não são os únicos instrumentos de 

controle social presentes em nosso sistema democrático. Há autores, a exemplo de 

Paes-Paula (2005) que destacam a importância dos conselhos no contexto da 

administração em transição para um modelo de administração social, no qual uma 

maior inserção de políticas participativas tem sido destacada, onde, inclusive, uma 

maior manifestação do poder de agenda destas arenas é percebida. 

 Para ilustrar o exemplo acima citado, apesar da baixa efetividade da 

participação dos conselheiros no âmbito do CMSA de Almadina/BA, a pesquisa 

qualitativa (Cap. 06) revelou que o referido Conselho em algumas ocasiões 

demonstrou atuação bastante incisiva na gestão das políticas públicas da área de 

saúde, inclusive buscando solucionar problemas trazidos à baila ao longo das 

deliberações do órgão. 

 Reflexo do exposto acima, talvez não por acaso, a análise da percepção dos 

conselheiros entrevistados na etapa qualitativa do estudo, demonstrou que há 

tendência de concordância dos mesmos em relação ao quesito correspondente à 

assertiva de que as reivindicações da sociedade são discutidas nos conselhos locais 

estudados.     

  



225 

 

9. CONSIDERAÇÕES SOBRE A ESTRUTURA PROPOSTA 
 

 

O presente trabalho buscou discutir o papel dos conselhos locais enquanto 

ferramentas efetivas de controle social das políticas públicas. Para tanto, propôs-se 

a criação de uma estrutura analítica voltada à análise da efetividade dos conselhos 

municipais de políticas públicas enquanto ferramenta de controle social e exercício 

de democracia participativa e deliberativa. 

 Quanto a este objetivo central, a aplicação do modelo proposto na realidade 

social estudada, ou seja, no Município de Almadina/BA, mais precisamente nos 

conselhos efetivamente formalizados nesta municipalidade, demonstrou, diante 

considerável lastro de dados e informações gerados, a partir do modelo teórico 

proposto, que a presente proposta tem aptidão para contribuir com o 

desenvolvimento de pesquisas congêneres e fomentar, deste modo, o debate 

acadêmico sobre o referido objeto de estudo. 

Ademais, de forma subsidiária o deslinde do presente trabalho almejou, ainda, 

a identificação de fatores sociopolíticos que possam influenciar na atuação dos 

agentes locais inseridos na dinâmica dos conselhos. Assim, os dados coletados ao 

longo dos capítulos 6 e 7 (etapas qualitativa e quantitativa respectivamente) e 

problematizados no presente capítulo demonstram que a presente análise é, sim, 

capaz de identificar fatores desta natureza enquanto variáveis relevantes para a 

efetividade do sistema de controle estudado. 

Do mesmo modo verificou-se a aptidão da análise multidimensional proposta 

para diagnosticar fatores de ordem estrutural capazes de comprometer a efetividade 

do controle social almejado, ou mesmo induzi-lo. 

Também foram priorizados, no presente estudo, os principais aspectos 

normativos e/ou legais associados à dinâmica dos conselhos. Nesse sentido, sob o 

enfoque normativo constitucional e infraconstitucional, os principais aspectos que 

envolvam a relação entre poder público local e conselhos, no que tange aos 

aspectos operacionais destes órgãos deliberativos puderam ser pontuados. 

 Como todo modelo teórico, a presente proposta não tem a pretensão de ser 

um fim em si mesmo. Longe disso, o intuito maior e a possibilidade de se vislumbrar 

novos ângulos de análise para os estudos sobre controle social e políticas públicas. 

Espera-se, com isso, que o desenvolvimento de estudos posteriores possa contribuir 
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para o aprimoramento da proposta ora ventilada, bem como, de algum modo, 

fortalecer os estudos e as reflexões sobre a democracia brasileira. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 

 

 Os dados resultantes da pesquisa empírica junto à estrutura de controle social 

pesquisada, conforme já exposto anteriormente, revelaram um sistema de controle 

social no qual a maior parte dos atores sociais atuante é do sexo feminino, o que de 

certo modo contrasta com a realidade do sistema representativo nacional, no qual há 

um amplo predomínio de indivíduos do sexo masculino, inclusive se considerarmos 

que para que se assegurem índices mínimos de participação feminina no parlamento 

nacional. Assim, talvez novos estudos sobre esses recentes modelos de arranjos 

participativos possam indicar a ampliação de espaços de representatividade para 

segmentos marginalizados dos espaços decisórios nacional. 

 A extrema dependência dos conselhos estudados para com o poder público 

local pode ser entendida como fator de desequilíbrio para o sistema de paridade 

almejado. Em diferentes conselhos, mesmo com a paridade numérica assegurada, 

com a distribuição equitativa entre representantes da sociedade civil e do poder 

público, os registros de frequência demonstraram que, efetivamente, no dia adia das 

deliberações o que se observa é a pouca efetividade da presença dos 

representantes da sociedade civil, de modo que numericamente o sistema de 

votação ficasse comprometido, pendendo em favor do segmento poder público, o 

que assegura, em tese, o domínio da prefeitura local sobre a agenda política dos 

conselhos. 

 Sendo assim, é possível inferir que, num compito geral, a Prefeitura Municipal 

de Almadina tem um potencial poder de governança dos Conselhos em atividade no 

município, que pode influenciar nas ações desenvolvidas por esses órgãos, de 

acordo com as intenções políticas da própria prefeitura. 

 Digno de nota também no sistema de controle social estudado foi o número 

de conselhos implantados, onze, se comparado ao dos que efetivamente, no 

momento do início da pesquisa, encontravam-se em situação regular, ou seja, 

apenas cinco. Tal fato demonstra que o Município de Almadina apesar de se 

preocupar-se em implantar estas arenas deliberativas, não cria mecanismos para 

que estas efetivamente estejam em pleno e efetivo funcionamento.  

 Mais do que assegurar a criação de arenas de controle social de políticas 

públicas, os dados e os resultados do presente estudo demonstram que um controle 
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efetivo por parte dos conselhos encontra-se indelevelmente associado ao grau de 

conhecimento e autonomia dos atores sociais que encontram-se inseridos na sua 

dinâmica.  

 Deste modo, apesar de representarem avanços no sentido de se descortinar 

novas ferramentas de empoderamento para o cidadão, se os atores sociais que 

delas façam uso não tenham o necessário cabedal cultural para operacionalizá-las o 

potencial efetivo de controle fica comprometido. 

 Contudo, somente o aprofundamento teórico e metodológico sobre os limites 

e potencialidades dos conselhos de políticas públicas enquanto ferramentas de 

controle social desenvolvido em diferentes contextos sociais de um país de feições 

continentais poderão trazer novos contornos para o estudo dos novos arranjos de 

poder gestados ao longo do processo de consolidação do regime democrático 

brasileiro.  
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APÊNDICE A - Relação entre questões específicas e os questionamentos contidos 
nos Formulário 
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1.1.1. 
Divulgação das ações promovidas por este 
conselho para a comunidade 

X  X 

1.1.2. 

Grau de transparência na atual gestão 
municipal, sobretudo no que se refere à 
publicidade dos atos e a disponibilidade de 
informações de interesse da comunidade 

X X X 

1.2.1 

Assinale os mecanismos de divulgação das 
informações de interesse da comunidade 
utilizados pelo poder público municipal de 
que você tem conhecimento 
 

X X  

1.2.2 
Assinale os meios de informação utilizados 
pelo conselho para dar publicidade de seus 
atos  

X   
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2.1 
Como você avalia a sua participação nas 
reuniões do conselho? 
 

X  X 

2.2 
Além da atuação como conselheiro, de que 
outros seguimentos de controle social você 
já participou? 

X  X 

2.3.1 
O Conselho que participo não tem um lugar 
apropriado para as reuniões de trabalho. 

X X X 

2.3.2 
A ausência de local adequado para reuniões 
desestimula o trabalho dos Conselheiros. 

X X X 

2.3.3 
O desinteresse dos Conselheiros é um fator 
que influencia negativamente nos resultados 
das ações deste Conselho. 

X X X 

2.3.4 
A falta de apoio do pode público local 
influencia negativamente nos resultados das 
ações deste Conselho. 

X X X 

2.3.5 

A baixa disponibilidade de tempo para 
participar das reuniões influencia 
negativamente em minhas atuações neste 
Conselho. 

X  X 
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2.3.6 
Falta de preparo dos conselheiros influencia 
negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho. 

X X X 

2.3.7 

Nas reuniões deste conselho há espaço para 
que os conselheiros realizarem debates 
coletivos, discussões, apresentações de 
propostas e argumentos, para então, 
concretizarem a votação das demandas. 

X X X 

2.3.8 

A Falta de interesse principais aspectos que 
impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este 
Conselho. 

X  X 

2.3.9 

A dificuldade ao acesso a informação é um 
dos principais aspectos que impedem ou 
dificultam a participação da população nas 
ações desenvolvidas por este Conselho. 

X X X 

2.3.10 

A Falta de instrução é um dos principais 
aspectos que impedem ou dificultam a 
participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho. 

X  X 

2.3.11 

A escassez de eventos como audiências 
públicas, plenárias e similares dificultam a 
participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho. 

X X X 

2.3.12 
Não há impedimento ou dificuldade para a 
participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho. 

X X X 

2.4 
Quais dos instrumentos normativos listados 
abaixo são mais utilizados ou consultados na 
sua atuação como conselheiro? 

X X X 

2.5 

Como você avalia o interesse da 
comunidade pelas atividades desenvolvidas 
por este conselho? 
 

X  X 

2.6 

Como você avalia o relacionamento dos 
representantes governamentais com os 
conselheiros oriundos da sociedade civil 
organizada? 
 

X  X 
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3.1.1 

As decisões e/ou deliberações deste 
conselho têm influenciado na agenda política 
do Poder Executivo Municipal, sobretudo no 
que diz respeito à formulação (programas e 
projetos) de políticas públicas relacionadas à 
área de atuação do conselho 

X X X 

3.1.2 

Interação deste conselho com o Poder 
Executivo Municipal é um dos principais 
fatores de sucesso das ações aqui 
desenvolvidas 

X X X 

3.1.3 
Interação deste conselho com o Ministério 
Público é um dos principais fatores de 
sucesso das ações aqui desenvolvidas 

X  X 

3.1.4 

As propostas, sugestões e deliberações 
deste conselho são levadas em conta nas 
discussões do Poder Legislativo Municipal 
(Câmara de Vereadores 

X X X 

3.1.5 

Os conselhos municipais são instrumentos 
eficazes para controlar as ações do governo 
local no que se refere à implantação, 
fiscalização e execução de políticas públicas 

X  X 
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3.1.6 
As reivindicações da população são 
freqüentemente discutidas nas reuniões do 
conselho 

X  X 
A

U
T

O
N

O
M

IA
 

4.1.1 
Há forte dependência deste conselho em 
relação ao Poder Público local (PM) 

X X X 

4.1.2 

A pouca capacitação ofertada aos 
conselheiros quando do ingresso da função, 
ou mesmo no decorrer de suas atividades 
interfere nas decisões deste Conselho e, 
portanto, traz reflexos a autonomia do 
mesmo 

X X X 

4.1.3 

Interesses partidários são explícitos no 
Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho 

X X X 

4.1.4 
A falta de infra-estrutura adequada influencia 
negativamente nos resultados das ações 
deste conselho. 

X X X 

4.2 
Como você avalia a infra-estrutura disponível 
para o exercício das atividades do conselho? 

X X X 

L
E

G
IT

IM
ID

A
D

E
 

5.1.1 

O processo de escolha dos conselheiros é 
plenamente democrático. Os conselheiros 
são escolhidos sem qualquer interferência do 
poder público, por meio de processo que 
garante a legitimidade dos representantes 
dos diversos seguimentos da sociedade. 

X X X 

5.1.2 

O processo de escolha dos conselheiros é 
satisfatório, pois diante da falta de interesse 
da comunidade em geral em participar de 
conselhos, é o processo que é possível 
realizar 
 

X  X 

5.1.3 

O processo de escolha dos conselheiros não 
assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os 
seguimentos sociais da cidade. 

X  X 

5.1.4 

O processo de escolha dos conselheiros 
resulta na escolha de membros que não 
representam legitimamente os anseios da 
comunidade. 

X X X 

5.1.5 

As atividades desenvolvidas por este 
conselho têm sido capazes de exercer algum 
tipo de controle ou fiscalização popular sobre 
as ações do poder público municipal, 
gerando resultados concretos neste sentido 

X  X 
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APÊNDICE B – Questionário Conselheiros 
 

QUESTIONÁRIO O1 

PUBLICO ALVO: conselheiros atuantes no município de Almadina/BA 

 

1ª ETAPA  

PERFIL SÓCIO-DEMOGRÁFICO 

1.1 IDENTIFICAÇÃO 

 
NOME (opcional): _________________________________________________________  
SEXO: (   ) Masculino (   ) Feminino  IDADE:_____ 
 
1.2. SEGMENTO SOCIAL - representatividade 
 
Poder Público:  (    ) Prefeitura Municipal (    ) Câmara de Vereadores 
 
_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Sociedade Civil: (    ) Sindicato (função)  (    ) Associação* (   ) Entidade Religiosa 
   (    ) Usuário                  (    ) Representante Classista (difere de sindicato) 
   (      ) Outro: _________   
*  Nome da Associação: _________________________________________________________ 
 
1.3. ESCOLARIDADE: ( 
 
(   ) Ensino Fundamental (   ) Ensino Médio (   ) Superior Incompleto  
(    ) Superior Completo  (    ) Especialização (    ) Mestrado       (    ) Doutorado 
 
1.4. OCUPAÇÃO 
 
(    ) Desempregado (    ) Estudante  (    ) Profissional Liberal    (    ) Dona de Casa 
(    ) Comerciante (    )Aposentado (    ) Outro ____________________________ 

(    ) Servidor Público Municipal         Concursado: Sim (   ) Não (     )    

 
1.5. RENDA FAMILIAR 
 
(    ) Até um salário mínimo (    ) de um a dois salários mínimos (    ) de dois a três salários 
(    ) de três  a  5 salários mínimos  (    ) acima de  5 salários mínimos 
 
1.6. TEMPO DE ATUAÇÃO COMO CONSELHEIRO: 
 
(    ) menos de a um ano  (    ) de um a dois anos 
(    ) de dois a três anos   (    ) de três a quatro anos (    ) mais de quatro anos 
 
1.7. FORMA DE INGRESSO NO CONSELHO 

 
(    ) Indicação do órgão/entidade que eu represento 
(    ) Indicação do poder público local 
(    ) Indicação Legal 
(    ) Eleição entre os pares do órgão/entidade que eu represento 
(    ) Outra ____________________________ 
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2ª PARTE – ANÁLISE POR DIMENSÃO TEMÁTICA  
DIMENSÃO 01.  “TRANSPARÊNCIA” 

 
1.1. Identifique sua avaliação para os seguintes itens 

 

E
x
c
e
le

n
te

 

B
o
m

 

R
e
g
u

la
r 

R
u
im

 

P
é
s
s
im

a
 

1.1.1. Divulgação das ações promovidas por este conselho para a 
comunidade 

     

1.1.2. Grau de transparência na atual gestão municipal, sobretudo no 
que se refere à publicidade dos atos e a disponibilidade de 
informações de interesse da comunidade 

     

 
1.2. Identifique sua avaliação para os seguintes itens  

 

J
o
rn

a
l 
im

p
re

s
s
o

 

A
n
ú

n
c
io

s
 n

a
 i
n
te

rn
e
t 

D
iá

ri
o
 O

fi
c
ia

l 

P
a
n
fl
e
to

s
 

F
a
ix

a
s
 e

 o
u
td

o
o
rs

 

A
u
d

iê
n
c
ia

s
 P

ú
b

lic
a
s
 

P
a
le

s
tr

a
s
 

C
o
n
fe

rê
n
c
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s
 

O
u
v
id

o
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a
 

S
is

te
m

a
 d

e
 s

o
m

 

O
rç

a
m

e
n
to

 p
a
rt

ic
ip

a
ti
v
o

 

O
u
tr

o
(s

) 

1.2.1. Assinale os mecanismos de 
divulgação das informações 
de interesse da comunidade 
utilizados pelo poder público 
municipal de que você tem 
conhecimento (é possível 
assinalar mais de uma 
opção 

            

             

1.2.2. Assinale os meios de 
informação utilizados pelo 
conselho para dar 
publicidade de seus atos (é 
possível assinalar mais de 
uma alternativa 

            

             

 
 

DIMENSÃO 02.  “PARTICIPAÇÃO” 
 
2.1. Como você avalia a sua participação nas reuniões do conselho? 
a) Nunca faltei a uma reunião. 
b) Participo na maioria dos encontros. 
c) Venho de vez em quando. 
d) Venho quando me lembro. 
e) Nunca participei de nenhum encontro. 
 
2.2. Além da atuação como conselheiro, de que outros seguimentos de controle social você já 
participou? (É possível assinalar mais de uma alternativa). 
(    ) Consulta Pública 
(    ) Debates e audiências públicas 
(    ) Conferência Municipal 
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(    ) Orçamento Participativo 
(    ) Atuação em outro conselho 
(    ) Outro ________________ 
 
2.3. Avalie os fatores listados no quadro abaixo, assinalando com um “X” na opção que melhor 
representa sua percepção sobre como estes influenciam a participação ativa dos conselheiros. 
 

FATORES ASSOCIADOS À PARTICIPAÇÃO 

INTERFERÊNCIA NA ATUAÇÃO DO 
CONSELHO 

D
IS

C
O

R
D

O
 

D
IS

C
O

R
D

O
 

P
A

R
C

IA
L
M

E
T

E
 

N
Ã

O
 T

E
N

H
O

 O
P

IN
IÃ

O
 

O
U

 N
Ã

O
 S

E
I 

C
O

N
C

O
R

D
O

 

P
A

R
C

IA
L
M

E
N

T
E

 

C
O

N
C

O
R

D
O

 

2.3.1. O Conselho que participo não tem um lugar 
apropriado para as reuniões de trabalho 

     

2.3.2.  A ausência de local adequado para reuniões 
desestimula o trabalho dos Conselheiros 

     

2.3.3. O desinteresse dos Conselheiros é um fator que 
influencia negativamente nos resultados das ações 
deste Conselho 

     

2.3.4. A falta de apoio do pode público local influencia 
negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho 

     

2.3.5. A baixa disponibilidade de tempo para participar 
das reuniões influencia negativamente em minhas 
atuações neste Conselho 

     

2.3.6. Falta de preparo dos conselheiros influencia 
negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho 

     

2.3.7. Nas reuniões deste conselho há espaço para que 
os conselheiros realizarem debates coletivos, 
discussões, apresentações de propostas e 
argumentos, para então, concretizarem a votação 
das demandas. 

     

2.3.8. A Falta de interesse principais aspectos que 
impedem ou dificultam a participação da população 
nas ações desenvolvidas por este Conselho 

     

2.3.9. A dificuldade ao acesso a informação é um dos 
principais aspectos que impedem ou dificultam a 
participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho 

     

2.3.10. A Falta de instrução é um dos principais aspectos 
que impedem ou dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este 
Conselho 

     

2.3.11. A escassez de eventos como audiências públicas, 
plenárias e similares dificultam a participação da 
população nas ações desenvolvidas por este 
Conselho 

     

2.3.12. Não há impedimento ou dificuldade para a 
participação da população nas ações 
desenvolvidas por este Conselho 
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2.4. Quais dos instrumentos normativos listados abaixo são mais utilizados ou consultados na 
sua atuação como conselheiro? É possível assinalar mais de uma opção. 

(    ) Constituição Federal 
(    ) Lei de Responsabilidade Fiscal 
(    ) Lei Orgânica do Município. 
(    ) Estatuto da Criança e do Adolescente. 
(    ) Estatuto do Idoso 
(    ) Código de Defesa do Consumidor 
(    ) Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano Plurianual, Lei orçamentária anual do Município.  
(    ) Lei de acesso à informação 
(    ) 
Outras____________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
 
2.5. Como você avalia o interesse da comunidade pelas atividades desenvolvidas por este 

conselho? 
a) Forte interesse 
b) Interesse moderado 
c) Interesse fraco 
d) Não há interesse 
e) Sem opinião 
 
2.6 Como você avalia o relacionamento dos representantes governamentais com os 
conselheiros oriundos da sociedade civil organizada? 
(    ) Ótimo 
(    ) Bom 
(    ) Regular 
(    ) Ruim 
(    ) Péssimo  
 

DIMENSÃO 03 - “PODER DE AGENDA” 
 

3.1 FATORES ASSOCIADOS AO PODER DE AGENDA 

INTERFERÊNCIA NA ATUAÇÃO DO 
CONSELHO 

D
IS

C
O

R
D

O
 

D
IS

C
O

R
D

O
 

P
A
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IA
L
M

E
T

E
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R

D
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T
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C
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R
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O

 

3.1.1. As decisões e/ou deliberações deste conselho têm 
influenciado na agenda política do Poder Executivo 
Municipal, sobretudo no que diz respeito à 
formulação (programas e projetos) de políticas 
públicas relacionadas à área de atuação do 
conselho 

     

3.1.2. Interação deste conselho com o Poder Executivo 
Municipal é um dos principais fatores de sucesso 
das ações aqui desenvolvidas 

     

3.1.3. Interação deste conselho com o Ministério Público é 
um dos principais fatores de sucesso das ações aqui 
desenvolvidas 

     

3.1.4. As propostas, sugestões e deliberações deste 
conselho são levadas em conta nas discussões do 
Poder Legislativo Municipal (Câmara de Vereadores 
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3.1.5. Os conselhos municipais são instrumentos eficazes 
para controlar as ações do governo local no que se 
refere à implantação, fiscalização e execução de 
políticas públicas 

     

3.1.6. As reivindicações da população são freqüentemente 
discutidas nas reuniões do conselho 

     

 
 

DIMENSÃO 04.  “AUTONOMIA” 
 

 FATORES ASSOCIADOS À AUTONOMIA 

INTERFERÊNCIA NA ATUAÇÃO DO 
CONSELHO 

D
IS

C
O

R
D

O
 

D
IS

C
O

R
D

O
 

P
A

R
C

IA
L
M

E
T

E
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Ã
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R

D
O

 

P
A

R
C

IA
L
M

E
N

T
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C
O

N
C
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R

D
O

 

4.1.1. Há forte dependência deste conselho em 
relação ao Poder Público local (PM) 

     

4.1.2. A pouca capacitação ofertada aos conselheiros 
quando do ingresso da função, ou mesmo no 
decorrer de suas atividades interfere nas 
decisões deste Conselho e portanto traz 
reflexos a autonomia do mesmo 

     

4.1.3. Interesses partidários são explícitos no 
Conselho que participo e isso influencia 
negativamente nos resultados das ações deste 
Conselho 

     

4.1.4. A falta de infra-estrutura adequada influencia 
negativamente nos resultados das ações deste 
conselho. 

     

 
4.2. Como você avalia a infra-estrutura disponível para o exercício das atividades do 

conselho? 
(    ) Ótima. 
(    ) Boa. 
(    ) Regular. 
(    ) Ruim. 
(    ) Péssima.  
 

DIMENSÃO 05.  “LEGITIMIDADE” 
 
5.1. Com relação as frases abaixo, assinale a opção que melhor represente sua percepção de 
concordância 
 

FATORES ASSOCIADOS À LEGITIMIDADE 
INTERFERÊNCIA NA ATUAÇÃO 

DO CONSELHO 
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D
IS
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O
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D

O
 

D
IS
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O

R
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O
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5.1.1. O processo de escolha dos conselheiros é 
plenamente democrático. Os conselheiros são 
escolhidos sem qualquer interferência do poder 
público, por meio de processo que garante a 
legitimidade dos representantes dos diversos 
seguimentos da sociedade 

     

5.1.2. O processo de escolha dos conselheiros é 
satisfatório, pois diante da falta de interesse da 
comunidade em geral em participar de conselhos, 
é o processo que é possível realizar 

     

5.1.3. O processo de escolha dos conselheiros não 
assegura que os representantes escolhidos 
sejam aqueles que representam todos os 
seguimentos sociais da cidade. 

     

5.1.4. O processo de escolha dos conselheiros resulta 
na escolha de membros que não representam 
legitimamente os anseios da comunidade. 

     

5.1.5. As atividades desenvolvidas por este conselho 
têm sido capazes de exercer algum tipo de 
controle ou fiscalização popular sobre as ações 
do poder público municipal, gerando resultados 
concretos neste sentido 
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APÊNDICE C – Questionário população 
 

 

 
QUESTIONÁRIO – População 

 
 

PERFIL SOCIO-DEMOGRÁFICO 
1.1 IDENTIFICAÇÃO 
 
NOME (opcional): _________________________________________________________  
SEXO: (   ) Masculino (   ) Feminino  IDADE:_____ 
 
1.2. ESCOLARIDADE: ( 
 
(   ) Ensino Fundamental (   ) Ensino Médio (   ) Superior Incompleto  
(   ) Superior Completo  (    ) Especialização (   ) Mestrado          ( . ) Doutorado 
 
1.3. OCUPAÇÃO 
 
(    ) Desempregado (    ) Estudante  (    ) Profissional Liberal    (    ) Dona de Casa 
(    ) Comerciante (    )Aposentado (    ) Outro _________________________ 

(    ) Servidor Público Municipal    Concursado: Sim (   ) Não (     )    

 
1.4. RENDA FAMILIAR 
(    ) Até um salário mínimo (    ) de um a dois salários mínimos (    ) de dois a três salários 
(    ) de três  a  5 salários mínimos  (    ) acima de  5 salários mínimos 

 
2. CONHECIMENTO ACERCA DOS CONSELHOS 

 
2.1. Assinale os conselhos de seu conhecimento 

o Conselho Municipal de Educação 

o Conselho dos direitos da Criança e Adolescente (CMDCA)  

o Conselho Municipal de Saúde 

o Conselho Municipal de Assistência Social 

o Conselho dos Idosos 

o Conselho do Meio Ambiente 

o Conselho Municipal de Cultura 

o Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

o Conselho do FUNDEB 

o Conselho da Cidade 

o Conselho Municipal de Agricultura 

o Conselho Antidrogas  

o OUTRO(S)_____________________________________________________________
______________________________________________________________________
_____________________________________________________ 

 

2.2. Conhece alguma ação especifica dos Conselhos que identificou? (□S/N□) – assinalar o 

conselho a que se refere a ação da resposta 

o Conselho Municipal de Educação 

o Conselho dos direitos da Criança e Adolescente (CMDCA)  

o Conselho Municipal de Saúde 
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o Conselho Municipal de Assistência Social 

o Conselho dos Idosos 

o Conselho do Meio Ambiente 

o Conselho Municipal de Cultura 

o Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

o Conselho do FUNDEB 

o Conselho da Cidade 

o Conselho Municipal de Agricultura 

o Conselho Antidrogas  

o OUTRO____________________________________________________________ 
 

2.3. Sabe qual é o papel/Função dos Conselhos? (□S/N□)  

 

2.4. Participou de algum conselho? (□S/N□). -  Qual? 

o Conselho Municipal de Educação 

o Conselho dos direitos da Criança e Adolescente (CMDCA)  

o Conselho Municipal de Saúde 

o Conselho Municipal de Assistência Social 

o Conselho dos Idosos 

o Conselho do Meio Ambiente 

o Conselho Municipal de Cultura 

o Conselho Municipal de Alimentação Escolar 

o Conselho do FUNDEB 

o Conselho da Cidade 

o Conselho Municipal de Agricultura 

o Conselho Antidrogas  

o OUTRO_____________________________________________________________ 
 
2.5. Importância atribuída aos Conselhos 

o Muito Importante 

o Importante 

o Pouco Importante 

o Sem importância 

o Não tenho opinião a respeito  
 

2.6. Como fica sabendo das ações da Prefeitura (é possível assinalar mais de uma opção)? 

o Jornal impresso 

o Anúncios na internet 

o Diário Oficial 

o Panfletos 

o Faixas e outdoors 

o Participação em Audiências Públicas 

o Participação em Palestras 

o Participação em Conferências 

o Sistema de som 

o Participação em plenárias para a elaboração do Orçamento participativo 
Outro(s)___________________________________________________________ 


